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“A Influência das Práticas Extralaborais na Motivação dos Colaboradores” 

RESUMO 

 Esta investigação apresenta-se como um aprofundamento à temática das práticas 

extralaborais e incentivos não-monetários. O objetivo central do estudo parte por tentar 

perceber em que medida estas práticas exercem influência sobre a motivação dos 

colaboradores. 

 

 A abordagem qualitativa foi a metodologia adotada, e, para além da relação deste 

tipo de práticas com a motivação, também se abordaram outros aspetos como o stresse no 

trabalho, a variável desempenho e algumas práticas de gestão de recursos humanos. Dois 

rankings das “melhores empresas para se trabalhar” referentes à revista Exame (Portugal) 

e Fortune (EUA), ambos do ano transato, 2017, são evidenciados no estudo. 

 

 Com este trabalho, pretende-se demonstrar a importância de atividades 

extralaborais sobre fatores como o bem-estar, satisfação e motivação do indivíduo. Num 

mercado de trabalho em crescente competitividade, procuram-se cada vez mais formas 

de “estimular” a motivação do colaborador, variável enfatizada nos estudos sobre o 

comportamento organizacional. A aposta por parte das empresas em incentivos não-

monetários tem sido cada vez maior, o que nos leva a conceber uma questão. Será que 

atualmente o dinheiro se assume como o principal fator motivador em meio laboral? 

 

 

Palavras-chave: Gestão de Recursos Humanos - Motivação - Extralaboral - Stresse 

Laboral - Cultura Organizacional - Benchmarking - Liderança. 
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“The Influence of Extra-Work Practices on Employee Motivation" 

ABSTRACT 

This research presents itself as a deepening of the theme of extra-labor practices 

and non-monetary incentives. The main issue of this study begins by trying to understand 

in what extent these practices have an influence on employee motivation. 

 

The qualitative approach was the adopted methodology and, in addition to the 

relationship between these practices and motivation, other aspects such as work stress, 

performance variable and some human resource management practices were approached. 

Two rankings of the "best companies to work in" referred in the magazines Exame 

(Portugal) and Fortune (USA), both of the previous year (2017), are highlighted in the 

study. 

 

With this work, it is intended to demonstrate the importance of extra-occupational 

activities on factors such as well-being, satisfaction and individual motivation. In an 

increasingly competitive labor market, more and more ways are being sought to 

"stimulate" employee motivation, a variable emphasised in studies about organizational 

behavior. Companies’ bet on non-monetary incentives has been increasing, which leads 

us to the following question. Nowadays, does money assume itself as the main motivating 

factor in the workplace? 

 

 

Key-words: Human Resource Management - Motivation - Extra-work - Labor Stress - 

Organizational Culture – Benchmarking - Leadership. 
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CAPÍTULO I. APRESENTAÇÃO, JUSTIFICAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO 
ESTUDO 

1.1. INTRODUÇÃO 

 

 “O dinheiro pode atrair as pessoas para a porta da frente das empresas, mas 

terá de ser outra coisa que os impedirá de sair pela porta das traseiras.” 

Woodard-Chavez (2003) 

 

 A motivação em contexto laboral tem vindo a afirmar-se, ao longo dos anos, como 

uma variável de extrema relevância na vida organizacional. Podemos afirmar que todo o 

colaborador está motivado, todo o indivíduo tem atividades, eventos, pessoas e objetivos 

na sua vida em que ele encontra um fator motivador. Assim, a motivação sobre algum 

aspeto da vida existe na consciência e nas ações de cada pessoa (Heathfield, 2017a). 

 Relativamente ao conceito de motivação, este não se assume como transversal na 

literatura científica, no entanto pode ser definido fundamentalmente como um processo 

interno, que pode ser influenciado internamente e externamente e que leva a uma 

determinada ação ou comportamento de um indivíduo que ele percebe como gratificante 

(Heathfield, 2017b). Neste trabalho, serão apresentados os conceitos de alguns autores, 

tais como Pinder (1998), Chiavenato (2005) e Dias e Murillo (2007). 

 Heathfield (2017b) e Santos (2016) referem que a chave para criar um ambiente 

de trabalho que promova a motivação é perceber quais são os desejos e as necessidades 

dos colaboradores a nível individual. É importante notar que a motivação é um processo 

psicológico abstrato que não se limita ao ambiente de trabalho, dado que os indivíduos 

podem ser motivados por diferentes causas e fatores (Heathfield, 2017a). As pessoas 

podem não só ser motivadas para trabalhar, dado que outras motivações podem ser mais 

fortes para elas (Sachau, 2007). 

 Neste aspeto, a esfera extralaboral tem vindo a assumir uma importância crescente 

na literatura. É notório que existe cada vez mais uma preocupação com a motivação das 

pessoas. Neste sentido, empresas têm adotado práticas e eventos que visam extrapolar o 

colaborador da rotina profissional a que está diariamente entregue. Estas práticas podem 

tornar os indivíduos mais valiosos para a organização, na medida em que podem melhorar 

as competências e aptidões da pessoa face ao trabalho (Kirchmeyer, 1992). 
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 A presente investigação é, na sua essência, um estudo subordinado ao tema das 

Práticas Extralaborais. Pretende-se portanto, analisar a influência de certas práticas 

extralaborais na motivação dos colaboradores. 

 Neste estudo, de modo a que haja um fio condutor que torne o trabalho 

homogéneo, convêm referir que será atribuída a designação de colaborador em detrimento 

de trabalhador, pelo facto de ser uma definição vastamente mais aceite e divulgada no 

campo da gestão de recursos humanos (GRH). 

1.2. APRESENTAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DO ESTUDO 

 A opção por este tema decorreu de dois aspetos. O primeiro relaciona-se com a 

vertente pessoal, onde existe um particular interesse em estudar a temática da motivação, 

um assunto tão em evidência na sociedade contemporânea, talvez pela importância que 

assume no bem-estar, satisfação e produtividade dos colaboradores, assim como nos 

lucros das organizações. Apesar da motivação organizacional assumir-se como a base 

para qualquer empresa atingir o sucesso a longo prazo, e atualmente ser cada vez mais 

tida em consideração, ainda continua a ser um dos aspetos mais negligenciados na gestão 

organizacional (Gomes & Quelhas, 2003; Heathfield, 2017a). 

 O segundo aspeto relaciona-se com o interesse em estudar de que forma certas 

práticas extralaborais e a motivação dos colaboradores se inter-relacionam. É necessário 

perceber o que motiva e o que faz um colaborador adotar determinado comportamento, 

de modo a atingir as suas metas e objetivos definidos, sejam eles individuais, grupais ou 

organizacionais. 

 Existe a ideia de que as recompensas monetárias são o principal meio de 

demonstrar aos colaboradores a sua entrega diária, o trabalho e o comprometimento para 

com a organização, sendo portanto, o dinheiro visto bastantes vezes como o primitivo 

fator motivador para as pessoas. Quando se coloca a questão sobre um fator que pode 

motivar no imediato o colaborador, o que surge quase que inconscientemente na mente 

são os melhores salários. A literatura tem vindo gradualmente a provar o oposto. Dias e 

Murillo (2007) e Cunha, Rego, Cunha e Cabral-Cardoso (2007) afirmam que é muitas 

vezes a recompensa intangível, não-monetária, que exerce um impacto maior na 

motivação dos indivíduos, ou seja, a recompensa monetária nem sempre se estabelece 

como primordial, e em muitos dos casos perde influência com o decorrer do tempo, 

perdendo assim o seu intuito motivacional para o qual foi criado inicialmente. 
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 Aspetos como o reconhecimento e o feedback em seio organizacional, a confiança 

depositada pela gestão de topo nas pessoas, assim como as condições materiais e práticas 

extralaborais decorrentes no interior ou fora da empresa, mas criadas e difundidas pela 

mesma constituem-se igualmente como fatores que influenciam a motivação (Dias & 

Murillo, 2007). Os autores salientam que as perspetivas de crescimento interno na 

organização e outros eventuais benefícios como apoios na saúde, educação, e práticas 

extralaborais que a empresa proporciona como descontos para ginásios ou eventos 

culturais são fatores motivacionais que levam os colaboradores de uma empresa a 

trabalharem felizes, a estarem na procura constante de conhecimento e, 

consequentemente, a ajudar a empresa a progredir e a atingir os objetivos organizacionais. 

 Com isto, pretendo demonstrar que existem outros fatores além das recompensas 

monetárias responsáveis pela motivação do colaborador e é exatamente isso que também 

pretendo explorar neste estudo. Alguma literatura existente impulsiona afirmativamente 

nesse sentido. 

1.3. FORMULAÇÃO DOS OBJETIVOS E QUESTÕES DE PARTIDA  

 Segundo Sampieri, Collado e Lucio (2006), esta constitui-se como a primeira 

etapa do processo de investigação. Os autores designam este procedimento como 

Formulação do Problema de Pesquisa, onde estarão presentes os objetivos e questões de 

partida pelo que o estudo se irá orientar. 

 Os objetivos “têm a finalidade de mostrar o que se deseja da pesquisa e devem ser 

expressos com clareza, pois são as orientações do estudo” (Sampieri, Collado e Lucio, 

2006: 36). Deste modo, os objetivos e as questões de partida que nortearão a investigação 

serão baseados no que se pretende obter desde estudo, perceber a influência das práticas 

extralaborais sobre a motivação. Por conseguinte, delinearam-se os seguintes objetivos: 

 Perceber o que é motivação. 

 Identificar quais as práticas extralaborais que são mais enunciadas. 

 Compreender a importância da Gestão de Recursos Humanos (GRH) na 

implementação de práticas extralaborais. 

 Entender a relação entre as práticas extralaborais e a motivação laboral. 

 De modo a que haja um fio condutor numa investigação, Quivy e Campenhoudt 

(2008) defendem que deverá ser formulada uma pergunta de partida, para que esta ajude 
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os investigadores a desenvolver a sua Revisão da Literatura. Nesta linha de pensamento, 

como forma a estruturar todo o trabalho, formulou-se a principal pergunta de partida, que 

se assume como central na elaboração do estudo: “As práticas extralaborais influenciam 

a motivação dos colaboradores?”. Como a investigação pretende abordar outros aspetos, 

foram definidas questões de partida específicas: 

a) Os colaboradores aderem a estas práticas extralaborais ou apresentam algum tipo 

de resistência? 

b) Existirá uma maior motivação e melhor desempenho laboral nas organizações 

onde estas práticas extralaborais são implementadas? 

c) A Gestão de Recursos Humanos (GRH) apresenta-se como um parceiro 

importante na motivação das pessoas? 

1.4. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 A presente dissertação está dividida em cinco capítulos centrais, de acordo com 

uma lógica sequencial. É frequente encontrar uma relativa ordem em trabalhos desta 

natureza, sendo portanto essencial estarem abrangidos por determinadas regras. 

 O capítulo I engloba as ideias principais que levaram à realização da presente 

investigação, assim como as razões que a justificaram. Também aqui se encontram 

descritos os objetivos subjacentes à temática em estudo e as questões de partida que guiam 

a investigação. 

 No capítulo II é apresentada a revisão da literatura, onde se aborda o 

enquadramento teórico acerca da temática da motivação e das práticas extralaborais, 

temas centrais no trabalho. Tornou-se de cariz fundamental falar do fenómeno do stresse 

laboral e das diversas teorias motivacionais existentes, de modo a perceber a sua relação 

com as atividades extralaborais. Do mesmo modo, também existe uma abordagem a 

algumas práticas de gestão de recursos humanos e ao conceito de cultura organizacional, 

pontos importantes para compreender a identificação da pessoa para com a organização. 

O benchmarking também é abordado. 

 A apresentação do trabalho prático surge no capítulo III, onde se expõe o problema 

de investigação e as opções metodológicas adotadas para o presente estudo. Saliento que 

o estudo baseia-se na metodologia qualitativa e é de cariz interpretativo. 

 O capítulo IV engloba a apresentação, análise e discussão dos dados obtidos. Aqui 

tornou-se fulcral evidenciar toda a parte empírica subjacente à presente investigação. 
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Exploramos a abordagem efetuada no capítulo metodológico, sendo esta colocada em 

prática. Portanto, está explícito aqui a utilização prática dos métodos de recolha de dados 

selecionados, ou seja, a apresentação e análise das entrevistas. 

 Por fim, no capítulo V, encontram-se as conclusões finais. De igual modo, as 

limitações e implicações do estudo, assim como pistas para investigações futuras também 

se encontram aqui presentes. 
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CAPÍTULO II. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1. INTRODUÇÃO 

 Terminado a abordagem a um capítulo fundamental da tese, onde se explica o 

propósito, a delimitação, os objetivos e a justificação da temática em estudo, revela-se 

crucial dar início a uma fase da dissertação considerada como “uma parte vital do 

processo de investigação” (Bento, 2012: 1). Trata-se da revisão da literatura, uma etapa 

indispensável no processo de investigação que nos permite obter uma ideia concisa acerca 

do estado atual dos conhecimentos sobre o tema em análise. Além disto, permite-nos 

identificar eventuais lacunas e limitações, bem como a futura contribuição do presente 

estudo para o desenvolvimento do conhecimento (Bento, 2012). 

 É importante para os próprios investigadores procurarem novas linhas de 

investigação. Deste modo, Quivy e Campenhoudt (2008) defendem que um trabalho 

exploratório tem como finalidade aumentar a perspetiva de análise e conhecer a 

perspetiva dos teóricos. As investigações e reflexões destes irão servir como uma 

inspiração para os próprios investigadores. Com a revisão da literatura, o investigador irá 

ganhar novas visões acerca do tema em análise, que serão importantes para, numa fase 

inicial, definir e caraterizar o problema, consolidar os conhecimentos sobre o tema, e, 

posteriormente, para identificar recomendações para investigações futuras. 

 Bento (2012) refere que é importante adotar uma posição crítica na revisão da 

literatura. Segundo o autor, isto envolve palavras como questionar, avaliar, repensar e 

sintetizar a investigação. Nesta fase, um dos grandes desafios prende-se em conseguir 

filtrar a informação que nos é mais importante, e que se interliga diretamente com a nossa 

área de estudo. Fazer um paralelo entre os pontos comuns entre os vários autores pode 

constituir-se como um aspeto importante para enriquecer a revisão da literatura. 

 Neste sentido, revela-se importante começar este enquadramento teórico 

explicando a competitividade que se instalou no mercado de trabalho atual, ao mesmo 

tempo que irá ser abordada a crescente relevância da gestão de recursos humanos (GRH) 

no panorama laboral atual. Geralmente, é a este órgão quem compete estabelecer um elo 

de ligação entre a gestão de topo e a estrutura operacional, e muitas das sugestões a serem 

implementadas numa dada organização começam neste departamento. A GRH é cada vez 

mais associada a uma plena filosofia de vantagem competitiva (Fonseca, 2003). 
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2.2. MOTIVAÇÃO, UM CONCEITO DINÂMICO NO TEMPO 

 

2.2.1. Motivação organizacional 

 A motivação tem sido apontada como o conceito central na base do 

comportamento organizacional. A gestão da motivação tem sido atribuída como uma das 

esferas centrais a cargo do gestor de recursos humanos (Cunha et al., 2007). A sua 

importância crescente nas Ciências Sociais e Humanas e o aumento do número de estudos 

em seu redor não ocorreu ao acaso, dado que existe uma relação muito próxima entre a 

motivação e a produtividade do colaborador. Segundo os mesmos autores, “um dos meios 

para aumentar a produtividade através do melhor uso dos recursos humanos passa pela 

gestão das pessoas” (Cunha et al., 2007: 154). 

 A palavra motivação varia consoante a linha teórica dos autores, o que denota a 

existência de uma dificuldade em atribuir-lhe um conceito singular e universal.  

 Segundo Pinder (1998: 11), “a motivação no trabalho é um conjunto de forças 

energéticas que têm origem quer no indivíduo, quer fora dele, e que moldam o 

comportamento de trabalho, determinando a sua força, direção, intensidade e duração.” 

Chiavenato (2005: 242) defende que a “motivação é a pressão interna surgida de uma 

necessidade, também interna, que excitando (via eletroquímica) as estruturas nervosas, 

origina um estado energizador que impulsiona o organismo à atividade, iniciando, 

guiando e mantendo a conduta até que alguma meta (objetivo, incentivo) seja conseguida 

ou a resposta seja bloqueada.” Cunha et al. (2007: 154) referem a motivação como “o 

conjunto de forças energéticas que têm origem quer no indivíduo quer fora dele, e que 

dão origem ao comportamento de trabalho, determinando a sua forma, direção, 

intensidade e duração”. Dias e Murillo (2007) referem que a motivação de um indivíduo 

depende da força dos seus motivos (desejos ou impulsos que ocorrem no interior dos 

indivíduos). Os mesmos referem que estes motivos é que “impulsionam e mantém o 

comportamento dos indivíduos, sendo, deste modo, as molas da ação, sendo ainda 

possível identificar os motivos com as necessidades e dizer que os indivíduos são movidos 

pelas necessidades” (Dias & Murillo, 2007: 2). 

 A motivação organizacional assume-se como a base para qualquer organização 

atingir o sucesso a longo prazo. Atualmente é cada vez mais tida em consideração, mas, 

simultaneamente, ainda continua a ser um dos aspetos mais negligenciados na gestão 

organizacional (Gomes & Quelhas, 2003). 
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 As teorias existentes sobre esta temática permitem afirmar que os indivíduos 

possuem necessidades internas que influenciam os comportamentos com o objetivo da 

satisfação dessas mesmas necessidades. Enquanto tais necessidades não forem satisfeitas, 

a motivação manter-se-á. Após a satisfação das necessidades, existirá uma diminuição do 

impulso interno, ou seja, da motivação (Roseiro, 2009). 

 Neste capítulo será dado enfoque às várias teorias motivacionais, como a teoria 

das Necessidades de Maslow, a teoria das Necessidades de McClelland ou a teoria dos 

Dois Fatores de Herzberg (ou teoria dos Fatores Motivadores e Higiénicos ou bifatorial). 

2.2.2. A alteração do mercado de trabalho e a importância da GRH 

 A sociedade contemporânea, cercada pela industrialização e pela constante 

evolução tecnológica, origina comportamentos cada vez mais sedentários e rotineiros dos 

indivíduos que a compõem – “as máquinas substituem o trabalho manual e a atividade 

física dá lugar ao lazer inativo” (Costa, 2007: 2). Por outro lado, torna-se fulcral para as 

organizações perceberem que para alcançarem bons níveis de desempenho e 

produtividade constante, é necessário formar uma equipa com colaboradores motivados, 

focados e interligados com os objetivos da organização. 

 O mercado de trabalho alterou-se bastante desde há uns anos atrás. Distintos 

conceitos como inovação, criatividade e produtividade entraram na órbita das 

organizações. Segundo Galia (2008), a inovação, o conhecimento, os próprios 

colaboradores e as competências que estes possuem são perspetivados atualmente como 

os maiores fatores de vantagem competitiva. 

 A preocupação em manter os colaboradores constantemente satisfeitos e 

motivados é relativamente recente e esta preocupação com o processo motivacional só 

ganhou intensidade no decorrer da década de 70 (Dias & Murillo, 2007). É possível 

enumerar esta evolução histórica em três grandes etapas:  

i) Antes da Revolução Industrial, a forma usual de motivar os colaboradores era 

maioritariamente através da punição, que, consequentemente, gerava um 

ambiente de medo e insegurança. As pessoas eram vistas como meros recursos 

que estavam na disposição de serem usados, tais como as máquinas ou 

matérias-primas. Nesta época, a remuneração era tida como a melhor forma 

de incentivo para o colaborador e existia a ideia bem enraizada de que, 

pagando-se bem, não haveria qualquer tipo de problema. Os objetivos pessoais 
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e organizacionais estavam totalmente divididos e eram incompatíveis, era 

como se as pessoas e as organizações fizessem parte de compartimentos 

“rigidamente separados” (Chiavenato, 1998, in Santos, 2016). 

ii) Apenas mais tarde, em meados da década de 70, existiu uma alteração na 

forma como as pessoas, enquanto colaboradores, passaram a ser 

percecionadas. Passaram a ser observadas como os mais importantes recursos 

que as organizações possuíam para enfrentar os desafios que surgiam 

(Chiavenato, 1998, in Santos, 2016). Contudo, apesar de ser uma mudança já 

importante, esta ainda manteve certos aspetos da Era Industrial, dado que as 

pessoas ainda continuaram a ser vistas como recursos produtivos ou agentes 

passivos cujas atividades deviam de continuar a ser controladas e planeadas, 

de modo a não fugir aos objetivos organizacionais (Santos, 2016). 

iii) As experiências de Elton Mayo (2003) vieram trazer um enfoque 

completamente distinto no que à preocupação com a satisfação dos 

colaboradores diz respeito. Do mesmo modo, serviu como uma rampa de 

lançamento para futuras pesquisas, onde destaco três autores: Douglas 

McGregor, Abraham Maslow e Frederick Herzberg. O ponto comum entre os 

estudos de todos é que, para se chegar à satisfação dos colaboradores, tem que 

se ter em atenção as suas necessidades. Este foi o momento em que se passou 

a observar o Homem como um ser social, construído e movido por 

necessidades sociais, psicológicas e expetativas grupais (Chiavenato, 2003). 

Outro ponto interessante foi a descoberta da relevância do fator psicológico e 

a importância de formar ambientes de trabalho agradáveis, que 

desenvolvessem as relações laborais (Santos, 2016). Foi essencialmente a 

partir daqui que se promoveram alterações nas relações de trabalho e gestão 

de recursos humanos. Mayo (2003) foi um dos grandes responsáveis para que 

hoje haja uma crescente preocupação em manter os colaboradores satisfeitos 

e motivados, com o cuidado da abertura ao diálogo para ouvir as suas 

preocupações e reclamações. Não basta ter um bom capital humano ao seu 

dispor, é importante saber como extrair esse capital em prol da organização. 

 A gestão de recursos humanos tem como finalidade tornar a relação entre o capital 

e o trabalho, a mais produtiva e menos conflituosa possível (Tachizawa, Fortuna & 

Ferreira, 2004). As pessoas, altamente qualificadas, precisam de ser observadas como 
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parceiras da organização, capazes de a conduzir à excelência e ao progresso. Elas detêm 

uma pluralidade de conhecimentos, competências e habilidades e oferecem-nas em prol 

da organização. Como parceiros, parte-se do pressuposto de que existirá investimento 

mútuo. Da parte do colaborador, investimentos de esforço, compromisso, na expetativa 

de obterem por parte da organização retorno, como salário, incentivos, crescimento 

profissional e carreira (Chiavenato, 1998, in Santos, 2016). Geralmente, sendo o retorno 

constante e positivo, a tendência é que o investimento aumente com o decorrer do tempo. 

Para Chiavenato (2004), são as pessoas quem constituem o capital intelectual da 

organização. 

 A gestão de recursos humanos é amplamente observada como uma filosofia de 

vantagem competitiva, associada à inovação e “facilitador de adaptação” às mudanças no 

trabalho. No entanto, o seu sucesso depende, tanto do grau que lhe é atribuída no local de 

trabalho e nas funções que desempenha, como da competência na matéria, do seu 

empenhamento, da capacidade de liderança e, sobretudo, da coerência dos objetivos 

delineados pela gestão de topo e quais as estratégias utilizadas nas práticas de GRH 

(Guest, 2001; Currie & Procter, 2001; Dopson & Stewart, 1990; Froham & Johnson, 

1993; Smith, 1997, in Fonseca, 2003). 

 A própria gestão de recursos humanos assume uma particular importância na 

gestão do stresse laboral. Nos dias de hoje, impulsionado por um mercado de trabalho em 

crescente competitividade e exigência, este fenómeno tem sofrido um crescendo. Dando 

um particular enfoque ao desporto, alguns autores como Selye (1976) e Godoy (2002) 

têm mencionado a atividade física como um meio cada vez mais utilizado pelas 

organizações para o combater. O desporto pode funcionar como um “antídoto” para 

combater os efeitos negativos do estilo de vida da sociedade moderna. Do mesmo modo, 

o desporto constitui um vetor de educação. Durante o processo de aprendizagem do 

indivíduo, o desporto pode funcionar como um regulador e formador da personalidade 

(Selye, 1976; Godoy, 2002). 

 É notória a ascensão deste tema na transição do milénio, nos vários tipos de 

contexto, como o social, onde hoje não há dúvidas de que a prática desportiva regular 

ajuda na promoção da saúde física e mental – “mente sã em corpo são” é uma afirmação 

popular que descreve na íntegra a utilidade da prática desportiva (Sá & Sá, 2009: 22). 

 Não é ao acaso que atualmente bastantes organizações, de entre as quais destacam-

se multinacionais como a Google e Deloitte que apostam e incentivam o exercício físico 

nos seus colaboradores, oferecendo descontos em passes para ginásios, com os quais 
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estabelecem parcerias. Outras organizações, como a Mars e FedEx já possuem uma 

extensão de ginásio no interior da empresa, numa lista elaborada pela Great Place to 

Work® (GPTW) e publicada pela revista Fortune no passado ano de 2017. Este ranking 

será abordado em detalhe mais à frente. 

2.2.3. Reconhecimento 

 Este elemento é tido como uma das principais expetativas que o colaborador 

espera ver cumpridas. O reconhecimento reflete-se positivamente em vários parâmetros: 

na autoavaliação, autoestima, autoconfiança, e ainda responde às necessidades de 

prestígio e consideração (Souza, 2001). 

 De acordo com o autor, assume-se como essencial a existência de um sistema de 

reciprocidade em todas as organizações, no qual as pessoas possam fazer contribuições à 

organização e esta, reconhece e valoriza essas contribuições e fá-lo através de um sistema 

de incentivos e recompensas. Entre as formas de recompensa, a empresa pode recorrer às 

mais diversas e o importante é que a organização faça uso delas em simultâneo: desde as 

mais “vulgares” e usuais compensações monetárias e prémios de desempenho até formas 

de recompensa verbal como elogios e agradecimentos. No entanto, para Souza (2001), é 

importante efetuar uma ligação entre a recompensa e o desempenho produzido. 

 Geralmente, certos recursos como aumentos salariais e promoções são limitados, 

pelo facto de que nem todas as organizações possuem capacidade salarial para tal. Neste 

sentido, cabe ao gestor procurar alternativas mais pessoais e informais, tais como 

“proporcionar ao colaborador a sensação de realização, a oportunidade de exercitar a 

criatividade ou executar uma atividade desafiadora” (Souza, 2001: 43). 

 Outro aspeto que é realçado por Kouzes e Posner (1991, in Souza, 2001) prende-

se com o facto da importância de tornar o reconhecimento público. Segundo os autores, 

aumenta a autoestima do colaborador, e simultaneamente, serve de referência e exemplo 

para os outros colaboradores adotarem comportamentos e atitudes idênticas. 

 Contudo, os autores salientam o facto de que o reconhecimento deve ser regrado 

e feito em conformidade com a escala da contribuição do colaborador para a organização. 

Tornar o reconhecimento como algo trivial e usual só faria com que o sistema de 

recompensas perdesse o significado e a eficiência que se pretende obter dele. Do mesmo 

modo, isso levaria a uma perda de motivação intrínseca por parte do indivíduo, a 

realização da tarefa perderia o prazer e a satisfação que lhe está associada (Souza, 2001). 
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2.2.4. Feedback 

 Segundo Drucker (1999), existe uma ideia no senso comum em que as pessoas 

pensam que sabem quais são as suas capacidades e no que são verdadeiramente boas, o 

que no entanto acaba por não corresponder à realidade. 

 Moscovici (2000) afirma que o feedback é uma ferramenta que consegue mostrar 

em que aspetos uma pessoa precisa de melhorar para obter um melhor desempenho, se é 

necessário adquirir novos saberes, desenvolver novas habilidades ou aptidões. De igual 

modo pode também clarificar sobre atitudes desajustadas que precisam de ser 

modificadas ou mesmo extintas. No processo de desenvolvimento da competência 

interpessoal, o feedback orienta as mudanças de comportamento. Um feedback que se 

revele eficaz serve como um complemento positivo ao colaborador, na medida em que o 

ajuda a melhorar o seu desempenho, o que posteriormente lhe facilita na conquista dos 

seus objetivos. 

 Para Moscovici (2000), o feedback é um instrumento de comunicação 

interpessoal, e enquanto instrumento pode ser separado em dois processos, sendo eles o 

dar e o receber feedback. A autora realça que nenhum dos dois processos são fáceis, 

sobretudo em situações laborais. Tal motivo prende-se com o facto de que a maioria das 

pessoas são bastante suscetíveis à crítica, o que pode trazer implicações emocionais, tais 

como ressentimentos, hostilidade e apatia. De modo a superar este tipo de dificuldades, é 

primordial estabelecer uma relação de confiança mútua, e todos os indivíduos devem ter 

a plena consciência de que o feedback existe para promover a melhoria contínua, pelo que 

é importante saber dá-lo e saber recebê-lo de forma aberta e construtiva. 

 Moscovici (2000) realça um aspeto que é bastante pertinente nas organizações – 

normalmente os gestores apenas dão o feedback no momento das avaliações de 

desempenho, deixando no decorrer do tempo acumular todo o tipo de informações 

relativas ao comportamento dos funcionários, o que não se revela como a melhor ação a 

tomar. A autora refere que o feedback se traduz num instrumento mais eficaz quando é 

aplicado no próprio momento e de forma equilibrada, seja ele positivo ou negativo. 

 O feedback é um instrumento presente nos estudos de vários autores, entre os quais 

na teoria Cibernética de Edwards, na teoria da Expetativa de Vroom, na teoria da Fixação 

de Objetivos de Locke e em Robbins (2004) – autores que serão abordados no presente 

estudo. Reis e Silva (2012) afirmam que o feedback é uma ferramenta central no processo 

de avaliação de desempenho. 
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 Em seguida, será feita uma abordagem ao fenómeno do stresse laboral, onde, entre 

outros aspetos, serão mencionados os motivos que podem estar na sua origem. Na Figura 

2 encontra-se presente o modelo de causas e consequências relacionado com o trabalho, 

segundo Houtman (2005). 

 

  

Fonte: Modelo de causas e consequências do stresse relacionado com o trabalho (adaptado de Houtman, 

2005). 

•Transformações de 
cariz económico, 
tecnológico e 
institucional.

Mundo 
globalizado

•Sobrecarga de 
trabalho;

•Baixo controlo;
•Insegurança do 
trabalho;

•Aumento dos horários 
de trabalho;

•Baixo rendimento.

Riscos para 
o trabalho •De ordem fisiológica; 

reações emocionais e 
cognitivas.

•De ordem 
comportamental: baixa 
produtividade, 
absentismo laboral, 
erros, etc.

Reações de 
stresse

Caraterísticas individuais 

- Género 

- Idade 

- Educação 

- Autoconfiança 

- Etc. 

Consequências a longo prazo: 

• Para os colaboradores: alta pressão, perturbações afetivas, conflito 
trabalho-família e vida pessoal; 

• Para as empresas: aumento do absentismo, atrasos, diminuição do 
desempenho e produtividade, aumento de custos. 

Figura 1. Stresse laboral segundo Houtman (2005) 
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2.3. STRESSE LABORAL 

É um fenómeno constantemente associado à saúde do colaborador e ao 

desempenho organizacional (Gonçalves & Rafael, 2014). O stresse, e, em particular, o 

stresse a nível organizacional, tem sido alvo crescente de investigação, onde, de entre 

outros fatores, se tem procurado retirar conclusões sobre a sua relação com a família e a 

vida pessoal do indivíduo (Mauno, Kinnuken & Ruokolainen, 2006), e com a prática de 

atividade física regular (Tamayo, 2001; Godoy, 2002). 

 As transformações de cariz económico, tecnológico e institucional que ocorreram 

com um especial enfoque nas últimas três décadas, têm causado um impacto profundo na 

forma de gerir as organizações, inclusive no que diz respeito à gestão de recursos 

humanos. Estas mudanças têm causado impactos diversos na saúde e na integridade do 

colaborador (Pellegrini, Fernandes & Gomes, 2010). 

2.3.1. Enquadramento concetual 

 O stresse laboral (ou ocupacional, como a literatura científica o refere) trata-se de 

um fenómeno muito presente no mundo do trabalho. Muitas vezes derivado de um 

mercado de trabalho extremamente competitivo, outras vezes originado por empregos 

precários e sem condições, a verdade é que, de acordo com Paschoal e Tamayo (2005) o 

stresse laboral é uma realidade. 

 Apesar da dificuldade em estabelecer um conceito único devido à complexidade 

do tema, o stresse pode ser definido como um conjunto de respostas fisiológicas e 

comportamentais que ocorrem quando os requisitos do trabalho não combinam com as 

capacidades, recursos ou necessidades do colaborador, perturbando, assim, o equilíbrio 

emocional do colaborador (Niosh, 1999). Os elementos causadores de stresse 

(denominados de stressores) podem ser distintos, desde mudanças de grande relevância 

na vida pessoal ou trabalho do indivíduo, o agravamento de condições existentes ou 

perturbações do quotidiano (Gonçalves & Rafael, 2014). 

 Beehr (1998) apresentou uma definição do stresse baseado nos estímulos. Para o 

autor, o stresse laboral é uma área de estudo que se preocupa com duas variáveis que se 

encontram interligadas: estímulos do ambiente de trabalho e respostas não saudáveis de 

pessoas expostas a eles. Segundo o modelo baseado no estímulo, o stresse é tido como 

um conjunto de respostas disruptivas (strain) que estimulam o indivíduo. Face a uma 

situação stressante, gera uma resposta de tensão. Estudos efetuados por Bruchon-
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Schweitzer, Rascle, Quintard, Cousson e Aguerre (1997, in Steiler, 2004) permitiram 

identificar estímulos que acontecem em contexto laboral, que, por sua vez, se agrupam 

em quatro tipos de categorias: caraterísticas da tarefa (quantidade de trabalho, condições 

de trabalho), relacionais (conflito de papéis, ambiguidade), da carreira (falta de 

promoções, mobilidade profissional) e relação trabalho-casa (incompatibilidade entre os 

papéis familiares e laborais). 

 Um estudo efetuado pela National Institute for Occupational and Health (Niosh), 

em 1999 e Lazarus (1995) observam o stresse laboral como um processo concebido por 

stressores e respostas, que coloca enfâse na relação entre o ambiente de trabalho e o 

indivíduo. São vários os motivos que, segundo Niosh (1999), podem conduzir à existência 

de stresse laboral: o design da tarefa – excesso de trabalho, pausas pouco frequentes, 

longas horas de trabalho e turnover, e, tarefas rotineiras e sem significado para o 

colaborador. O estilo de gestão é outra das razões apontadas – a falta de participação dos 

colaboradores na tomada de decisões, a falta de comunicação na organização e também a 

falta de políticas familiares, ou seja, que conciliem o trabalho e família. As relações 

interpessoais é outro dos motivos – o pobre ambiente laboral, o fraco apoio/suporte de 

colegas de trabalho e da própria gestão de topo. Por fim, as preocupações na carreira, a 

falta de oportunidades de promoção na mesma – a incerteza do colaborador face à 

valorização do seu trabalho é um aspeto muitas vezes obsoleto, o que leva os 

colaboradores a adquirirem baixas expetativas face ao seu trabalho; a insegurança no 

trabalho e a existência de mudanças repentinas para os quais os colaboradores não 

recebem qualquer tipo de preparação (como por exemplo, formação). 

 O estudo do stresse tem sido frequentemente dominado pela abordagem clínica 

como um fenómeno psicofisiológico oriundo da perceção individual de desajustes entre 

as exigências do ambiente e a capacidade de resposta por parte do indivíduo. Segundo 

esta abordagem, o stresse gera consequências a nível fisiológico, psicológico e 

comportamental, e estudos realizados sobre a saúde do colaborador salientam a 

importância da prevenção primária no meio laboral através da identificação e modificação 

de eventuais condições laborais que possam constituir perigo para a saúde do colaborador. 

Segundo esta visão, o stresse laboral passa por reconhecer a dinâmica da sua causa 

(Kalimo, 1998; Niosh, 2004, in Pellegrini, Fernandes & Gomes, 2010). 

 Na literatura científica, a teoria de Lazarus (1995, in Paschoal & Tamayo, 2005) 

propõe que o stresse laboral ocorre quando o sujeito avalia as solicitações do seu trabalho 

como demasiado exigentes e excessivas para as capacidades de trabalho que o mesmo 



      

16 

possui. São apontados como eventuais fatores: a pressão de tempo, sobrecarga de 

trabalho, falta de autonomia e conflitos com superiores, no entanto, não são aspetos que 

originam o stresse em todas as pessoas. Segundo o autor, um tipo específico de pessoas 

que tem maior tendência à depressão, teriam uma maior propensão a reagir mais vezes e 

de forma mais intensa aos stressores organizacionais, o que poderia originar problemas 

como o absentismo, baixo desempenho laboral e disfunções emocionais. 

 Como variável situacional, dar-se-á um enfoque particular na prática de exercício 

físico regular (Tamayo, 2001). Por outro lado, a relação entre trabalho-família e família-

trabalho é uma interação que continua a ser alvo de estudo por parte dos pesquisadores 

da área. Alguns teóricos afirmam que a existência de conflito entre papéis desempenhados 

nessas duas dimensões pode ser tratada como um stressor organizacional (Cooper, Sloan 

& Williams, 1988, in Gonçalves & Rafael, 2014), relação que será abordada de seguida, 

com destaque para algumas investigações desenvolvidas. 

2.3.2. Relação trabalho-família e família-trabalho 

 A conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal e privada do indivíduo tem 

assumido um interesse crescente na literatura sobre o campo de interação do trabalho e o 

domínio extralaboral (Lewis, 1996). Vários autores (Pleck, 1977; Lobel, 1991; Frone, 

Russel & Cooper, 1992a) realçam a grande permeabilidade existente entre os dois 

campos. 

 Pleck (1977) afirmou que as fronteiras do trabalho e da família são bastante 

frágeis. O autor deu enfâse a uma distinção de géneros, em que os homens tinham uma 

maior propensão a levar os problemas profissionais para casa, e o oposto acontecia com 

o sexo feminino, que, com maior frequência, transportava os problemas familiares para o 

trabalho. Isto pode ser em grande parte explicado devido ao papel doméstico e cuidador 

dos filhos que está tradicionalmente atribuído à mulher. Inversamente a esta perspetiva, 

Frone, Russel e Cooper (1992a) defenderam que ambos os sexos eram propensos a levar 

problemas de um dos domínios para o outro. Lobel (1991) defende a dificuldade dos 

indivíduos com filhos em conciliar ambos os domínios. Segundo o autor, a interferência 

entre os dois campos tende a ser mais elevada em relação a indivíduos sem filhos. 

 Allen et al. (2000, in Mauno, Kinnuken & Ruokolainen, 2006) constataram, 

através de uma meta-análise, uma relação negativa entre satisfação com o trabalho e 

conflito trabalho-família e família-trabalho. Entre este conflito e sintomas físicos e 
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psicológicos foram encontradas correlações positivas. Já Staines (1980) defende que o 

meio laboral exerce uma influência maior sobre a família do que a relação inversa. 

 A literatura científica, baseada em investigações que ocorreram, mostra-nos que 

existe uma relação entre o clima/cultura da organização face à família: um clima de 

suporte e apoio relaciona-se de forma positiva com a satisfação no trabalho, o 

comprometimento organizacional e com menos indícios baseados em tensões, tais como 

sintomas físicos e burnout (Allen, 2001; Campbell & Clark, 2001, in Mauno, Kinnuken 

& Ruokolainen, 2006). Por outro lado, os mesmos autores constataram que um clima ou 

uma cultura que não ofereça suporte aos seus colaboradores, encontra-se diretamente 

associada a sintomas de stresse e variações de humor relacionadas com o trabalho. 

 Um clima que se demonstre “amigo” da família do indivíduo irá fazer com que 

este percecione que a organização se preocupa com as suas necessidades na relação 

trabalho-família, oferecendo suporte e disponibilidade (Allen, 2001; Kinnunen, Mauno, 

Geurts & Dikkers, 2005; Thomas & Ganster, 1995; Thompson, Beauvais & Lyness, 1999, 

in Mauno, Kinnuken & Ruokolainen, 2006). Segundo Perry-Jenkins, Repetti e Crouter 

(2000), as relações familiares agitadas e stresse ao nível conjugal estabelecem uma 

correlação positiva com absentismo e negativamente com desempenho no trabalho. 

 Contudo, não é apenas esta interação entre trabalho-família e família-trabalho que 

age como um stressor, podendo, deste modo, serem incluídas outras variáveis como por 

exemplo a prática regular da atividade física. 

2.3.3. Prática de atividade física regular 

 A prática da atividade física regular parece de igual forma exercer influência sobre 

o stresse laboral (Tamayo, 2001). Pessoas que não possuem o hábito de praticar exercício 

físico tendem a apresentar níveis altos de stresse, comparado com aquelas que praticam. 

Com a finalidade de promover uma melhor qualidade de vida aos indivíduos e à sociedade 

em geral, a prática de meditação, yoga, terapias e exercícios físicos tem sido amplamente 

investigada como forma de diminuição e prevenção do stresse e de alguns distúrbios 

relacionados a esta síndrome, como a ansiedade e a depressão (Godoy, 2002). 

 O exercício físico regular desenvolve o nível cardíaco que provoca, na corrente 

sanguínea, uma redução de substâncias que estão associadas ao stresse. Para além da 

dimensão fisiológica, Tamayo (2001) dá um enfoque à dimensão psicossocial da 

atividade física, onde a interação social e a comunicação interpessoal podem atuar como 

estratégias para lidar com situações de stresse laboral. 
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 A função cognitiva é outra das áreas estudadas pela ciência. De acordo com 

Rodrigues (2012), a prática de exercício físico regular apresenta uma correlação positiva 

com a melhoria dos processos cognitivos. Estudos americanos têm tentado desenvolver 

procedimentos eficazes que permitam fazer face às perdas cognitivas. Entre os vários 

fatores que Lyketsos, Chen e Antony (1999) apontam para a perda cognitiva, a ausência 

de prática desportiva constitui-se como um deles. Um conjunto de estudos efetuados pela 

Universidade de Illinois (EUA) comprovou empiricamente que quem pratica maior 

atividade física vê diminuído o risco de degeneração cerebral (Rodrigues, 2012). 

 Shephard (1997) afirmou que a atividade física regular traz inúmeros benefícios, 

entre os quais o alto fluxo sanguíneo que o cérebro recebe, as alterações dos níveis 

hormonais inerentes, a assimilação dos nutrientes e a maior ativação do cérebro. 

 Dustman, Ruhling, Russel, Shearer, Bonekat e Shigeoka (1984) e Van Boxtel, 

Langerak, Houx e Jolles (1996) têm constatado que existe uma forte correlação entre o 

aumento da capacidade aeróbia e a melhoria das funções cognitivas. Deste modo, 

estabelecer um equilíbrio entre o exercício físico e a melhoria do funcionamento 

cognitivo poderá ser um importante elo para “processos de otimização de performance”, 

isto é, pode permitir ao indivíduo ser mais produtivo e predisposto ao trabalho (Antunes, 

Santos, Cassilhas, Santos, Bueno, Melo, 2006: 113). 

 

 É importante dotar um ambiente de trabalho com políticas capazes de auxiliar e 

proteger o colaborador na sua vertente familiar, pois isso só irá conceber um colaborador 

motivado e empenhado na sua função. Neste aspeto, uma cultura organizacional bem 

implementada exerce uma grande influência (Allen, 2001; Kinnunen, Mauno, Geurts & 

Dikkers, 2005; Thomas & Ganster, 1995; Thompson, Beauvais & Lyness, 1999, in 

Mauno, Kinnuken & Ruokolainen, 2006). Quanto à prática do exercício físico, a literatura 

parece apontar num sentido único – a de que é benéfica para combater o stresse do 

trabalho (Tamayo, 2001; Godoy, 2002). Neste âmbito, as parcerias efetuadas com 

ginásios, oferecendo descontos aos seus colaboradores, é uma prática em crescente 

adoção por parte de várias empresas. 

 

 No próximo ponto, proceder-se-á à devida contextualização das várias teorias 

motivacionais existentes. 
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2.4. TEORIAS DE MOTIVAÇÃO 

 Para Rocha (2010), a questão da motivação no trabalho é tida como uma das 

grandes preocupações das organizações atuais. Deste modo, a motivação do colaborador 

em relação ao trabalho tem sido um tema que tem suscitado o interesse pela procura de 

constantes explicações por parte de vários investigadores com ligações ao comportamento 

humano (Camilleri, 2007; Rocha, 2010). 

 De modo a agrupar as várias teorias atualmente existentes, Rocha (2010) 

estabeleceu uma classificação onde distingue as Content Theories (teorias de conteúdo) e 

as Process Theories (teorias de processo). As primeiras procuram estudar o que motiva 

os indivíduos, e as segundas referem-se ao processo de motivação (Rocha, 2010: 105). 

 De acordo com Camilleri (2007), podemos efetuar uma divisão das teorias do 

seguinte modo: 

a) Nas teorias de conteúdo incluem-se: 

 Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow (1954) 

 Teoria dos Dois Fatores de Herzberg (1968) 

 Teoria das Necessidades Humanas de McClelland (1961) 

 Teoria X e Y de McGregor (1960) 

 Modelo de Alderfer ERG (1972) 

 Os Fatores de Motivação da Teoria de D. Katz e R. Kahn (1966) 

 

b) Nas teorias de processo incluem-se: 

 Teoria da Expetativa de V. Vroom (1964) 

 Teoria Multifatorial de L. Porter e E. Lawler (1968) 

 Teoria da Equidade de J. Adams (1965) 

 Teoria da Fixação de Objetivos de E. Locke (1978) 

 

 As duas abordagens motivacionais complementam-se e fornecem visões 

relevantes para a compreensão do processo de motivação (Camilleri, 2007). 
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2.4.1. Teorias motivacionais de conteúdo 

 As teorias de conteúdo estudam os motivos que estimulam e moldam o 

comportamento humano. Englobam variáveis individuais ou situacionais que exercem 

influência na conduta humana (Tamayo & Paschoal, 2003; Rocha, 2010). 

2.4.1.1. Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas de Maslow 

 É necessário recuar até ao início da década de 50 para observarmos os primeiros 

estudos realizados sobre este tema, deste feito, por Abraham Maslow. Este formulou uma 

teoria direcionada às necessidades humanas que estariam organizadas hierarquicamente, 

como ilustra a Figura 2. 

 

 

Fonte: Maslow (1991). 

  

 Como podemos observar na Figura 2, Maslow (1954, in Rocha, 2010) agrupou as 

necessidades em cinco grandes categorias: 1) necessidades fisiológicas; 2) necessidades 

de segurança; 3) necessidades sociais; 4) necessidades de autoestima e, 5) necessidades 

de autorrealização. 

Figura 2. Pirâmide das Necessidades de Maslow (1954) 
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 Estas cinco grandes categorias na pirâmide das necessidades humanas são 

agrupadas em dois grupos: necessidades primárias e secundárias. 

 As primárias (necessidades fisiológicas ou de segurança) são aquelas sem as quais 

o ser humano não pode viver. As fisiológicas são tidas como as necessidades base: o sono, 

a fome e a sede, indispensáveis ao quotidiano do indivíduo e que podem ser satisfeitas de 

forma intrínseca. As de segurança relacionam-se com a necessidade de proteção contra 

eventuais ameaças reais (e até mesmo imaginárias) que o ser humano sente, mas não só, 

porque o salário, o vestuário, a habitação e a estabilidade no emprego também se incluem 

neste conjunto (Rocha, 2010). As necessidades secundárias são as sociais, de estima e de 

autorrealização. O ser humano sente uma necessidade de ser reconhecido socialmente, de 

estar inserido em grupo(s). 

 Segundo Bowditch (1997: 41), “a hierarquia de necessidades de Maslow defendia 

que as necessidades subjacentes a toda a motivação humana poderiam ser organizadas em 

cinco níveis básicos hierarquizados, sendo que as necessidades de nível mais baixo de um 

indivíduo precisavam estar satisfeitas antes que ele se pudesse interessar pelas de nível 

superior”. Maslow (1954, in Rocha, 2010) defendia que à medida que se alcançam as 

necessidades fisiológicas, ou seja, as que se situam na base da pirâmide, torna-se mais 

fácil aceder às necessidades superiores. A necessidade que é satisfeita é substituída pela 

seguinte mais forte na hierarquia. Na medida em que um indivíduo alcança as 

necessidades fisiológicas e de segurança, torna-se mais fácil para ele desenvolver e 

fortalecer laços sociais, assim como a autoestima, confiança e sentimentos de 

autorrealização serão consequentemente alcançados. 

 Contudo, esta teoria não é isenta de críticas, inclusive pelo próprio Maslow. 

Apesar dos pontos positivos, dos quais o facto de o autor indicar que as pessoas possuem 

necessidades secundárias, aspeto até então ignorado, e da existência de políticas 

motivacionais distintas, explicadas pelo facto de cada colaborador ser diferente e se poder 

situar em patamares diferentes dos colegas de trabalho, existem igualmente aspetos 

negativos. Deve ter-se em atenção que as necessidades dos colaboradores variam 

consoante os países, posições e dimensão das empresas onde estão (Roseiro, 2009). Estas 

mesmas necessidades alteram-se com o decorrer do tempo e a estrutura estática e linear 

da pirâmide não é, de todo, positiva, dado que um colaborador pode sentir-se 

autorrealizado (por exemplo, na função que ocupa numa dada organização), sem, por 

conseguinte, cumprir as suas necessidades sociais, que estão abaixo das necessidades de 

autorrealização (Porter, 1963a; Manolopoulos, 2006, in Roseiro, 2009). 
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2.4.1.2. Teoria dos Dois Fatores de Herzberg 

 A teoria dos Dois Fatores de Frederick Herzberg (1968, in Rocha, 2010) pretendia 

identificar os fatores que causavam a satisfação e a insatisfação do colaborador no 

ambiente de trabalho. O autor enfatiza a divisão dos fatores da motivação em duas 

categorias: os que dizem respeito ao trabalho propriamente dito e da relação do 

colaborador com o trabalho e não à empresa (fatores motivacionais), e os fatores que estão 

relacionados com a satisfação das necessidades básicas do ambiente de trabalho (fatores 

de higiene). Contrariamente a Maslow, que estudou a satisfação das necessidades das 

pessoas em múltiplos campos das suas vidas, Herzberg focou-se no estudo do 

comportamento e motivação das pessoas no interior das empresas (Robbins, 2001). 

 Herzberg (1968, in Rocha, 2010) salienta que existem certas necessidades que as 

pessoas esperam ver cumpridas, tais como boas condições de trabalho, remuneração, 

segurança no emprego, bom relacionamento com colegas e acompanhamento eficaz e, 

quando isso não acontece, a pessoa não fica satisfeita (Robbins, 2001). 

Quadro 1. Fatores Higiénicos e Fatores Motivacionais 

Fatores Higiénicos Fatores Motivacionais 

▪ Extrínsecos: quando ausentes geram 

forte insatisfação, mas quando presentes 

não geram grande motivação. 

▪ Intrínsecos: quando presentes geram 

forte motivação, mas quando ausentes não 

geram grande insatisfação. 

Salário Realização 

Segurança no trabalho Reconhecimento 

Status Responsabilidade 

Métodos empresariais Progresso 

Qualidade da supervisão O próprio trabalho 

Relações interpessoais Possibilidade de crescimento 

Fonte: Adaptado de Herzberg (1968, in Rocha, 2010). 

 

 Os fatores higiénicos dizem respeito às condições físicas do ambiente de trabalho: 

salário, benefícios sociais, políticas da organização, clima organizacional, oportunidades 

de crescimento e progressão na carreira. São fatores determinados pela organização e 

integram a cultura da empresa, estando fora do controlo do colaborador. São suficientes 

apenas para evitar que as pessoas fiquem desmotivadas, ou seja, a ausência desmotiva, 
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mas a presença não é elemento motivador. São chamados de fatores insatisfacientes, e 

também são conhecidos como extrínsecos ou ambientais (Robbins, 2001). 

 Os fatores motivacionais referem-se ao conteúdo do cargo, tarefas e atividades 

relacionadas com o mesmo. Segundo Robbins (2001), aqui estão incluídos a autonomia 

dada em cada tarefa a realizar, a responsabilidade pelo trabalho, a definição de metas e 

objetivos relacionados com o trabalho e autoavaliação de desempenho. Por sua vez, a 

presença destes produz motivação, enquanto a ausência não produz satisfação. São 

igualmente chamados de fatores satisfacientes ou intrínsecos. 

 Quando se trabalha a motivação do colaborador, Robbins (2001) sugere que a 

forma mais eficaz de a conseguir é através de fatores associados ao próprio trabalho ou 

diretamente advindos dele: oportunidades de promoção, crescimento pessoal, feedback e 

reconhecimento, por serem os fatores que o colaborador geralmente acha como 

recompensador pelo trabalho prestado. Herzberg (1968, in Rocha, 2010) afirma que uma 

boa forma de potenciar a motivação do colaborador no seio organizacional é através do 

enriquecimento, que se pode traduzir no aumento de responsabilidade no cargo que o 

indivíduo desempenha e na introdução de novos objetivos e desafios profissionais. 

 Teixeira (1998) criticou a forma de atuar de muitos gestores, que em detrimento 

dos fatores motivacionais, centram-se em demasia nos fatores higiénicos, como salários, 

bónus e condições de trabalho, que, segundo o autor, não conduzem à motivação das 

pessoas. Cunha et al. (2007) realça que o salário não é um fator motivador. 

 No entanto, a teoria de Herzberg (1968, in Rocha, 2010) gerou várias críticas. 

Porter e Lawler (1968, in Santos, 2016) criticaram o facto de a teoria não explicar o 

processo pelo qual os fatores “motivadores” provocam a motivação. Deste modo, esta 

teoria não pode ser considerada como uma teoria motivacional, mas sim uma teoria de 

satisfação no trabalho, até porque não há evidências de que exista um vínculo causal 

direto entre satisfação e motivação (Santos, 2016). 

2.4.1.3. Teoria das Necessidades Humanas de McClelland  

 Segundo McClelland (1961, in Koten 2013), todos os indivíduos, sem exeção, 

possuem três tipos de necessidades: realização, afiliação e poder, que são aprendidas e 

adquiridas através da experiência, ao longo da vida de cada indivíduo. 

 As necessidades de realização prendem-se com a vontade em atingir objetivos que 

apresentem algum desafio, refletem a vontade em fazer algo melhor do que foi feito 

anteriormente. As necessidades de afiliação, tal como o nome o indica, traduzem o desejo 
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de estabelecer relações interpessoais próximas e amigáveis. As necessidades de poder 

atendem aos desejos individuais e à vontade de controlar, influenciar e ser responsável 

pelas outras pessoas. A importância subjetiva de cada necessidade varia de indivíduo para 

indivíduo e depende da sua formação cultural. Para cada pessoa, uma das necessidades 

será sempre mais dominante em relação às outras duas e isto depende bastante da cultura 

e experiências de vida (Wargborn, 2008: 20). 

Quadro 2. Caraterização sumária dos motivos de realização, afiliação e poder. 

Motivos Indivíduo 

 

 

Realização 

- Procura alcançar sucesso perante uma 

norma de excelência pessoal; 

- Aspira alcançar metas elevadas mas 

realistas; 

- Responde positivamente à competição; 

- Toma iniciativa; 

- Prefere tarefas cujos resultados possa ser 

pessoalmente responsáveis; 

- Assume riscos moderados. 

 

 

Afiliação 

- Procura fatores de relação interpessoal; 

- Faz esforços para conquistar amizades e 

restaurar relações; 

- Atribui mais importância às pessoas do 

que às tarefas; 

- Procura aprovação dos outros para as suas 

opiniões e as suas atividades. 

 

Poder 

- Procura controlar ou influenciar outras 

pessoas e dominar os meios que lhe 

permitem exercer essa influência; 

- Tenta assumir posições de liderança, 

espontaneamente; 

- Necessita de provocar impacto; 

- Preocupa-se com o prestígio; 

- Assume riscos elevados. 

Fonte: Cunha, Rego, Cunha e Cabral-Cardoso (2007: 159). 
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 A principal contribuição desta teoria foi permitir que a compreensão das 

necessidades prioritárias de cada indivíduo na organização facilitem o desenvolvimento 

de estratégias adequadas para satisfazer necessidades individuais e o alcance das metas 

organizacionais. A perceção das necessidades motivadoras dominantes em cada 

colaborador permite uma maior facilidade na escolha e estruturação do estilo de liderança 

mais apropriado (Koten, 2013). 

2.4.1.4. Modelo de Alderfer ERG. 

 Alderfer (1972) elaborou uma teoria da hierarquia das necessidades baseado no 

modelo de Maslow. O autor formulou uma classificação em que agrupou as cinco 

necessidades humanas de Maslow em apenas três grandes categorias, necessidades essas 

que não possuem entre si qualquer grau hierárquico, ao contrário do estabelecido na teoria 

de Maslow. São elas: existência, relacionamento e crescimento (Rocha, 2007). 

Quadro 3. Modelo de ERG de Alderfer. 

Fonte: Baseado em Kim (2006: 28) 

 

 É possível fazer um paralelo entre estas três categorias e as cinco agrupadas na 

teoria de Maslow. As necessidades de existência correspondem aos primeiros dois níveis 

de Maslow. As necessidades de relação dizem respeito ao terceiro e quarto nível. Por 

último, as de crescimento correspondem ao quinto e último nível (topo da pirâmide). 

 As três áreas ERG não estão hierarquizadas, ao contrário da ideia de Maslow, o 

acesso aos níveis mais altos da pirâmide não padece da satisfação das necessidades dos 

níveis inferiores. Segundo Alderfer (1972) pode haver mais do que uma necessidade ativa 

em simultâneo, e caso uma necessidade de nível superior seja reprimida, isso irá aumentar 

a vontade em satisfazer uma de nível mais baixo. Quando um indivíduo realiza as 

necessidades de existência, de relação, e por último, de crescimento, encontra-se num 

Necessidades Forma como se podem satisfazer as necessidades 

Crescimento Tentativa individual de encontrar oportunidades únicas 

de desenvolvimento pessoal. 

Relacionamento Estabelecer e manter relações interpessoais com os 

colegas, superiores, subordinados, amigos e família. 

Existência Acesso à comida, ar, água, salários, benefícios e 

condições de trabalho. 
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estado de satisfação. No entanto, a regressão entre os vários níveis de necessidades irá 

causar frustração. O autor chama a isto princípio de regressão da frustração, na medida 

em que a teoria ERG afirma que se uma necessidade de nível superior permanecer 

insatisfeita, o indivíduo poderá regressar às necessidades de níveis inferiores, que lhe 

parecem mais simples de satisfazer (Wargborn, 2008). 

 Este princípio de regressão da frustração poderá exercer um impacto direto na 

motivação do colaborador no ambiente de trabalho. O facto de não serem concedidas 

oportunidades de crescimento/progressão na carreira a um colaborador irá fazer com que 

este regrida às necessidades de relacionamento de modo a compensar a frustração do não 

cumprimento da necessidade de nível superior. Wargborn (2008) defende que a gestão 

pode, desde o início, estabelecer um conjunto de condições que, eventualmente, podem 

satisfazer as necessidades frustradas do colaborador até que este seja capaz de procurar 

novamente o crescimento. 

2.4.1.5. Estilo de liderança e gestão: a Teoria X e Y de McGregor 

 McGregor (1960) criou as teorias X e Y, dois conceitos antagónicos que orientam 

as relações entre as empresas e os seus colaboradores. Estas teorias tratam de dois perfis 

de personalidade e comportamento dos colaboradores. A teoria X é fundamentada no que 

McGregor apelidava de noções erradas em relação ao que são as causas e os efeitos (Maki, 

2001: 23) e formulou os pressupostos apresentados de seguida: 

Quadro 4. A teoria X e a teoria Y de McGregor. 

Pressupostos da Teoria X Pressupostos da Teoria Y 

a) As pessoas evitam o trabalho. O trabalho é uma atividade tão 

natural como brincar e descansar. 

b) As pessoas evitam 

responsabilidade, a fim de se 

sentirem mais seguras. 

As pessoas procuram e aceitam 

responsabilidades e desafios. 

c) As pessoas precisam de ser 

controladas e dirigidas. 

As pessoas podem ser 

automotivadas e autodirigidas. 

d) As pessoas são ingénuas e sem 

iniciativa. 

As pessoas são criativas e 

competentes. 

Fonte: Maki (2001: 23) 
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 A Teoria X orienta-se a partir dos seguintes pressupostos: (a) os seres humanos 

têm uma aversão a trabalhar e evitam o trabalho, sempre que possível; (b) a maioria das 

pessoas tem de ser coagida, controlada e dirigida para a consecução dos objetivos 

organizacionais; (c) a maioria das pessoas tem pouco espirito de iniciativa, pouca 

capacidade criativa e preferem evitar a responsabilidade (Koten, 2013). 

 A Teoria Y, inversamente à Teoria X, permite uma gestão que seja capaz de 

potenciar o crescimento dos colaboradores (Maki, 2001). Baseia-se nos seguintes 

pressupostos: (a) as pessoas não têm aversão ao trabalho, este é uma atividade natural e 

fonte de satisfação; (b) não é necessário o controlo ou a força, porque as pessoas estão 

dispostas a autodirigir as suas atividades; (c) em relação ao compromisso dos indivíduos 

com as metas organizacionais este é o resultado que eles esperam obter para atingir os 

objetivos pretendidos; (d) as pessoas não fogem às responsabilidades ou têm falta de 

ambição (Koten, 2013). 

 Cabe ao gestor organizar o trabalho da melhor forma possível, de modo a obter o 

melhor capital humano do indivíduo, sendo que McGregor afirma que as empresas obtêm 

melhor desempenho sob a liderança de gestores que promovam a autodeterminação e 

automotivação (Lawter, Kopelman & Prottas, 2015). 

2.4.1.6. Os Fatores de Motivação da Teoria de Katz e Kahn 

 Segundo Katz e Kahn (1966, in Koten. 2013), cada organização cria a sua própria 

cultura, que é singular das demais. Os costumes, normas e crenças, assim como a história 

de cada organização são distintas. Sendo assim, o comportamento que cada pessoa adota 

no interior de uma organização é derivado da cultura e do clima que a mesma possui. 

Lawrence e Lorsch (1972) afirmam que o comportamento da pessoa não se deve somente 

a caraterísticas individuais, mas também se relaciona com os problemas e os desafios com 

que o sujeito se depara no ambiente organizacional. 

 Katz e Kahn (1966, in Koten, 2013) distinguiram quatro tipos de fatores positivos 

e negativos que exercem influência no nível de motivação dos indivíduos: a obediência à 

lei, a satisfação instrumental, a auto expansão e internacionalização dos valores/objetivos. 

O pressuposto em questão é que determinados incentivos ou padrões de motivação 

conduzem a determinados tipos de comportamento, como demonstra o Quadro 5: 
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Quadro 5. Padrões de motivação, sistema de recompensas e tipos de comportamento 
produzido. 

Incentivos/Padrões de Motivação Tipos de comportamento produzido 

1. Obediência à lei 

- Aceitação da autoridade da legitimidade 

dos regulamentos organizacionais ou da 

força para impor a obediência às regras. 

 

- Aceitação de quantidade mínima de 

trabalho que pode produzir absentismo. 

2. Satisfação instrumental 

- Sistema geral de recompensas 

- Recompensas individuais 

- Aprovação dos líderes 

- Subida possível da produtividade 

- Redução do absentismo e turnover 

- Subida possível da produtividade 

- Possível redução do turnover e no 

absentismo 

- Possível subida da produtividade (ou 

possível descida) 

3. Auto expansão e 

internacionalização dos 

valores/objetivos 

- Identificação e satisfação com o trabalho 

e tarefas 

 

- Alta produtividade 

- Diminuição do absentismo 

Fonte: D. Katz e R. Kahn (1966, adaptado de Rocha, 2010: 109; Koten, 2013: 19) 

 

 Esta teoria proposta por estes dois autores combina valores e desejos individuais 

com o sistema de recompensas e controlo individual (Rocha, 2010). Os quatro tipos de 

incentivos descritos acima podem causar diferentes fatores de motivação, e estes podem 

afetar positiva ou negativamente a organização. Consoante o tipo de incentivo, o sujeito 

irá manifestar um certo tipo de comportamento. 
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2.4.2. Teorias motivacionais de processo 

 As teorias de processo concentram o seu estudo na explicação do processo de 

motivação. Procuram analisar a sequência do processo motivacional e os fatores que 

conduzem o comportamento do indivíduo (Tamayo & Paschoal, 2003; Rocha, 2010). 

2.4.2.1. Teoria da Expetativa de Vroom 

 Se Maslow e Herzberg analisaram a relação entre as necessidades internas e o 

esforço resultante para cumpri-las, a teoria da expetativa de Vroom afirma que esforço, 

desempenho e recompensa estão ligados na motivação. Este modelo é considerado como 

uma das formas mais pertinentes para explicar a motivação humana (Rocha, 2010). 

 A expetativa é a crença na probabilidade de que o aumento do esforço conduza a 

um aumento do desempenho. A instrumentalidade é a crença na probabilidade de que 

determinado desempenho conduza a uma recompensa. Esta recompensa pode traduzir-se 

sob forma de um aumento salarial, promoção, reconhecimento ou sentido de realização. 

A instrumentalidade é baixa quando a recompensa é a mesma seja qual for o desempenho. 

Por último, a valência corresponde à importância que o indivíduo atribui às recompensas. 

Os desejos ou objetivos individuais podem ser classificados pela sua importância 

(valência), representando o quanto aquele desejo pode ou não influir na motivação, de 

acordo com a importância que tem para a pessoa. 

 A teoria da expetativa de Vroom tem tido uma grande aceitação pelos gestores, 

dado que é compatível com a gestão por objetivos, apresentando algumas caraterísticas 

que a tornam mais realista do que as teorias das necessidades, que colocam pouca ênfase 

nas caraterísticas individuais (Bergamini, 1990). 

2.4.2.2. Teoria Multifatorial de L. Porter e E. Lawler 

 A teoria multifatorial de Porter e Lawler (1968, in Mateus, 2013) reflete uma 

versão mais completa da teoria da expetativa e incorpora quatro variáveis que 

condicionam a motivação: o esforço, o desempenho, as recompensas e a satisfação 

(Rocha, 2010, in Koten, 2013). 

 O esforço baseia-se na energia que os indivíduos depositam numa dada atividade 

e é condicionado pelo valor da recompensa e pela possibilidade de ser recompensado pelo 

esforço. O desempenho traduz-se na consequência do esforço e fatores como as próprias 

capacidades do indivíduo e a sua perceção sobre o seu papel exercem influência. Por sua 
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vez, as recompensas dependem do desempenho e podem ser intrínsecas (satisfação pelo 

dever cumprido), ou extrínsecas (recompensas monetárias, promoções). Já a satisfação 

reflete-se através de todo o processo de esforço, desempenho e recompensa, onde se 

salienta a influência da equidade na atribuição das recompensas como aspeto que pode 

condicionar o grau de satisfação da pessoa (Rocha, 2010, in Koten, 2013). 

 Porter e Lawler (1968, in Mateus, 2013) acrescentam à teoria de Vroom a 

influência da performance atual, a qual depende não só do esforço consumido, mas 

igualmente das competências e conhecimentos para a realização das tarefas e da perceção 

de tudo o que é necessário para a sua realização. Deste desempenho, irá depender o grau 

de satisfação que, por sua vez, determinará o valor esperado daquilo que irá receber. 

 Kurt Lewin (1935, in Mateus, 2013), um dos primeiros psicólogos a estudarem as 

organizações, explica que os padrões de comportamento são construídos a partir das 

interações e das influências que o indivíduo recebe e estabelece com o meio. A teoria 

afirma que cada indivíduo vivencia diferentes experiências no decorrer da sua vida, logo, 

cada pessoa adquire uma dinâmica interna caraterística, interpreta e percebe as coisas, as 

pessoas e as situações de forma ímpar. O comportamento deriva de um conjunto de factos 

e de eventos que coexistem numa dada situação. A inter-relação entre estes dois aspetos, 

factos e eventos, cria um campo dinâmico. Para Chiavenato (1998), este campo dinâmico, 

ou ambiente psicológico, diz respeito aos padrões organizados de comportamentos e 

perceções da pessoa em relação a si próprio e ao ambiente envolvente. 

2.4.2.3. Teoria da Equidade de J. Adams 

 A teoria da equidade coloca enfâse na perceção pessoal do indivíduo sobre a 

justiça relativa à sua situação laboral com a organização (Koten, 2013). Adams (1965, in 

Rocha, 2010) efetua esta comparação associando um quociente entre os outputs do 

indivíduo e os seus respetivos inputs. Deste modo, a equidade irá ocorrer quando o 

indivíduo se apercebe de que os seus rácios são distintos dos restantes indivíduos. 

 A perceção de falta de equidade conduz a sentimentos de tensão que a pessoa 

procura gerir. A motivação da mesma para o trabalho varia com a sua perceção de justiça, 

designadamente, quanto às condições extrínsecas (recompensas tangíveis ou materiais) e 

intrínsecas (recompensas psicológicas) do trabalho. Deste modo, o seu comportamento 

tenderá a reduzir as desigualdades percebidas, como por exemplo, passando a esforçar-se 

menos ou exigindo mais compensações (Reis & Silva, 2012). 
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2.4.2.4. Teoria da Fixação de Objetivos de E. Locke 

 Segundo Locke, a “intenção de trabalhar por um objetivo é a maior fonte de 

motivação no trabalho” (Robbins, 2004: 166). A teoria da expetativa de Vroom procura 

estabelecer uma relação direta entre o desempenho e a recompensa, já a teoria da fixação 

de objetivos de Locke é baseada na compreensão da meta específica que a pessoa utiliza 

para tentar atingir uma determinada situação (Hilion, 2011). 

 Esta teoria pressupõe que objetivos específicos são capazes de aumentar a 

performance no trabalho, e que objetivos difíceis (quando aceites) resultam numa maior 

performance. A definição de um objetivo vago e desinteressante irá ser pouco estimulante 

no desempenho do colaborador. Conclui-se, a partir daqui, que, os desafios, quanto mais 

desafiantes, mais impacto provocarão no indivíduo e, consequentemente, maior será o 

desempenho obtido pelo mesmo. 

 Quando as pessoas se comprometem com um dado objetivo, a possibilidade em 

atingir o resultado desejado será maior. Está subjacente um comprometimento e uma 

maior determinação na sua concretização. A confiança que o indivíduo possui em atingir 

o objetivo com sucesso, leva-o a reagir ao feedback negativo com mais determinação, 

inversamente, se este possuir uma baixa autoconfiança, tende a perder esse empenho. Para 

Schermerhorn Jr., Hunt e Osborn (1998: 122), “o feedback também é uma recompensa 

ou indicador de alcance de desempenho”, que potencia a motivação das pessoas e fá-las 

querer atingir desempenhos superiores. Robbins (2004) diz que não é apenas o feedback 

que influencia a relação objetivo-desempenho, ao qual acrescenta o compromisso com o 

objetivo, a autoconfiança, as caraterísticas da tarefa e as limitações culturais. 

 Em suma, esta teoria explica que as diferenças de desempenho que se verificam 

entre os indivíduos na realização de uma certa tarefa se devem essencialmente aos 

diferentes objetivos de desempenho de cada um. Os objetivos levarão a uma maior 

produtividade se os mesmos forem específicos, difíceis e definidos com prazos. Além 

disso, os programas de definição de metas serão mais eficazes se o colaborador receber 

feedback frequente, permitindo que o mesmo monitorize o seu progresso em direção à 

consecução da meta. A definição de metas aumentará a produtividade se o indivíduo 

estiver altamente comprometido com o objetivo; dar aos colaboradores a oportunidade de 

participar na definição de metas é uma maneira de aumentar o compromisso de metas. 

Por fim, os efeitos da definição de metas podem ser melhorados ao estabelecer 

recompensas para atingir os objetivos (Sachau, 2007). 
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2.4.3. Relevância dos modelos teóricos 

 As teorias clássicas das organizações indicam as melhores formas de gerir uma 

empresa, no qual o sucesso empresarial está dependente da boa aplicação do devido 

modelo (Câmara, Guerra & Rodrigues, 2010). 

 A transformação do mercado de trabalho, assente na crescente concorrência e 

mutabilidade, faz com que as empresas sejam obrigadas a olhar com particular atenção 

para o exterior, e a adaptarem-se de modo a continuarem competitivas. Neste sentido, as 

pessoas passaram a ser enquadradas como o grande foco da gestão (Câmara et al., 2010). 

 As teorias motivacionais de Maslow, McGregor e Herzberg, foram, segundo 

Bergamini (1990), as que tiveram uma maior aceitação social. Os dois primeiros 

preocuparam-se em valorizar os objetivos motivacionais, já Herzberg efetuou uma 

distinção entre dois tipos de fatores: motivacionais, de ordem intrínseca, e higiénicos, de 

ordem externa à pessoa. 

 Lucas (2013) afirma que não existe interesse em superiorizar umas teorias sobre 

as outras, já que todas disponibilizam o seu contributo à literatura. No entanto, certas 

teorias foram criticadas, inclusive a teoria das necessidades de Maslow. Robbins (2005) 

defende que a teoria não oferece uma comprovação na prática, discorda de que uma 

necessidade ao ser atingida, o foco se direcione automaticamente para a seguinte. Por sua 

vez, Bergamini (1990) mencionou Maslow como o primeiro dos teóricos a abranger 

objetivos motivacionais, tendo apontado a sua hierarquia como inovadora na melhor 

compreensão do comportamento humano. 

 Relativamente à teoria da expetativa de Vroom, Robbins (2005) salienta que existe 

uma dificuldade em explicar a motivação de todas as pessoas como uniforme. Afirma 

ainda que a motivação é um fenómeno específico e que a mesma depende do estímulo e 

da escolha específicos de cada colaborador. 

 

 Posto isto, proceder-se-á a abordagem a quatro práticas centrais em gestão de 

recursos humanos (GRH): recrutamento e seleção, acolhimento e integração e avaliação 

de desempenho e o sistema de recompensas. A GRH, enquanto disciplina, preocupa-se 

em criar e implementar políticas, e sistemas que influenciem o comportamento das 

pessoas, de modo a fortalecer a aprendizagem e a obter níveis de competitividade 

superiores (Cunha et al., 2007). 
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2.5. PRÁTICAS DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 Nas últimas décadas ocorreu uma evolução significativa no que respeita à forma 

de gerir pessoas. O mercado alterou-se, e o surgimento constante de nova tecnologia 

praticamente obrigou as organizações a adaptarem-se a um mercado de trabalho cada vez 

volátil, onde emergiram princípios como a qualidade, a produção e os resultados (Reis & 

Silva, 2012; Cardoso, 2012; Pinto, 2011). A implementação de práticas de recursos 

humanos que procurem a inovação e que promovam o compromisso dos colaboradores 

para com a organização é hoje uma exigência (Cardoso, 2012). 

 A GRH consiste no processo de materializar os objetivos da organização através 

de práticas como o recrutamento, desenvolvimento (formação, avaliação, preparação de 

pessoal para os cargos), e a utilização adequada dos recursos humanos numa organização. 

Ela possui um papel intermediário entre a gestão de topo e a parte mais operacional de 

uma empresa, ou se preferirmos, entre as pessoas e a própria organização. O papel 

mediador que lhe está subjacente, no sentido de estar a seu cargo a sugestão e integração 

de novas políticas com a estratégia da organização, constituem-se como “aspetos valiosos 

e fonte de competitividade” (Cardoso, 2012: 4). Em síntese, a GRH tem como objetivos 

atrair, motivar e reter as pessoas que a organização precisa (Pinto, 2011). 

 O mercado de trabalho atual exige que se procurem novas formas que permitam 

maximizar o potencial humano presente nas organizações. Quanto maior o investimento 

nas pessoas, maior será o seu valor, mais as mesmas se sentirão motivadas, o que, 

consequentemente, se irá traduzir em variáveis como o desempenho (Cardoso, 2012). 

 De entre práticas de GRH existentes, escolheram-se quatro que são pertinentes 

para o estudo. Deste modo, serão de seguida abordadas: o recrutamento e seleção, o 

acolhimento e integração, a avaliação de desempenho e, por fim, o sistema de 

recompensas. Paauwe e Boselie (2005), numa lista com 26 práticas de GRH, 

identificaram as três primeiras como estando no top 4 das mais importantes e influentes 

em contexto organizacional (Cardoso, 2012). 
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2.5.1. Recrutamento e seleção 

 Revela-se importante efetuar um processo de recrutamento e seleção bem 

elaborado. É inquestionável que uma força de trabalho bem selecionada, com pessoas 

detentoras de valores e princípios próximas aos da organização recrutadora, contribui 

decisivamente para o posterior sucesso da organização (Reis & Silva, 2012). 

 O processo de recrutamento e seleção deve ser encarado como duas fases distintas 

de um mesmo processo. A seleção complementa o recrutamento, selecionando os futuros 

colaboradores da forma mais criteriosa possível, sendo que o recrutamento baseia-se num 

“conjunto de técnicas e procedimentos que tem como objetivo o de procurar candidatos 

potencialmente qualificados com caraterísticas próximas do perfil pretendido e capazes 

de ocupar cargos dentro da empresa” (Reis & Silva, 2012: 210). 

 O processo de recrutamento e seleção tem vindo a aperfeiçoar-se 

progressivamente. Numa situação de carência de novos colaboradores, raramente existia 

uma organização que oferecia oportunidades aos que nela trabalhavam, e isto ocorria, em 

grande parte, devido ao desconhecimento do potencial interno. Atualmente cada vez mais 

empresas valorizam, numa primeira fase, uma pesquisa interna com o intuito de procurar 

uma pessoa que possua as competências que preencham a vaga disponível. O 

recrutamento interno oferece oportunidades de promoção e, além deste aspeto, a seleção 

interna torna-se menos dispendiosa para a organização, na medida em que já se conhece 

o colaborador e evita-se custos com anúncios em jornais e outros meios de divulgação. 

 Reis e Silva (2012) afirmam que com a era da globalização, as empresas estão a 

investir mais nas pessoas, pois existe a perceção que o progresso tecnológico jamais 

poderá substituir caraterísticas humanas como a criatividade, a aprendizagem e a 

necessidade da pessoa alcançar o sucesso. Neste sentido, o processo de recrutamento e 

seleção deixa de ser apenas baseado na experiência e na capacidade técnica dos 

candidatos, valorizando no ser humano o seu potencial emocional e intelectual, e as “soft 

skills”, competências em crescente importância no mercado de trabalho contemporâneo. 

 A existência de um processo de recrutamento e seleção bem elaborado e 

implementado revela-se primordial para a contratação de indivíduos que possuam a 

mentalidade da organização recrutadora. De acordo com Reis e Silva (2012: 212) o 

processo de seleção é atualmente visionado pelos gestores como uma “função empresarial 

estratégica e vital”. 
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2.5.2. Acolhimento e integração 

 A entrada de novos membros na organização deve ser sempre tida com a devida 

atenção por parte de toda a organização mas, em especial, por parte dos recursos humanos 

porque implica o início do laço criado entre a pessoa e a organização (Reis & Silva, 2012). 

Cabe à GRH definir ações com o objetivo de facilitar a adaptação à organização e à 

respeitante função do novo colaborador. 

 A integração ajuda o novo colaborador a relacionar-se com os novos colegas, 

chefias e com todos aqueles com quem irá estabelecer contacto. Deste modo, a elaboração 

de um programa de acolhimento por parte da organização direcionado a novos membros 

pode revelar-se importante para que os mesmos interiorizem crenças, práticas e valores 

da organização, construindo padrões de comportamento próprios para interagir em cada 

grupo, de uma forma mais rápida e eficaz (Reis & Silva, 2012). O objetivo final do 

processo de integração prende-se com o facto de pretender criar um ambiente de trabalho 

agradável e benéfico ao novo membro. 

 De acordo com Reis e Silva (2012: 220 e 221), os seguintes passos são 

considerados fundamentais durante o processo de integração: 

 “Seleção: fase em que os recém-admitidos passam por um conjunto de testes e 

entrevistas de modo a filtrar aqueles que estão realmente na disposição de aceitar 

os valores pelos quais a organização se orienta. 

 Formação: os programas de formação possuem o objetivo de transmitir o 

conhecimento a nível técnico indispensável à realização do trabalho na sua 

função, do mesmo modo que constituem experiências que pretendem mostrar os 

valores da organização ao novo colaborador. 

 Uso de sistema de recompensas: cabe à organização elaborar sistemas 

abrangentes, que possuem o objetivo de medir os resultados operacionais e 

recompensar o desempenho individual.” 

2.5.2.1. Conceito e importância do processo de formação 

 Estamos cada vez mais cientes de que aprender ao longo da carreira é um passo 

vital para o alcance do sucesso, seja ele ao nível individual como organizacional. Segundo 

Boxall e Purcell (2000), as pessoas são o núcleo central de uma organização e apostar na 

sua formação é apostar na empresa e valorizar a mesma. Todavia, muitas empresas ainda 

não dão a devida importância a este assunto. As empresas que elaboram planos de 
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formação e que investem nos mesmos ganham uma vantagem competitiva no mercado de 

trabalho, em particular no que diz respeito à captação e retenção de talento, pelo facto de 

que demonstram comprometimento para a integração na empresa e progressão de carreira 

dos seus colaboradores. No contexto atual, caraterizado por uma constante mutação, a 

formação assume “uma importância cada vez mais forte no desenvolvimento das 

competências dos recursos humanos para enfrentar os desafios permanentes a que as 

organizações estão sujeitas” (Silva, 2012: 70). 

 O conceito de formação pode ser descrito como “o conjunto de experiências de 

aprendizagem planeadas por uma organização, com o objetivo de induzir uma mudança 

nas capacidades, conhecimentos, atitudes e comportamentos dos empregados no 

trabalho” (Cabrera, 2006: 168). Posteriormente, estes novos conhecimentos adquiridos 

deverão de ser aplicados em meio laboral com o intuito de aumentar os níveis de 

desempenho. Neste sentido, para Onofre (2014) a formação é encarada como uma 

ferramenta de gestão direcionada para o alcance dos objetivos organizacionais. 

 De acordo com Cunha et al. (2007) a formação em empresas de pequena dimensão 

é muitas vezes descartada e com fraca presença na estratégia dos gestores, e isto deve-se 

a um conjunto de fatores: 

 Dada a sua pequena escala, a organização sente dificuldade em viabilizar 

economicamente uma ação de formação; 

 Enviar um colaborador para uma formação significa, na maior parte das 

ocorrências, uma paragem de um dado departamento; 

 Os indivíduos possuem poucos “tempos mortos”, o que significa que há uma 

reduzida disponibilidade para outras atividades, de entre as quais, a formação; 

 Em empresas de pequena dimensão, a formação é remetida para segundo plano, 

onde o imediato ocupa uma importância central, ou seja, pagar salários, impostos 

e contribuições, gerar receitas de vendas e ainda aspetos relacionados com higiene 

e segurança. 
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2.5.2.2. A formação no Código do Trabalho (2016) 

 A formação, inclusive, encontra-se presente no Código do Trabalho (2016: 73), 

através do Artigo 130.º que menciona os objetivos da formação profissional, num 

conjunto de cinco alíneas, e das quais destaco as duas primeiras: 

a) “Proporcionar qualificação a jovem que ingresse no mercado de trabalho sem essa 

qualificação; 

b) Assegurar a formação contínua dos trabalhadores da empresa.” 

 A formação profissional, e mais especificamente a formação contínua encontra-

se no Código do Trabalho (2016: 73) no Artigo 131.º, que expressa no ponto número 1 

quatro alíneas, do qual destacamos duas que consideramos de maior relevância: 

a) “Promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador, 

tendo em vista melhorar a sua empregabilidade e aumentar a produtividade e 

competitividade da empresa; 

b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual à formação, através de um 

número anual mínimo de horas de formação, mediante ações desenvolvidas na 

empresa ou a concessão de tempo para frequência de formação por iniciativa 

própria do trabalhador.” 

 O ponto 2 do presente artigo expressa que “o trabalhador tem direito, em cada ano, 

a um número mínimo de trinta e cinco horas de formação contínua ou superior a três 

meses, um número mínimo de horas proporcional à duração do contrato nesse ano” 

(Código do Trabalho, 2016: 74). 

 Caso este ponto não seja assegurado, entra em vigor o Artigo 132.º, ponto 1: “as 

horas de formação previstas no n.º2 do artigo anterior, que não sejam asseguradas pelo 

empregador até ao termo dos dois anos posteriores ao seu vencimento, transforma-se em 

crédito de horas em igual número para formação por iniciativa do trabalhador.” Por sua 

vez, o ponto 3 refere que “o trabalhador pode utilizar o crédito de horas para a frequência 

de ações de formação, mediante comunicação ao empregador com a antecedência mínima 

de 10 dias” (Código do Trabalho, 2016: 74). 

 Posto isto, verificamos que a formação profissional, estando presente no Código 

de Trabalho é um direito que qualquer colaborador possui e que cada empregador tem o 

dever de fornecer. 
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2.5.3. Avaliação de desempenho  

 A avaliação de desempenho, conforme Reis e Silva (2012: 224), é um processo 

de análise e avaliação constante que a organização desenvolve relativamente ao 

desempenho dos seus colaboradores. 

 Contudo, é um processo no qual podem ocorrer erros quando essa avaliação é 

realizada de forma informal, caraterizada por haver falta de equidade. Deste modo, Reis 

e Silva (2012) sugerem a implementação de sistemas formais de avaliação de 

desempenho, com o intuito de medir o desempenho atual e o potencial de forma confiável. 

 Segundo Reis e Silva (2012: 225), o processo de avaliação e desempenho 

apresenta os seguintes objetivos: 

 “Reconhece e premeia o bom desempenho dos colaboradores da organização 

reforçando a sua motivação profissional; 

 Aumenta a produtividade dos colaboradores nas organizações; 

 Define ações e aconselha os colaboradores no seu percurso profissional; 

 Avalia de forma objetiva as contribuições individuais; 

 Compromete os colaboradores com os objetivos demarcados pela organização; 

 Identifica as necessidades de formação e oportunidades de carreira; 

 Melhora a comunicação e relação entre diretores e colaboradores.” 

 Um sistema de avaliação de desempenho bem estruturado e implementado 

contribui decisivamente para a motivação dos colaboradores, o que por sua vez aumenta 

o nível da produtividade e performance na organização (Reis & Silva, 2012). 

 Para Reis e Silva (2012: 225), a avaliação de desempenho beneficia: 

 “Os colaboradores que adquirem conhecimento das expetativas dos seus 

chefes sobre o seu desempenho, dos aspetos de comportamento e de 

desempenho que a organização valoriza mais e recebem feedback 

permanente sobre o seu desenvolvimento e sugestões para a sua melhoria. 

 Os gestores que sugerem medidas para melhorar o padrão de desempenho 

dos seus colaboradores, avaliam o desempenho e comportamento dos 

colaboradores, tendo por base fatores de avaliação. 

 As organizações que avaliam o potencial humano e definem qual a 

contribuição de cada colaborador dinamizam as políticas de recursos 
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humanos, oferecendo oportunidades aos colaboradores, estimulando a 

produtividade e melhorando o relacionamento humano em meio laboral, 

identificam os colaboradores que necessitam de aperfeiçoamento em 

determinadas áreas de atividade.” 

2.5.4. Sistema de recompensas 

 Não vale o esforço em tentar ter uma visão romancista, o sistema de recompensas 

monetárias/compensação financeira é na maioria das vezes o principal elemento que liga 

o colaborador a uma organização (Locke, Feren, MacCaled, Shaw & Denny, 1980). Não 

obstante, a literatura tem vindo a constatar que é o sistema de compensação intangível, 

ou seja, não monetária, que leva a pessoa a permanecer na organização (McCandler & 

Ridder, 2010; Judge, Piccolo, Podsakoff, Shaw & Rich, 2010). 

 Segundo McCandless e Ridder (2010), diversas investigações realizadas 

constaram que os colaboradores do setor não lucrativo parecem possuir uma forte 

orientação não monetária, assim como um forte compromisso com a missão da 

organização. Concluiu-se que a missão da organização, devidamente alinhada com os 

objetivos e necessidades do colaborador, estabelece-se como um fator motivacional, 

captando e retendo o talento. 

 Uma meta-análise desenvolvida por Judge et al. (2010), que visava relacionar a 

relação entre as recompensas e a satisfação dos colaboradores, concluiu que existe uma 

relação muito reduzida entre a compensação financeira e a satisfação com o trabalho. Esta 

investigação contraria Locke et al. (1980 in Pinto, 2011: 6) que tinha dito que o dinheiro 

traduz-se como o elemento central no sistema de recompensas e que “nenhum outro 

incentivo motivacional podia ter o valor instrumental do dinheiro”. 

 Autores como Herzberg (1968, in Rocha, 2010), Robbins (2001) e Fernandes 

(2011) salientam a importância das recompensas não financeiras – elementos como o 

sentimento de realização, reconhecimento e feedback são bons meios para promover a 

motivação do colaborador e exercem uma influência direta sobre a motivação, 

produtividade e satisfação do colaborador (Serrano, 2017). 

 

 Marchington e Zagelmeyer (2005) afirmam que não depende totalmente da GRH 

a implementação dessas mesmas práticas junto dos colaboradores (recrutamento e 

seleção, acolhimento e integração, avaliação de desempenho), que poderão ser entendidas 

de forma distinta por parte dos seus superiores hierárquicos. Nesse intuito, os autores 
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defendem que se deve proceder a uma questionamento direto aos colaboradores para 

perceber como eles entendem essas mesmas práticas no seu dia-a-dia laboral. Realçam 

que é a forma mais correta e realista possível de avaliar as práticas de GRH. 

 Lacombe e Chu (2008) salientam ainda a existência de outros fatores externos à 

implementação das práticas de GRH e às próprias políticas defendidas pelos recursos 

humanos. As forças sindicais, a atuação dos agentes governamentais, as consultorias e as 

associações de profissionais são alguns exemplos. Estas entidades exercem pressão e 

influência junto do colaborador e organização, o que pode influenciar e limitar a eficácia 

dos processos de planeamento e a implementação da estratégia organizacional. 

2.6. CULTURA ORGANIZACIONAL 

 As várias investigações que direcionavam o seu estudo numa preocupação 

crescente com o comportamento do ser humano em ambiente laboral, apresentaram a 

necessidade de utilização de fatores não económicos e motivadores para os colaboradores 

emergentes. No final dos anos 70 e no decorrer da década de 80 do século XX, 

desenvolve-se um particular interesse pelo estudo desta nova variável, a cultura 

organizacional. 

 A cultura organizacional exerce um grande poder para o desempenho das 

organizações. Ela cria distinções entre as organizações, atribui identidade aos membros 

da organização, facilita o comprometimento do indivíduo para com a organização, ao 

invés da pessoa se dirigir unicamente para os seus interesses individuais e auxilia na 

integração interna. Constatou-se que, se a organização possuir uma cultura forte e bem 

instituída, ela irá exercer uma influência positiva, contrariamente, o oposto, irá fazer com 

que a influência exercida sobre a empresa seja negativa (Dias, 2003; Robbins, 2005). 

 Os teóricos e práticos constataram a importância dos fatores culturais nas práticas 

de gestão e que a cultura é um fator de diferenciação entre as organizações que gere as 

relações entre os vários intervenientes da organização. Desta forma, Reis e Silva (2012) 

concluíram que a existência de uma boa cultura de organização (adequadamente aplicada 

no interior da mesma) é um fator explicativo do sucesso económico. 

 Conforme a linha de pensamento de cada teórico, existem várias definições de 

cultura organizacional. Segundo Reis e Silva (2012: 249), a cultura organizacional 

“consiste no padrão do sistema de comportamentos, normas e valores sociais aceites e 

partilhados pelos membros da organização, sendo, deste modo, um conjunto de 

caraterísticas que permitem distinguir as organizações entre si”. Chiavenato (2004: 165) 
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entende como “cultura organizacional ou cultura corporativa como o conjunto de hábitos 

e crenças, estabelecidos por normas, valores, atitudes e expetativas, partilhado por todos 

os membros da organização. Refere-se ao sistema de significados partilhados por todos 

os membros e que distingue uma organização das demais”. 

 Schein (2009: 7) percebe a cultura organizacional como “o modelo dos 

pressupostos básicos que determinado grupo tem inventado, descoberto ou desenvolvido 

no processo de aprendizagem para lidar com os problemas de adaptação externa e 

integração interna”. A cultura organizacional baseia-se nas relações e na forma com que 

as pessoas se organizam, interagem e agem no interior de uma organização. Deste modo, 

os hábitos e ideologias que causarem um impacto positivo na empresa serão mantidos e 

transmitidos a gerações futuras como sendo a maneira correta. A melhoria das relações 

de trabalho, qualidade de vida dos colaboradores e a produtividade são aspetos que a 

cultura organizacional tem como seus objetivos (Campos, Rédua & Alvareli, 2011). 

 A cultura fortalece o compromisso organizacional e aumenta a congruência do 

comportamento do colaborador. Para o colaborador, é a cultura que lhe transmite como 

as coisas são feitas e a sua importância. Contudo, a cultura pode revelar-se inativa quando 

os valores partilhados não estão de acordo com os que impulsionam a eficácia da 

organização (Reis & Silva, 2012). 

 A cultura de uma organização não existe quando ela se cria, carece de um processo 

contínuo e consistente, de modo a que progressivamente se estabeleça na organização. 

Dias (2003: 57) afirma que “a cultura de uma organização não existe quando esta começa, 

pois vai se formando gradualmente através de um processo contínuo que, na realidade, 

nunca termina”. Fatores como a manutenção do mesmo grupo de trabalho facilita a 

consolidação de valores, tal como afirmam Dias (2003), Robbins (2005) e Schein (2009). 

 A cultura de uma organização e a sua difusão deve partir dos seus fundadores, que 

devem ter uma visão do que ela é e como deverá de ser no futuro (Reis & Silva, 2012). 

Robbins (2005: 381) afirma que “ os fundadores de uma empresa são os que têm maior 

impacto sobre a cultura inicial”. Para Robbins (2005) isto ocorre porque o fundador toma 

as iniciativas e os demais que atuam sob sua direção adquirem, por influência, as suas 

crenças, surgindo dessa forma uma cultura. Da mesma forma, é importante que nos 

critérios de seleção haja uma concordância, ou seja, é necessário escolher pessoas que 

possuam valores próximos com os da organização. Da mesma forma, o comportamento 

de que quem gere os colaboradores influencia as ações e o modo de pensar dos mesmos. 
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Aqui, a socialização possui a função de auxiliar os colaboradores a adaptarem-se à cultura 

da organização (Campos, Rédua & Alvareli, 2011). 

 Após a estabilização de uma cultura e da mesma estar cimentada, existe um 

conjunto de práticas que atuam no sentido de assegurar a sua manutenção, tais como: 

processo de seleção, critérios de avaliação de desempenho, atividades de 

desenvolvimento de carreira, procedimentos de promoção, recompensas que apoiam e 

punem aqueles que desafiam essa cultura (Reis & Silva, 2012). 

 Reis e Silva (2012: 253) afirmam que existem três práticas principais que se 

revelam centrais na manutenção de uma cultura: 

 “Práticas de seleção: mantêm a cultura de uma organização, e exclui os 

colaboradores com maior probabilidade de prejudicar os seus valores, do mesmo 

modo que identifica e contrata indivíduos que possuem habilidades para o 

desempenho bem-sucedido das atividades da organização e que vão de encontro 

aos objetivos da mesma. 

 Ações dos gestores de topo: delimitam o clima geral do comportamento dos 

colaboradores, estabelecem e difundem normas pela organização, relativas aos 

riscos que devem ser assumidos. 

 Socialização: apoia os novos colaboradores a adaptarem-se à cultura da 

organização, para que a sua integração seja efetuada de forma pacífica e que 

ocorra uma interiorização dos princípios e ideologias vigentes. Não menos 

importante, pelo contrário, a organização deve fazer, ainda que de forma implícita, 

a socialização do colaborador durante todo o seu percurso na organização, de 

modo a que o colaborador se sinta uma parte importante da organização.” 

 As organizações são compostas por indivíduos, que, conjuntamente, formam uma 

personalidade própria e singular, que pode ser “conservadora ou inovadora, rígida ou 

flexível, hostil ou apoiadora” (Campos, Rédua & Alvareli, 2011). Robbins (2005) afirma 

que duas ou mais empresas podem atuar no mesmo ramo de negócio, localizarem-se na 

mesma cidade e, no entanto, possuem pessoas diferentes, instalações diferentes e 

ideologias diferentes, possuindo cada uma delas culturas distintas. O teórico exemplifica 

com a universidade de Harvard e MIT, que se encontram no mesmo negócio, educação, 

localizam-se na mesma cidade, Cambridge (EUA), e no entanto são instituições com 
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caraterísticas estruturais opostas. Todas as organizações, sejam grandes ou pequenas, 

possuem uma cultura organizacional singular. 

 As organizações continuam a ter como um dos seus maiores desafios, em 

ambiente laboral, a obtenção do máximo aproveitamento intelectual e dos seus talentos. 

A manutenção da motivação dos colaboradores poderá traduzir-se em níveis elevados de 

interação com outros colegas (Reis & Silva, 2012). Neste sentido, certas práticas 

extralaborais que fomentem a interação entre os membros de uma organização entram 

aqui como potenciadoras da motivação. São exemplos dessas práticas eventuais festas ou 

encontros decorrentes no interior ou exterior da empresa, onde se reúnem os membros da 

organização, passes ou descontos para ginásios (prática já bastante corrente e cada vez 

mais adotada por diversas empresas), certos serviços instalados no interior da empresa e 

ao dispor dos seus membros, entre outros. São práticas extralaborais que podem ajudar a 

potenciar e a manter não só a motivação do colaborador, como a sua performance e 

competência. 

 Segundo Reis e Silva (2012), a gestão das pessoas, a motivação e a cultura 

organizacional são três componentes que se interligam. A cultura organizacional permite 

uma homogeneização de atitudes dos colaboradores da organização com o objetivo de 

um alinhamento com a sua missão. Neste sentido, a cultura organizacional pode 

constituir-se como uma mais-valia para a organização, dado que cria nos seus 

colaboradores um sentimento de pertença e partilha de valores, o que os compromete com 

a sua tarefa, no qual o bem comum da organização é o objetivo geral de todos. 

  

 De seguida será feita uma abordagem ao conceito de benchmarking, prática que 

se relaciona com o objeto de estudo desta investigação – as práticas extralaborais. 
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2.7. BENCHMARKING 

 

2.7.1. Enquadramento concetual 

 Kearns (1990) define o benchmarking como a técnica ou processo contínuo em 

que se mede produtos, serviços e práticas comparativamente a organizações reconhecidas 

no mercado como líderes do setor. É um processo que, ao tentar melhorar a qualidade dos 

produtos e satisfazendo de melhor forma os pedidos do cliente (Spendolini, 1993), em 

simultâneo, permite aos indivíduos encontrarem novas perspetivas e visões que se 

traduzirão em diferentes formas de trabalhar (Allee, 1997). Schonberger (1990) defende 

que o benchmarking pode ser efetuado em qualquer setor organizacional e que o seu 

objetivo passa por tentar conseguir uma margem competitiva para a empresa. 

 O objetivo primordial do benchmarking centra-se na procura da melhor prática 

(Liebfried & McNair, 1994). Trata-se de um processo que possibilita a identificação de 

lacunas no desempenho assim como de oportunidades de melhoria e aperfeiçoamento. Na 

mesma perspetiva, Allee (1997) afirma que o benchmarking consiste na identificação das 

práticas, estratégias e ideias que sejam de sucesso e que permitam alcançar desempenhos 

superiores relativamente ao estado atual. 

 Ainda no campo concetual, Drew (1997, in Gomes, 2001: 7) classifica o 

benchmarking como “a arte de descobrir”, de forma legal, aspetos que outras empresas 

do ramo fazem melhor em relação à sua. Para o autor não se trata de imitar, ultrapassa 

bastante isto – trata-se de melhorar as práticas da empresa em relação à concorrência. 

 Já Menachof e Wassenberg (2000) mencionam o benchmarking como uma forte 

ferramenta que pode ser utilizada com o intuito de aumentar a qualidade de serviço de 

uma certa empresa. No entanto, salientam a ideia de que nem todas as formas de 

comparação de processos podem ser consideradas benchmarking. Existem dois aspetos 

chave que definem mais concretamente este processo: são eles a “mensuração e melhoria 

de processos internos através da busca pela excelência pelo aprendizado das melhores 

práticas a nível mundial” (Gomes, 2001: 8). O quadro apresentado de seguida, com base 

em Spendolini (1993: 34) explicita o que é e o que não é benchmarking: 
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Quadro 6. O que é Benchmarking. 

Benchmarking é… Benchmarking não é… 

• Um processo contínuo e sistemático. • Um evento que ocorre uma única vez. 

• Um processo de investigação que fornece 

informações valiosas. 

• Um processo de investigação que 

fornece respostas simples. 

• Um processo de aprendizado com os outros, 

uma busca pragmática de ideias. 

• Um processo em que se limita a 

copiar e imitar. 

• Um processo que leva tempo e dá trabalho, 

exigindo disciplina. 

• Rápido e fácil. 

• Uma ferramenta viável que fornece 

informações úteis para melhorar 

praticamente qualquer atividade de negócios. 

• Uma novidade, uma “moda”. 

Fonte: Spendolini, M. (1993: 34). 

 

 Boon e Trew (2002) defendem que as estratégias de benchmarking devem, na sua 

globalidade, aplicarem-se ao nível corporativo, ou seja, devem abranger toda empresa e 

não cingirem-se somente ao nível departamental. Segundo os autores, isso pode gerar 

conflito, disfunções e prejudicar o desempenho global (apesar do desempenho 

departamental poder realmente melhorar). 

 Realizar benchmarking vai para além do mero ato de visitar outras empresas. 

Assume-se como fundamental fazer um estudo prévio e profundo da própria empresa em 

que se pretende melhorar processos (Morling & Tanner, 2000). Na mesma perspetiva, 

Lapide (2005) acrescenta que quando se trata de tentar replicar a melhor prática de outra 

empresa, é necessário ser cuidadoso e fazer uma boa avaliação sobre se essa prática se 

pode constituir realmente uma mais-valia. De outra forma, replicar práticas por “moda” 

é meio caminho para o insucesso. Só com o devido planeamento e avaliação, o 

benchmarking pode ser uma ferramenta útil e convenientemente utilizada, visto que se 

conhecem os processos, atividades ou serviços da empresa que se pretendem melhorar. 

 Em suma, o conceito de benchmarking é abordado por diversos autores, mas o 

ponto comum que foi possível observar entre a sua generalidade é que se trata de um 

processo ou ferramenta que possui como objetivo central a procura e identificação de 

práticas das melhores empresas no mercado e/ou setor, e que se pretendem transpor ou 

“replicar” em determinada empresa (Liebfried & McNair, 1994). 
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2.7.2. Adaptar por “moda”? 

 Muitas empresas o fazem – adaptar ou replicar certas práticas ou processos de 

concorrentes diretos, ou não, no mercado, apenas porque são práticas de sucesso nessas 

mesmas empresas. Isso nem sempre se assume como suficiente. 

 As melhores práticas não são necessariamente as melhores (Lapide, 2005). 

Aspetos como o contexto e o meio em que a organização se insere, o tipo de clientes que 

possui, o próprio ambiente de trabalho e instalações da empresa podem condicionar o 

benchmarking. Lapide (2005) defende que a adaptação de práticas de sucesso tem de estar 

em conformidade com a estratégia competitiva da empresa, e sempre em relação com os 

objetivos por que a mesma se rege. Ao implementar algo novo, uma empresa pretende 

com isso ganhar algum tipo de vantagem competitiva, ser melhor do que era 

anteriormente, igualar-se ou superiorizar-se a um concorrente do mesmo setor de 

atividade. Se uma empresa limitar-se somente a implementar as estratégias de outra 

organização, apenas porque são estratégias de sucesso na mesma, Lapide (2005) refere 

que é altamente improvável que essas estratégias e práticas se traduzam numa vantagem 

competitiva. 

 O benchmarking só faz sentido se este se traduzir em algum tipo de vantagem 

competitiva (Schonberger, 1990), e, para isso, efetuar um estudo prévio da empresa, de 

modo a conhecer lacunas e potencialidades assume-se como primordial (Morling & 

Tanner, 2000). Em suma, o benchmarking não se baseia somente no adaptar ideias de 

outras empresas, mas sobretudo na criação de um esforço para melhorar de forma 

contínua e sistemática (Madeira, 1999). Além disso, o autor defende a importância de ter 

sempre em conta o cliente, dado que o que a empresa considerar uma melhoria, o mesmo 

pode não ser visto da mesma forma pelo cliente. 

 

 Apresentado o conceito de benchmarking, irá ser abordado o tema referente às 

práticas extralaborais, onde, além do respetivo enquadramento concetual que será feito, 

também irão ser replicados dois rankings atuais relativos às “Melhores Empresas Para 

se Trabalhar”. 
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2.8. PRÁTICAS EXTRALABORAIS 

 

 O objetivo deste ponto consiste em proceder a uma menção a dois grandes 

rankings que incorporam as “Melhores Empresas Para se Trabalhar” no ano de 2017, e, 

de igual modo, efetuar uma identificação e transposição de práticas relevantes para o 

estudo que praticamente todas estas organizações possuem no seu mindset motivacional. 

2.8.1. O que se entende por “extralaboral”? 

 A expressão “extralaboral” é usada com o objetivo de englobar uma vasta 

multiplicidade de aspetos: papéis, atividades, atitudes e comportamentos, que acontecem 

num contexto distinto do local de trabalho, num espaço e tempo também chamados de 

não-trabalho (Leite, 2006). O conceito de “extralaboral” abrange vários domínios, deste 

modo, esta expressão poderá parecer bastante redutora. Contudo, estudos organizacionais 

(Kirchmeyer, 1995; Wilson, Butler, James, Partington, Singh & Vinicombe, 2004) têm 

demonstrado uma aceitação bastante favorável a esta simplificação. 

 Segundo Kirchmeyer (1992), a esfera extralaboral pode ter efeitos positivos na 

superação de insucessos e deceções relacionados com o trabalho, pode ajudar a 

estabelecer contactos, alcançar informações relevantes para o trabalho e a desenvolver 

competências e perspetivas úteis para o domínio laboral. Para a mesma autora, o 

enriquecimento dos recursos pessoais conseguido pela via do envolvimento ativo em 

atividades extralaborais pode melhorar a capacidade das pessoas em fazer face aos 

objetivos laborais. Isto traduz-se, sem dúvida alguma, de imenso valor para a organização, 

dado que estas atividades enriquecem os seus colaboradores, tornando-os mais capazes e 

valiosos para a empresa. As atividades laborais podem oferecer aos indivíduos um sentido 

de competência pessoal. Deste modo, a participação ativa dos indivíduos em domínios 

extralaborais poderá influenciar positivamente as disposições e os comportamentos dos 

indivíduos na organização e na função que ocupam (Kirchmeyer, 1992). 

 Em relação ao conceito de “prática extralaboral”, existe uma relativa 

complexidade e não existe um conceito que englobe os dois termos em conjunto. 

Contudo, podemos afirmar que esta diz respeito a qualquer tipo de prática que ocorra, não 

necessariamente fora do contexto laboral, mas que vise sobretudo a “saída” do 

colaborador do trabalho a que está sujeito diariamente (empresas que possuam parcerias 

com ginásios) ou que vise o seu enriquecimento pessoal e/ou profissional (ações de 

formação ou workshops). 
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2.8.2. Qual o motivo destas práticas? 

 Para o leitor, pode ter surgido a questão: porque não apelidar de incentivos não 

monetários (INM) as práticas e atividades extralaborais? A verdade é que ambos se 

podem, de facto, associar. Farzin (2009) destaca que as empresas apostam cada vez mais 

neste tipo de incentivos, de modo a melhorar a sua eficiência e a “proteger” a motivação 

dos colaboradores: parcerias com creches para os filhos dos seus colaboradores, parcerias 

em ginásios que proporcionam descontos, muitas vezes alargados ao contexto familiar, 

horários de trabalho flexível, possibilidade de teletrabalho, a aposta em programas de 

formação adequados às preferências e necessidades dos indivíduos, oportunidades de 

contribuírem com as suas ideologias em programas de sugestões e novas ideias da própria 

empresa (gestão participativa), a promoção de eventos sociais e a consequente perceção 

da empresa e das pessoas em adquirir responsabilidade social. São práticas e INM cada 

vez mais difundidos e globalizados, e em crescendo no meio laboral (Farzin, 2009). 

 Estas práticas são de tal forma variadas e abrangentes que, segundo a literatura, 

não é possível estabelecer um padrão comum de uso e implementação das mesmas 

(Farzin, 2009). De acordo com o autor, cada empresa, ao possuir objetivos institucionais 

distintos, gere e aplica um programa de INM de acordo com o que pretende para os seus 

colaboradores, preferências dos mesmos e os objetivos que pretende atingir. Cada 

empresa é uma empresa, na medida em que existe uma multiplicidade de setores de 

trabalho e objetivos subjacentes. Long e Shields (2010) desenvolveram uma matriz que 

sistematiza a utilização dos INM em três modos diversos: (i) como substitutos das 

compensações monetárias; (ii) como complementos das mesmas ou, (iii) como práticas 

complementares isoladas e diferentes. 

 Os incentivos, sendo vistos como substitutos da vertente monetária, espera-se que 

atuem de forma duplamente positiva: espera-se que atuem junto das pessoas como fatores 

que irão influenciar a motivação e satisfação dos mesmos, e, simultaneamente, espera-se 

que reduzam os custos, aumentando a eficácia financeira da organização (Pinto, 2011). 

 Lawler (2000, in Pinto, 2011) defende o uso dos INM como complementos da 

remuneração, podendo coexistir e reforçarem-se mutuamente em meio laboral. De acordo 

com o autor, o dinheiro cumpre a função de satisfação das necessidades básicas, e os INM 

constituem-se como mais-valias no que respeita ao reconhecimento. Esta perspetiva 

assenta na ideia de que o dinheiro possui o poder de reconhecimento individual e, de 

acordo com a perceção do indivíduo, permite-lhe gerir noções como satisfação e 
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motivação. Por outro lado, os INM reforçam “o estatuto social, o reconhecimento público 

e a valorização do mérito” que posteriormente poderá trazer benefícios ao nível do 

comprometimento, satisfação e motivação do indivíduo (Pinto, 2011: 11). 

 Esta perspetiva é contrariada pela teoria da equidade de Adams (1965, in Cunha 

et al., 2007), que, perante colaboradores com baixos salários, a atribuição de INM é tida 

como desonesta. Um estudo realizado por Long e Shields (2010) com empresas do 

Canadá e da Austrália, onde a prática dos INM é constante, verificou-se que estas são 

usadas sobretudo como estratégias de reconhecimento social dos colaboradores, ao qual 

se pretende reforçar comportamentos desejáveis. O mesmo estudo constatou que as 

pessoas visualizavam e reconheciam os INM como parte integrante de enorme relevância 

dos sistemas de recompensas. 

 Por fim, os INM e a remuneração como práticas diferentes, e, deste modo, não 

suscetíveis de serem mutuamente influenciáveis. Long e Shields (2010) estudaram um 

conjunto de empresas que ainda não possuíam um conjunto desenvolvido de práticas de 

GRH, e, deste modo, um frágil sistema de recompensas nos quais os INM se incluem. O 

que existia nestas organizações era uma mera cópia de práticas extraídas de empresas com 

sistemas de GRH mais coesos. Para o autor, aqui, as conjunturas sociais e económicas 

exercem um peso significativo na forma como se usam os incentivos monetários e não 

monetários, o que contraria as ideologias anteriores que defendem o uso em simultâneo 

das compensações monetárias e dos INM (Long & Shields, 2010). 

 O suporte a esta perspetiva encontra-se em Delery (1998, in Pinto, 2011), que 

defende que a existência mútua das compensações monetárias com os INM se torna 

confusa para as pessoas. Um estudo realizado por Stajkovic e Luthans (2003, in Pinto, 

2011) constatou que quando aplicados planos de incentivos em dinheiro, o desempenho 

é similar a planos baseados nos INM. Uma meta-análise mais recente desenvolvida pelos 

mesmos autores verificaram o oposto, o de que a coexistência dos dois tipos de incentivos 

conduz a ganhos inferiores quando aplicados em separado. 

2.8.3. Enfoque sobre estudos realizados 

 Estudos realizados verificaram que os INM assumem um papel mais importante 

do que muitas pessoas pensam. Baughman, Di Nardi e Holtz-Eakin (2003, in Pinto, 2011) 

constataram que os benefícios direcionados para a família eram usados para colmatar os 

baixos salários pagos às pessoas, à semelhança de um outro estudo realizado entre 1988 

e 1998 por Dorantes e Mach (2003, in Pinto, 2011) nos EUA. 
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 MacAdams (1995, in Pinto, 2011) realizou um estudo com 600 empresas norte-

americanas e constatou que os INM e os incentivos monetários causaram exatamente a 

mesma percentagem no que respeitou à melhoria do desempenho laboral, 13%. Contudo, 

verificou-se que os INM apresentam custos mais reduzidos para as organizações, ao 

custarem apenas 4 cêntimos por cada dólar extra vendido, enquanto nas compensações 

monetárias o valor sobe para 12 cêntimos por cada dólar adicional. 

 Serino (2002, in Pinto, 2011), num estudo efetuado às práticas de compensação 

no United States Bank (EUA), constatou que um programa direcionado aos INM 

conseguiu ganhos na ordem dos 6.2 de vendas por colaborador. Por sua vez, programas 

que tinham por base o dinheiro apenas obtiveram ganhos de 4.1 nas vendas. 

 Na Suécia, Saqid e Akerlind (2003, in Wargborn, 2008) através de entrevistas 

aplicadas a pessoas de três empresas constataram que o dinheiro não atuava como o 

elemento primordial, com os colaboradores a darem enfâse a aspetos como o 

reconhecimento, feedback, elogios e lideranças justas e eficazes. 

 Do lado oposto, investigações realizadas constataram resultados menos 

consensuais. Mitra, Gupta e Shaw (1998, in Pinto, 2011) estudaram quase três mil 

colaboradores nos EUA e verificaram que as compensações monetárias associavam-se a 

uma maior quantidade produtiva. Apesar disto, constataram que a maior produtividade 

estava “desligada” da qualidade da produção. Jansen, Merchant e Stede (2009; in Pinto, 

2011), num estudo no mercado de revendedores automóveis dos EUA e da Holanda, 

obtiveram resultados contraditórios. Se nos EUA, apesar de não se ter assistido a uma 

relação positiva entre compensações monetárias e produtividade, verificou-se que os 

mesmos incentivos e a satisfação no trabalho se correlacionam positivamente. Na 

Holanda, as duas componentes – produtividade e a satisfação no trabalho não se 

relacionaram com os incentivos monetários. 

 Com estes estudos é possível constatar que este tipo de práticas extralaborais, ou 

INM, além de contribuírem fortemente para a motivação das pessoas (McAdams, 1995, 

in Pinto, 2011), são eficazes para as organizações no que respeita à contenção de custos. 

No entanto, as investigações realizadas não são consensuais, o que nos leva a considerar 

a vertente cultural e social em que cada empresa está inserida como variável importante 

na análise da questão da influência dos INM. 
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2.8.4. Práticas extralaborais na investigação 
 

 A partir de Cunha et al. (2007), Souza (2001) e Moscovici (2000) é possível 

agrupar as práticas segundo três categorias: os benefícios (traduzem-se em incentivos não 

monetários e assumem-se como o grande foco deste estudo), retribuições variáveis (que 

alia desempenho, produtividade e lucros) e práticas de caráter verbal (como o 

reconhecimento e o feedback). 

 

Benefícios: 

- Passes/descontos para ginásios 

- Serviço de ginásio/fitness on-job 

- Eventos organizados pela empresa, no seu interior ou fora dela (festas, convívios) 

- Ações de formação (não só as iniciais aquando da admissão do colaborador, dado que 

essas são exigidas por lei no contexto português, mas ações de formação contínuas que 

vão de acordo com a progressão de carreira do indivíduo e/ou enriquecimento pessoal) 

- Recompensas baseadas em interesses pessoais específicos - por exemplo, adesão ao 

ginásio local ou bilhetes para espetáculos culturais 

- Benefícios de nível pessoal e familiar (por exemplo, ao nível da saúde) 

- Trabalho flexível/teletrabalho 

 

Retribuições variáveis: 

- Prémios/bónus de desempenho e produtividade 

- Comissões de venda 

- Distribuição de lucros 

 

Práticas de caráter verbal: 

- Disponibilidade da gestão de topo em envolver-se nos trabalhos desenvolvidos nos 

vários departamentos da organização, mesmo que não estejam necessariamente 

relacionados com a sua atividade principal – demonstrar interesse e crédito. 

- Demonstrar reconhecimento e feedback pelo bom trabalho prestado pelo indivíduo. 

- Criticar construtivamente em detrimento do destrutivamente. 

  

 



      

52 

 Com o intuito de mencionar e analisar algumas práticas de interesse para o estudo, 

serão apresentados dois rankings referentes às “Melhores Empresas Para se Trabalhar”, 

um referente à revista portuguesa EXAME, e o outro a cargo da revista norte-americana 

Fortune, sendo ambos os rankings relativos ao ano transato. 

2.8.5. Ranking da revista Exame (2017) 

 A Exame faz parte do Grupo Impresa, considerado um dos maiores grupos de 

comunicação social em Portugal. A sua atividade divide-se por duas áreas de negócio: a 

Sic e Impresa Publishing, com interesses que abrangem uma estação de televisão, sete 

canais temáticos, o jornal Expresso, um vasto portefólio de revistas, assim como uma 

forte presença digital. É deste universo que a Exame faz parte. Com periodicidade mensal, 

é uma revista de informação do setor económico e de negócios, sendo o público-alvo 

empresários, empreendedores, gestores e profissionais ligados às empresas. 

 

 De seguida, irá ser referida a lista das 25 melhores empresas, de entre as 100 

colocadas pela revista Exame em 2017. De salientar que esta lista foi elaborada em 

parceria com a AESE - Business School e a Everis, uma empresa multinacional no setor 

da consultadoria. 
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Quadro 7. As 25 melhores empresas para se trabalhar em Portugal em 2017. 

 Empresa Setor de atividade 

1.º Blip Tecnologias de Informação e Comunicação 

2.º KW Business Imobiliário 

3.º Hilti Portugal Comércio e Retalho 

4.º CA Seguros Banca, Seguros e Serviços Financeiros 

5.º Embraer Portugal Manufaturação | Aeronáutica 

6.º Siscog Tecnologias de Informação e Comunicação 

7.º Sector Interactivo Atividades Administrativas e dos Serviços de 

Apoio 

8.º Edge Tecnologias de Informação e Comunicação 

9.º Só Barroso Comércio e Retalho 

10.º Ferreira de Sá Indústria e Agricultura 

11.º Bresimar Automação Comércio e Retalho 

12.º Ilumina Comércio e Retalho 

13.º Boldint Tecnologias de Informação e Comunicação 

14.º Wide Travel & Events Atividades Administrativas e dos Serviços de 

Apoio 

15.º BP Portugal Comércio e Retalho 

16.º Aegon Santader Portugal Banca, Seguros e Serviços Financeiros 

17.º Present Technologies Tecnologias de Informação e Comunicação 

18.º ABA Consultoria e Outros Serviços Similares 

19.º NBrand Consultoria e Outros Serviços Similares 

20.º Celtejo Indústria e Agricultura 

21.º BC Segurança Comércio e Retalho 

22.º JF Hillebrand Portugal Transportes e Logística 

23.º Polarising Tecnologias de Informação e Comunicação 

24.º BSK Medical Comércio e Retalho 

25.º Edit Value Consultoria e Outros Serviços Similares 

Fonte: Revista Exame (2017). 
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 No ranking previamente apresentado na Quadro 7, é possível observar uma 

predominância de dois grandes setores na globalidade das vinte e cinco empresas 

referenciadas: a área das tecnologias de informação e comunicação (designadas por 

TICs), e a área do comércio e retalho. Apenas estes dois setores incorporam treze das 

vinte e cinco organizações, estando dividas, respetivamente, por seis empresas do ramo 

das TICs e sete do ramo do comércio e retalho. 

2.8.6. Ranking da revista Fortune (2017) 

 Todos os anos, desde 1998, a Fortune Magazine publica uma lista das “100 

melhores empresas para trabalhar na América”. Esta lista é elaborada por Levering e 

Moskowitz, através do Great Place to Work Institute, dando seguimento ao trabalho que 

ambos começaram com livros do mesmo nome publicados em 1980, 1993 e 2000 

(DeVaro & Simon, 2006). 

 A Great Place to Work® (GPTW) é uma empresa de consultoria norte-americana 

fundada em 1991 por Robert Levering. Destina-se a avaliar a gestão de empresas de 

diversos tipos e a vários níveis – serviços, multinacionais, pequenas e médias empresas, 

e fá-lo através de pesquisa e da aplicação de entrevistas aos colaboradores e 

empregadores, de modo a percecionar a excelência no ambiente de trabalho. 

 A missão da empresa assume-se em “construir uma sociedade melhor, ajudando 

empresas a transformar o seu ambiente de trabalho”. Dispõe de serviços de pesquisa e 

consultoria com o objetivo de promover melhorias em meio laboral. De acordo com o 

Great Place to Work® (2017), são vários e distintos os fatores que classificam uma 

empresa como um local de excelência para se trabalhar. São tidos em consideração 

aspetos como a ausência de discriminação, a qualidade das instalações, facilidades de 

integração dos novos colaboradores, assim como também o orgulho conjunto nos 

resultados alcançados pela empresa. Atualmente o Great Place to Work® não se restringe 

ao mercado laboral americano, mas avalia as empresas mais inovadoras e de sucesso em 

todo o mundo, inclusive Portugal, que se destaca por ter sido o primeiro país europeu a 

publicar o ranking das suas “melhores empresas para se trabalhar” em 2000. 

 Ao oferecer uma boa compensação, um ambiente de trabalho agradável, 

oportunidades de progressão na carreira, e outros benefícios, as organizações podem 

incutir atitudes mais positivas nos seus colaboradores. Ao fazê-lo, essas empresas podem 

aumentar a qualidade da sua força de trabalho, assim como a intensidade do esforço dos 
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colaboradores, consequentemente gerando melhorias de qualidade do produto e do 

serviço (DeVaro & Simon, 2006). 

 Em seguida, será apresentada a lista referente às 10 “melhores empresas para se 

trabalhar” no Mundo considerada pela Fortune Magazine e Great Place to Work® 2017. 

Decidiu-se, além das dez presentes no top 10, englobar outras empresas presentes no top 

100 que são bastante conhecidas, sobretudo no nosso contexto europeu, e temos como 

exemplo disso no mundo da informática e videojogos (Nvidia), no setor do retalho (Ikea 

Holding U.S.) ou no ramo dos transportes (FedEx). 

Quadro 8. As melhores empresas para se trabalhar no Mundo em 2017. 

 Empresa Setor de atividade 

1.º Google Tecnologias de Informação e Comunicação 

2.º Wegmans Food Markets Retalho 

3.º The Boston Consulting 

Group 

Serviços Profissionais 

4.º Baird Serviços Financeiros e Seguros 

5.º Edward Jones Serviços Financeiros e Seguros 

6.º Genentech Biotecnologia e Farmacêuticos 

7.º Ultimate Software Tecnologias de Informação e Comunicação 

8.º Salesforce Tecnologias de Informação e Comunicação 

9.º Acuity Serviços Financeiros e Seguros 

10.º Quicken Loans Serviços Financeiros e Seguros 

(…)   

39.º Nvidia Tecnologias de Informação e Comunicação 

50.º Mars Manufaturação e Produção 

60.º Adobe Systems Tecnologias de Informação e Comunicação 

64.º Deloitte Serviços Profissionais 

66.º Activision Blizzard Tecnologias de Informação e Comunicação 

69.º American Express Serviços Financeiros e Seguros 

72.º Ikea Holding U.S. Retalho 

99.º FedEx Transportes 

Fonte: Adaptado de 100 Best Companies to Work For (Fortune & Great Place to Work®, 2017). 
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 De acordo com o ranking da revista Fortune (Quadro 8), em semelhança ao que 

acontece com o ranking da revista Exame, novamente dois grandes setores empresariais 

destacam-se na generalidade das organizações apresentadas, sendo eles, as TICs 

(novamente), e o setor dos serviços financeiros e seguros. As TICs possuem seis 

empresas, e, por sua vez, o setor dos serviços financeiros e seguros possui cinco, estando 

quatro das empresas situadas nas primeiras dez posições, o que, desde logo, revela uma 

grande predominância em relação aos outros setores. 

2.8.7. O que fazem estas empresas? 
 

 Procederemos agora a uma análise mais detalhada sobre as práticas extralaborais 

existentes nas empresas mencionadas em ambos os rankings. Para isso, faremos um 

relativo agrupamento por práticas, e para as quais serão mencionadas certas empresas que 

as aplicam. Decidimos agrupar em três categorias principais aspetos que verificamos que 

estas empresas presentes nos rankings possuem: o fomento do exercício físico, a 

orientação para causas sociais e o ambiente de trabalho inovador. 

 As seguintes abreviaturas dizem respeito à diferenciação das empresas presentes 

em cada um dos rankings. 

 R.GPTW (Ranking do Great Place to Work®) 

 R.RE (Ranking da Revista Exame) 

2.8.7.1. Fomento do exercício físico 

 A aposta no exercício físico e, mais particularmente, em parcerias efetuadas com 

redes de ginásios ou mesmo a implantação de espaços de ginásio no interior das empresas 

tem sido o foco cada vez mais usado por grandes empresas. 

 Praticamente todas as empresas presentes no ranking da Great Place to Work® 

possuem um centro de fitness/ginásio no local ou parcerias com ginásios que oferecem 

descontos aos colaboradores e familiares. No top 10, encontramos sete empresas: Google 

(1.ª), The Boston Consulting Group (3.ª), Edward Jones (5.ª), Gerentch (6.ª), Salesforce 

(8.ª), Acuity (9.ª) e Quicken Loans (10.ª). De referir que das outras empresas mencionadas 

ainda presentes no top 100 mundial, apenas o Ikea Holding U.S. (72.ª) não apresenta uma 

aposta no exercício físico. Posto isto, é possível visualizar um intuito fortíssimo de 

grandes organizações mundiais no fomento da atividade física e isto pode ser explicado 
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com o que foi fundamentado na revisão bibliográfica, inclusive na secção relativa ao 

stresse laboral. Vários autores defendem a atividade física como um suplemento de 

enorme valor na prevenção e combate face a situações de stresse no trabalho. Godoy 

(2002) apela ao desporto para uma melhoria da qualidade de vida do indivíduo e dá 

exemplos vários – a prática de meditação, yoga, terapias e exercícios físicos. Tamayo 

(2001) prefere dar um enfâse particular à vertente social que o desporto consegue 

promover, onde a comunicação interpessoal e a interação social são estratégias para lidar 

com situações de stresse no trabalho. 

 Mas o que se pretende aqui demonstrar não é a ideia de que se deve promover a 

prática da atividade física apenas em situações de stresse laboral, de todo. O exercício 

físico deve ser regularmente praticado, até porque atua em termos de prevenção. Fazer 

desporto não promove somente o combate ao stresse e favorece a interação social como, 

segundo investigadores como Dustman et al. (1984) e Van Boxtel et al. (1996), oferece 

um melhor funcionamento cognitivo. Estudos demonstraram que fazer desporto melhora 

significativamente as funções cognitivas, o que ajuda o indivíduo a obter melhores níveis 

de performance no seu local de trabalho (Antunes et al., 2006). 

 Em muitas organizações, nem sempre é possível aumentar os salários, pelo que as 

empresas optam por um reforço no pacote de benefícios sociais aos seus colaboradores, 

e, de acordo com Gomes (2013), os ginásios ocupam um posto privilegiado nesse sentido. 

Ray Merril e a sua equipa de investigação do departamento de Health Science da Brigham 

Young University constataram que os colaboradores que não têm nenhuma, ou somente 

rotinas ocasionais da prática de exercício físico, apresentam 50% mais hipóteses de obter 

desempenhos inferiores relativamente aos colaboradores praticantes assíduos de desporto 

(Saldo Positivo Empresas, 2012). A promoção da atividade física frequente dos 

colaboradores contribui para que haja uma diminuição do nível de absentismo nas 

organizações, e, em simultâneo, melhora o ambiente de trabalho, aumentando a 

produtividade (Gomes, 2013). Os colaboradores sentem-se mais produtivos no seu 

trabalho quando são saudáveis, felizes e praticam exercício físico. Pessoas que exibem 

um estilo de vida pouco saudável apresentam geralmente níveis elevados no que respeita 

à perda de produtividade em meio laboral (Saldo Positivo Empresas, 2012). 
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2.8.7.2. Orientação para causas sociais 

 As organizações são parte integrante da sociedade e isso é indesmentível 

(Schroeder & Schroeder, 2004). Constituem-se como importantes centros de poder 

económico e político, exercendo influência na dinâmica social. Deste modo, as empresas 

podem, em muito, contribuir para o desenvolvimento sustentável e humano da sociedade 

e os autores defendem que elas devem envolver-se em causas sociais, a que atribuem a 

designação de responsabilidade social corporativa. 

 Leandro e Rebelo (2011: 11) referem a responsabilidade social das empresas 

como “um conjunto de políticas e práticas concertadas, alinhadas com os objetivos 

estratégicos das mesmas, que pretende dar resposta às exigências internas, do mercado e 

da comunidade, tendo como diapasão o interesse comum”. Para os autores, uma empresa 

que se preocupa com aspetos sociais constitui-se como um agente ativo de mudança e 

inovação na sociedade, ou seja, uma empresa socialmente responsável é geradora de valor 

para todos os seus stakeholders. Deste modo, e sendo empresas socialmente responsáveis 

têm de possuir como princípios base a ética, qualidade e geração de valor. 

 Neste ponto daremos um enfoque particular à empresa primeira classificada do 

ranking da Revista Exame, a Blip, que possui um fortíssimo enfoque para causas sociais, 

fazendo dessas causas um aspeto integrante da missão da organização, pelo que realizam 

atividades com bastante frequência. 

 A Blip (1.ª), empresa sediada no Porto e com poucos anos de vida (fundada em 

2009), cresceu significativamente, sobretudo devido à sua aquisição pelo grupo Betfair, 

especializado em apostas online. Tornou-se a empresa responsável pelo desenvolvimento 

tecnológico web e mobile da Betfair. 

 Os colaboradores da empresa são apelidados de “blippers” e, como foi dito 

anteriormente, a empresa possui uma forte orientação para causas sociais. O exemplo 

mais recente relaciona-se com o facto de ter juntado com o orçamento da própria empresa 

uma vasta quantidade de alimentos, medicamentos e pomadas para as famílias e 

bombeiros afetados pelos incêndios que assolaram no verão passado, de 2017, a região 

de Pedrógão Grande, em Portugal. A empresa possui ainda parcerias com associações de 

animais abandonados e instituições de solidariedade, com os quais disponibiliza os 

“blippers” a deslocarem-se aos locais e a ajudarem nas atividades diárias. Além disto, a 

empresa tem por base a doação de cinquenta cêntimos por dia por parte de cada 

colaborador para a sopa disponível na cantina da empresa. O objetivo passa por no final 
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do mês, com a totalidade obtida ao longo do mês, os “blippers” devem usar o dinheiro 

para ajudar a comunidade ou uma instituição. A Blip recebeu ainda dois prémios 

correspondentes ao setor do “desenvolvimento pessoal” e ao “espaço de trabalho”. 

 Pode afirmar-se que existe uma ligação legítima entre a responsabilidade social e 

a cultura organizacional (Leandro & Rebelo, 2011). Afinal, a responsabilidade social não 

pode funcionar como um ato isolado, na medida em que precisa de ser um conceito 

interiorizado na cultura da empresa e difundido pela mesma aos seus colaboradores. A 

responsabilidade social não pode ser uma iniciativa individual (Leandro & Rebelo, 2011), 

mesmo que essa iniciativa surja por parte da gestão de topo. Estudos efetuados neste 

âmbito (Rodrigo & Arenas, 2008; Strautmanis, 2008) demonstraram que a 

responsabilidade exerce influência na cultura organizacional e que essa mesma cultura 

pode agir como um “fator facilitador ou inibidor das práticas de responsabilidade social” 

(Leandro & Rebelo, 2011: 34). 

 Constata-se, a partir daqui, que as empresas, ao aplicarem práticas de 

responsabilidade social, precisam de ter uma cultura organizacional bem instituída e 

implementada, de modo a que as práticas sejam realmente um vetor de mudança e 

inovação na sociedade. Leandro e Rebelo (2011) afirmam ainda que existe um 

stakeholder interno extremamente importante neste processo de instituição e difusão da 

cultura, na sua ligação com a responsabilidade social, e desenvolvimento e 

implementação da mesma – os recursos humanos da organização. As boas práticas da 

responsabilidade social são uma das práticas avaliadas pela Great Place to Work®. 

 Porém, Frankental (2001) salienta a ideia de que não existem provas clarividentes 

de que o sucesso de uma empresa a nível económico é afetado pela falta de práticas de 

responsabilidade social. 

2.8.7.3. Ambiente de trabalho distinto 

 A formação de um ambiente de trabalho distinto, que se diferencie dos ambientes 

convencionais (que possuem um local de trabalho, gabinetes e pouco mais), tem sido 

seguido por empresas como a Google (1.ª R.GPTW), a Blip (1.ª R.RE) e a BC Segurança 

(21.ª R.RE). O ambiente de trabalho em foco pauta-se pelo estímulo da criatividade e 

inovação, aspetos que irão ser abordados mais em diante. Aliás, este ponto relativo ao 

ambiente de trabalho encontra-se intimamente ligado ao ponto sobre a criatividade e 

inovação (ponto 2.8.8.2.). 
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 Neste sentido, convêm fazer uma breve contextualização dos dois conceitos, já 

que serão explorados neste estudo. Criatividade centra-se, como a própria palavra o diz, 

no criar novas ideias e em fazer algo novo. A inovação diz respeito à implementação das 

ideias criativas (Amorim & Frederico, 2008). Ambos os conceitos encontram-se 

estritamente interligados e um não se sustenta sem o outro. 

 O processo de globalização impulsionou um crescente espírito de competição no 

mercado de trabalho do século XXI, pelo que as organizações sofrem cada vez mais 

pressões externas (concorrentes diretos), para se manterem num processo contínuo de 

inovação (Alencar, 1995). As ideias criativas das pessoas são, segundo Alencar (1995), 

um aspeto que pode ser usado a favor do sucesso organizacional. 

 Esta cultura criativa no interior de uma empresa deve ser antes de mais cultivada 

através das instalações físicas da empresa e do consequente ambiente de trabalho 

(pessoas) que o compõe. Não adianta querer ser criativo e dizer que se valoriza a 

criatividade se na prática verifica-se o oposto. A criatividade precisa de um ambiente que 

a impulsione (Alencar, 1995). 

 Voltando o nosso foco para a exposição de algumas empresas presentes nos 

rankings, constata-se que a Google (1.ª R.GPTW), a Blip (1.ª R.RE) e a BC Segurança 

(21.ª R.RE) possuem no seu interior um salão de videojogos ou “distrações” relacionadas 

com jogos e programas que incitam ao convívio em momentos de pausa, distribuídos por 

vários pisos da organização, o que, desde logo estimula os colaboradores, ao expô-los à 

socialização e torna essas mesmas pausas durante o dia como um momento inovador. 

Expondo o caso particular da Blip, uma vez mais, o ambiente de trabalho da empresa é 

um misto de divisões compostas por escritórios peculiares com puffs, sofás e quadros, 

cozinha com alimentos frescos diários, e ainda um salão com jogos para todos os 

colaboradores usufruírem e socializarem (Barcellos, 2013). 

 Outro foco existente é o facto de certas empresas apostarem na implementação de 

processos que visam motivar diariamente os seus colaboradores, o que, contribui 

igualmente para um ambiente de trabalho inovador. A aposta em equipas de motivação e 

em pessoas encarregues de “gerir” a motivação e o bem-estar das pessoas em meio laboral 

tem sido cada vez mais o foco usado por grandes empresas com o intuito de promover 

junto dos seus colaboradores um ambiente agradável e motivador. 

 A BC Segurança, presente em Braga e pertencente ao Grupo Bernardo da Costa, 

criou um Departamento da Felicidade, responsável pela motivação diária das pessoas na 

empresa. Além deste departamento, a empresa encarrega-se de oferecer muitos outros 
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benefícios aos seus colaboradores, como férias pagas no estrangeiro, folga no dia de 

aniversário, serviço de lavandaria gratuito, prémios mensais e anuais e, mais 

recentemente, terão direito a usufruir de um serviço de spa. Para a organização, motivar 

as pessoas é apostar no sucesso da empresa (Diário de Notícias, 2017). 

 A Aubay também aposta em criar felicidade diária nas pessoas, tendo crido o 

“Hapiness Manager”, uma pessoa no interior da empresa encarregue de acompanhar as 

pessoas no seu dia-a-dia, com o intuito de desenvolver um ambiente de trabalho saudável 

e agradável, que possibilite às pessoas sentirem-se num meio familiar e informal. O 

objetivo central é tornar as pessoas felizes no local de trabalho (Human Resources, 2017). 

 Já a multinacional Google, possui um cargo denominado por CCO (Chief Culture 

Officer), ou seja, Diretor da Cultura. Traduz-se numa pessoa responsável por definir e 

reforçar a cultura da organização. A Google possui um ambiente de trabalho muito 

inspirado num campus universitário, com o objetivo de procurar incitar nas pessoas a 

colaboração e o desejo de mudar o mundo, e, sendo a cultura da Google uma cultura de 

diversão e informalidade, tendo por base aspetos como a criatividade e a inovação, o papel 

do CCO passa por manter os colaboradores felizes (Filho, 2014). 

 Além de um ambiente de trabalho distinto, existem outros aspetos que estas 

empresas possuem: espaços na própria empresa destinados aos filhos dos colaboradores, 

serviços que cobrem totalmente a saúde dos mesmos, serviços de catering e orçamentos 

significativos orientados para o processo de formação. As empresas presentes no Quadro 

9 possuem pelo menos um destes aspetos mencionados: 

Quadro 9. Empresas que possuem espaços físicos inovadores, aposta forte na formação e 
outros serviços. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Google (1.º) R.GPTW 
Blip (1.º) R.RE 

Hilti Portugal (3.º) R.RE 
Baird (4.º) R.GPTW 

Genentech (6.º) R.GPTW 
Ultimate Software (7.º) R.GPTW 
Setor Interativo (7.º) R.RE 
Quicken Loans (10.º) R.GPTW 
BC Segurança (21.º) R.RE 

Polarising (23.º) R.RE 
Mars (50.º) R.GPTW 

Activision Blizzard (66.º) R.GPTW 
Aubay (N/D) N/D 
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 De acordo com o Great Place to Work®, a Google voltou a ocupar pelo sexto ano 

consecutivo o pódio de melhor empresa americana para se trabalhar. De entre várias 

práticas, apresenta benefícios como um centro de fitness no local de trabalho e parcerias 

com associações de ginásio. Tal como a Google, a Genentech, uma empresa pertencente 

ao setor da biotecnologia e farmacêutica que ocupa o sexto posto do ranking, oferece 

descontos em ginásios e possui um local no interior das instalações onde as crianças dos 

colaboradores podem ser deixadas. O IKEA Holding U.S., situado no 72.º lugar do 

ranking, possui benefícios maioritariamente de ordem administrativa, tais como regalias 

do parceiro doméstico para casais do mesmo sexo, políticas de não discriminação (inclui 

orientação sexual) e apoios a estudantes universitários; no entanto, a multinacional a 

operar em Portugal também desenvolve uma festa anual denominada por “Midsummer” 

onde transpõe aspetos da cultura sueca para a local, o que incita à integração dos novos 

colaboradores no espírito dos valores da organização (Ledderbos, 2013). 

 Relativamente à formação, a Hilti Portugal aposta bastante no processo de 

formação dos seus colaboradores, possuindo um orçamento anual que ultrapassa os 70 

mil euros. A Setor Interactivo tem como uma das suas práticas de gestão a “formação 

inicial e contínua”, que se rege pela formação em degraus, ou seja, formar a pessoa em 

cada etapa da carreira à medida que a mesma vai progredindo, ajudando, segundo a 

organização, a transformar o potencial humano em certezas profissionais. 

 Como podemos observar, são vários os focos que contribuem para um ambiente 

de trabalho que visa a motivação constante do colaborador – espaços físicos com jogos, 

implementação de equipas da motivação e aposta forte no processo de formação. Com a 

exposição destas práticas e da própria constituição física das instalações das empresas 

não pretendemos mostrar que este tipo de abordagem é a melhor e que as pessoas estão 

cem por cento motivadas, mas queremos elucidar que as empresas que tendem a fugir ao 

convencionalismo e apostam no bem-estar das suas pessoas, num mercado laboral cada 

vez mais ativo e competitivo, tendem a ser mais bem-sucedidas. O foco atual precisa de 

ser direcionado cada vez mais para a aposta na criatividade e inovação por parte das 

empresas (Valentim, 2008). Como refere Cardoso (2012), quanto maior for o 

investimento nas pessoas, mais as mesmas se sentirão motivadas e confiantes, o que se 

irá traduzir em variáveis como o desempenho e produtividade. 
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2.8.8. Que aspetos distinguem estas empresas das restantes? 

 Estas empresas presentes em ambos os rankings, como DeVaro e Simon (2006) 

afirmam, possuem caraterísticas como uma boa compensação dada aos seus 

colaboradores, um ambiente de trabalho propício à inovação e criatividade, oportunidades 

de carreira e progressão interna, além de outros benefícios. Defendem que é através destas 

caraterísticas próprias que é incutido no colaborador um espírito de trabalho que o irá 

levar a aumentar a sua força e qualidade no local de trabalho, aumentando, 

consequentemente, a qualidade do produto e serviço da empresa. Segundo o próprio 

Great Place to Work®, são avaliadas as empresas mais inovadoras e de sucesso em todo 

o mundo, criando desde logo, aqui, uma distinção em relação às restantes. 

 De seguida irão ser feitas as abordagens a três pontos que se creem fundamentais 

para o sucesso de uma organização e que estão, inclusive, presentes no mindset das 

empresas referenciadas nos rankings: a liderança, criatividade e inovação e a gestão 

participativa. 

2.8.8.1. Liderança 

 Atualmente surge cada vez mais a necessidade das organizações capacitarem o 

seu capital humano. É neste sentido que a liderança ergue-se como uma temática 

fundamental no alcance dos objetivos, não só os de nível organizacional, como também 

os individuais. A existência de um bom líder tornou-se a peça chave deste processo 

(Yamafuko & Silva, 2015), pelo que, em primeiro lugar, estabelece-se importante 

conhecer o conceito de liderança e líder. 

 São vários os autores a definirem liderança. Neste trabalho destacam-se dois. Para 

Hersey e Blanchard (1986: 104), “é o processo de influenciar as atividades de um 

indivíduo ou de um grupo para a consecução de um objetivo numa dada situação”. Já 

Bergamini (2002: 127) define liderança como “o processo de influenciação que envolve, 

sobretudo, um ambiente de trocas contínuas entre o líder e seus seguidores”. O mesmo 

autor afirma que “líder é aquele que, conseguirá fazer um grupo social consciente dos 

seus objetivos e valores, capaz de afirmar-se perante seus seguidores e resistir quando a 

sua identidade for ameaçada” (Bergamini, 2002: 7). Deste modo, percebe-se que o líder 

é aquele que, através da clareza dos seus objetivos e na crença de que os mesmos são 

possíveis por parte dos seus liderados, entrega-se com um forte empenho e compromisso 

na concretização dos mesmos. Ao conseguir esta crença nos objetivos por parte dos seus 
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liderados, o líder consegue a motivação destes e impulsiona a construção de uma forte 

identidade de liderança (Yamafuko & Silva, 2015). 

 A liderança é um tema que tem sido amplamente estudado ao longo do tempo, em 

que, se inicialmente os estudos procuravam identificar os traços e caraterísticas dos 

líderes, assim como os comportamentos e estilos dos mesmos (Bergamini, 1994; Yukl, 

1994; Bryman, 1996), passaram a predominar, a partir dos anos de 1980 as apelidadas de 

novas abordagens de liderança, as quais incluíam abordagens contingenciais/situacionais 

(Bergamini, 1994; Kent, Crotts & Azziz, 2001). 

 A primeira abordagem clássica de liderança, a dos traços, baseou-se na 

identificação de qualidades e caraterísticas pessoais, muitas vezes inatas, que distinguem 

líderes de não líderes: a autoconfiança, integridade, honestidade, desejo de poder, entre 

outros, são exemplos de caraterísticas de caráter diferenciador que aumentam a 

possibilidade de sucesso como líder (Bergamini, 1994). 

 Posteriormente, nos anos 50 e 60, a relação líder-liderado passou a ser alvo de 

maior investigação. Foram levadas a cabo pesquisas pelas universidades de Ohio e 

Michigan, as quais realçaram a importância dos gestores adotarem estilos de liderança 

mais orientados para as necessidades e caraterísticas dos liderados (Barreto, Kishore, 

Reis, Baptista & Medeiros, 2013). 

 A abordagem contingencial, ligada aos anos 70 e 80, atribuiu um caráter 

multidimensional à mudança. Aspetos como caraterísticas do líder, das equipas, da tarefa 

e do contexto passaram a englobar o conjunto de fatores na temática do papel da liderança. 

 As novas abordagens de liderança, nos anos de 80 e 90, destacam o líder como 

um administrador do sentido (Bergamini, 1994). Para Bryman (1996: 280), essas 

abordagens percebem o líder como alguém que “define a realidade organizacional por 

meio da articulação de uma visão, que é o reflexo de como ele ou ela define a missão da 

organização e os valores que a suportam”. 

 A liderança passa a incorporar um caráter inspiracional, e é reforçada a dinâmica 

motivacional na relação entre líder e liderado. Em suma, as novas abordagens afirmam 

que a liderança assume-se como um fenómeno vastamente complexo, que inclui uma 

ligação dinâmica entre o líder e os sistemas social e organizacional em que atua 

(Waldman, Javidan & Varella, 2004; Porter & McLaughlin, 2006). 

 Importa também destacar a ausência de liderança. Segundo Schilling e Schilling 

(2008), esta acontece quando o líder não demonstra interesse e não se envolve no 

desenvolvimento do liderado, nem nas necessidades e realizações do mesmo. 
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 A liderança está muito mais além da vertente empresarial. Ela pode (e é!) aplicada 

fora das organizações, como por exemplo em lideranças de comunidades e voluntariado. 

Basicamente, onde subsistir um grupo de pessoas que possuem um objetivo comum, urge 

sempre a necessidade de existir uma pessoa no seio delas que as guiará na procura desse 

mesmo objetivo (Yamafuko & Silva, 2015). 

 Acredita-se que existe uma ligação muito próxima entre a liderança e cultura 

organizacional, na medida em que o líder, o seu “pensamento, sentimento e respostas” 

(Barreto et al., 2013: 35), é suscetível de ser moldado pela cultura da empresa. Deste 

modo, entende-se que é necessário uma compreensão da cultura da organização em 

questão para ser possível uma liderança eficaz (Schein, 1992; Bass & Avolio, 1993; 

Ogbonna & Harris, 2000; House, Javidan, Hanges & Dorfman, 2002). Yamafuko e Silva 

(2015) salientam que aspetos como a humildade e paciência devem estar presentes num 

líder, dado que é necessário saber o que os seus liderados precisam e não precisam. Esta 

liderança eficaz carece de um conhecimento do perfil de cada indivíduo que faz parte da 

organização, visto que cada um possui os seus “sonhos particulares”, precisando, deste 

modo, de um conhecimento e acompanhamento específico para que se consiga potenciar 

as capacidades que cada pessoa possui (Yamafuko & Silva, 2015: 87).  

2.8.8.2. Criatividade e inovação 

 Criatividade. Deriva do latim e significa criar, fazer, elaborar. Pressupõe o desejo 

de um indivíduo em realizar algo novo (Valentim, 2008) e pode ser entendida como a 

interação entre processos cognitivos, caraterísticas de personalidade e componentes 

ambientais, como aspetos sociais, educacionais e culturais (Wechsler, 2009). 

 Segundo Torrance e Torrance (1974: 2), o processo criativo assume-se: 

“ [...] como um processo natural nos seres humanos, através do qual uma 

pessoa se conscientiza de um problema, de uma dificuldade ou mesmo de uma 

lacuna nas informações, para o qual ainda não aprendeu a solução; procura, 

então, as soluções possíveis em suas experiências prévias ou nas experiências 

dos outros. Formula hipóteses sobre todas as soluções possíveis, avalia e 

testa estas soluções, as modifica, as reexamina e comunica os resultados.” 

 O sujeito criativo distingue-se dos sujeitos não criativos, ao possuir um conjunto 

de caraterísticas que o diferenciam, como o facto de ser “altruísta, persistente, motivado, 

ousado, sensível, intuitivo, observador, recetivo, possui espírito investigativo, é 

autoconfiante, tem visão holística, é autocrítico, é autossuficiente e independente” 
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(Valentim, 2008: 4). A criatividade é, segundo Alencar (1993), inerente ao indivíduo, e 

as capacidades criativas do mesmo são passíveis de serem estimuladas e desenvolvidas 

através de treino, cabendo às organizações a criação de um ambiente de trabalho propício. 

 A criatividade e a inovação encontram-se estritamente ligadas (Valentim, 2008; 

Miguel & Teixeira, 2009), sendo que a primeira pode constituir-se como o primeiro passo 

para a inovação. A inovação é uma caraterística que, segundo Machado (2007) tem sido 

apontada como estando em crescendo em contexto empresarial ao longo da última década. 

Autores como Giglio, Mello, Nakano e Wechsler (2011), Miguel e Teixeira (2009), Matos 

e Lopes (2008), Machado (2007), Coutinho e Ferraz (1995), e Porter (1992) apontam a 

inovação como uma fonte de vantagem competitiva. 

 Para Gronhaug e Kaufman (1988) a inovação é percebida como fazer algo novo 

ou renovar algo. Esta definição faz com que, muitas vezes, a inovação se confunda com 

o conceito de criatividade. Botelho, Carrijo e Kamasaki (2007) referem a inovação como 

um termo bastante associado à ênfase de uma nova ideia em meio organizacional. 

 Contudo, convêm referir que nem sempre uma ideia criativa será sinónimo de 

inovação, no sentido em que poderá não ser aplicável no mundo real. Posto isto, Valentim 

(2008) defende que a inovação depende, em muito, dessa condição: a viabilidade. A 

interação com os pares e colegas de trabalho é, segundo Valentim (2008), um aspeto 

relevante para estimular a criatividade. Além de existir troca de ideias, experiências e 

conhecimentos, favorece a socialização, o que pode propiciar à criatividade e inovação. 

 No entanto, um aspeto que serve de bloqueio à inovação é a resistência à mudança, 

um aspeto bastante frequente em meio empresarial, sobretudo em organizações onde a 

faixa etária é elevada ou porque possui uma gestão muito sindicalizada (Alencar, 1995). 

Pressões de tempo, excesso de críticas não construtivas e trabalhos onde impera a rotina 

e monotonia tendem a ter um efeito bloqueador sobre a criatividade. Outros fatores como 

discriminações de sexo e idade, para Wechsler (2009) diminuem e restringem o processo 

criativo das pessoas. 

 A cultura organizacional (aspeto já abordado anteriormente), através dos valores, 

crenças e atitudes, segundo Valentim (2008), funciona como o principal elemento que 

influencia a criatividade. Neste prisma, as chefias e os líderes assumem um papel central 

no desenvolvimento do processo criativo. São os valores, crenças e atitudes propagados 

por eles que irão influenciar os indivíduos, positiva ou negativamente a serem criativos. 

 Gurgel (2006: 72) sistematizou, numa visão conjunta de quatro outros autores, as 

condições favoráveis à criatividade e inovação, conforme ilustra a seguinte tabela: 
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Quadro 10. Condições favoráveis à Criatividade. 

Bruno-Faria e Alencar (1996) Sternberg (2003) Amabile (1989) 

Ambiente físico adequado - Prover um ambiente de 

aprendizagem importante e 

divertido 

Desafios Encorajar o aluno / 

profissional a correr riscos 

Dar às pessoas possibilidade 

de escolha 

Estrutura organizacional 

flexível 

Focalizar em ideias gerais em 

vez de fatos específicos 

- 

Horários flexíveis Alocar tempo para o processo 

criativo 

- 

Liberdade e autonomia Identificar interesses - 

Participação em ações e 

decisões 

Propiciar oportunidades para 

a exploração do ambiente e 

questionamento 

- 

Recursos tecnológicos e 

materiais adequados 

- Prover material diversificado 

e abundante 

Relacionamento interpessoal - - 

Salário e benefícios adequados 

e satisfatórios 

Recompensar ideais e 

produtos criativos 

- 

Sistemas de comunicação bem 

definidos 

- - 

Suporte da chefia 

(recetividade e participação) 

Aceitar o erro como parte do 

processo de aprendizagem 

• Envolver-se na avaliação do 

próprio trabalho 

• Fornecer feedback 

construtivo e significativo 

Suporte do grupo de trabalho - Enfatizar cooperação ao 

invés de competição 

Suporte organizacional • Gerar múltiplas hipóteses 

• Formular problemas 

Encorajar a compartilhar 

interesses, experiências, 

ideias e materiais 

Treinamento e capacitação Possibilitar a imaginação de 

outros pontos de vista 

Prover oportunidades de 

experiências de 

aprendizagem próximas às 

da vida real 

Fonte: Adaptado de Gurgel (2006: 72). 
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 Através do Quadro 10, percebe-se que a ligação entre criatividade e inovação é 

muito próxima. As empresas precisam de investir em ambientes cuja intenção seja 

direcionada à criatividade e inovação, e a aposta crescente em atividades extralaborais 

tem sido o foco usado por muitas delas. O indivíduo, ao participar e usufruir das mesmas, 

encontra-se envolto num processo de socialização constante que o leva a ser estimulado 

e motivado pela ação extralaboral que depois poderá vir a influenciar o seu processo 

criativo em meio laboral (Valentim, 2008). 

 Alencar (1995) sublinha que a inovação, além de ser um desafio, assume-se como 

uma necessidade. É importante promover condições para o desenvolvimento das 

potencialidades presentes em todo o ser humano, ao mesmo tempo que é necessário 

consciencializar as organizações sobre as potencialidades dos seus recursos humanos. 

 Além disto, a criatividade precisa de um ambiente que a propicie. Aspetos 

primários como o reconhecimento, apoio e segurança são muitas vezes ignorados, 

contribuindo para a diminuição da motivação para o trabalho, e, consequentemente, “para 

manter adormecido o potencial de cada um para a criatividade” (Alencar, 1995: 23). Do 

mesmo modo, o espaço físico de uma organização pode influir diretamente no processo 

criativo da pessoa. Para Valentim (2008), um ambiente agradável, que transmita bem-

estar e uma sensação de satisfação ao indivíduo, irá certamente influenciar na geração de 

ideias criativas. Em oposição, num ambiente informacional onde o processo de 

socialização não ocorre, a criação destas mesmas ideias criativas não irá acontecer. 

2.8.8.3. Gestão participativa 

 Administração ou gestão participativa, pode ser entendido como “o conjunto 

harmónico de sistemas, condições organizacionais e comportamentos gerenciais que 

provocam e incentivam a participação de todos no processo de administrar os três recursos 

gerenciais (capital, informação e recursos humanos), obtendo, através dessa participação, 

o total comprometimento com os resultados, medidos como eficiência, eficácia e 

qualidade” (Maranaldo, 1989, in Pereira, 1995: 107). 

 Nas últimas duas décadas, tem sido alvo de estudos crescentes e, apesar de não 

possuir um “corpo estruturado de teorias” (Pereira, 1995: 104), a gestão participativa tem 

acolhido contribuições a partir das teorias tradicionais de administração. Vários autores 

contribuíram para o enriquecimento teórico da gestão participativa, entre os quais 

McGregor (1960), que, na sua proposta das teorias X e Y, identificou na segunda o estilo 

de administração que enfatizava o fator comportamental do indivíduo no trabalho. Em 
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síntese, um estilo de gestão mais participativo originaria melhores resultados e um maior 

nível de satisfação das pessoas com o trabalho que estavam a desenvolver (Pereira, 1995). 

 Chris Argyris (1975) teve de igual modo uma contribuição para a temática gestão 

participativa, ao propor o enriquecimento de tarefas (“job enrichment”) como uma opção 

para diminuir a dicotomia entre as necessidades das pessoas e as necessidades das 

organizações. Desta forma, o “job enrichment” iria originar uma maior proximidade entre 

as pessoas e aumentar a sua intensidade emocional, o que, posteriormente, iria estimular 

a participação nos trabalhos de grupo (Pereira, 1995). 

 Likert (1961) propôs o modelo de estilos de liderança, reforçando o estilo de 

liderança participativa. Para o autor (in Pereira, 1995), “para uma liderança eficaz, é 

fundamental que a mesma propicie envolvimento e propicie a participação de todos”. 

 Segundo Crawford (1994), a gestão participativa implica um conjunto de 

pressupostos que têm em conta os desejos das pessoas, sendo eles: 

 Trabalhar com pessoas que possuam o respeito como um princípio-base; 

 Fazer um trabalho interessante e desafiante; 

 Serem reconhecidas por um bom trabalho; 

 Ter a oportunidade de desenvolver as suas habilidades e competências; 

 Ter a oportunidade de pensar por elas mesmas; 

 Ter uma oportunidade de ver os resultados do seu trabalho; 

 Trabalhar para um gerente eficiente; 

 Sentirem-se bem informados sobre o que está ocorrendo no interior da empresa. 

 É facilmente percetível que as pessoas esperam muito mais do seu trabalho do que 

o mero salário que recebem. Aspetos como oportunidades de progressão de carreira, um 

ambiente laboral harmonioso e um trabalho que concilie a família e a vida pessoal e 

privada do colaborador são amplamente valorizados. Neste sentido, as práticas de gestão 

participativa devem ter em conta as expetativas das pessoas (Pereira, 1995). 

 Segundo Pereira (1995), existem dois pilares que sustentam este tipo de gestão, 

sendo eles a “participação de todos” e o “comprometimento total com os resultados”: 

 O primeiro deles, a participação de todos, pressupõe que em qualquer nível 

hierárquico, nenhuma pessoa deve ser excluída do processo participativo. 

Contudo, este tipo de abordagem representa um risco para a empresa, dado que a 

gestão participativa pode transformar a empresa numa “assembleia geral 
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permanente”, ou seja, o sentido de participação pode derrapar para uma posição 

“assembleísta” ou “democratista”. É neste aspeto que o surge o segundo pilar, ao 

assumir uma importância enorme. 

 O comprometimento total com os resultados garante que cada indivíduo percebe 

a sua responsabilidade individual para com os resultados a serem perseguidos pela 

equipa e pela empresa. Este aspeto é tido como um dos aspetos mais importantes 

da administração participativa, dado que disciplina a atuação individual de cada 

indivíduo, o que salvaguarda o risco de se cair numa posição “assembleísta”. 

 A gestão participativa deve de ser um passo dado em frente, na medida em que 

qualquer retorno a outro tipo de gestão poderá provocar um enorme sentimento de 

frustração aos colaboradores, que, deste modo, ficarão desacreditados por muito tempo 

em qualquer esforço participativo (Pereira, 1995). 

2.8.9. Síntese do capítulo 

 Abordámos no decurso do presente capítulo o assunto das práticas extralaborais 

praticadas em certas organizações atuais, procurando perceber o porquê das mesmas se 

realizarem. No entanto, ao longo da revisão da literatura foram abordadas outras temáticas 

que se relacionam, direta ou indiretamente com o assunto principal que se pretende 

estudar. Deste modo, iremos proceder a uma síntese geral do capítulo, de modo a 

relembrar conhecimentos. 

 A variável principal em órbita é a motivação e é sobre ela que recai a investigação. 

É cada vez mais apontada como o conceito central no estudo do comportamento em meio 

organizacional, e Cunha et al. (2007) apontam a gestão da motivação como um aspeto 

fundamental que deve estar presente em qualquer gestor de recursos humanos. Existem 

várias teorias motivacionais (de processo e conteúdo) e cada uma foi abordada no presente 

estudo, de modo a existir um conhecimento mais amplo acerca de cada uma, porque um 

fator pode ser motivador para uma pessoa e não para outra. As experiências de Mayo 

(2003) foram o grande impulsionador da mudança de mentalidades sobre a satisfação e 

motivação das pessoas, até então vista como algo inútil e sem significado em meio 

laboral. 

 Numa sociedade contemporânea, com um mercado de trabalho cada vez mais 

competitivo e exigente, emerge o fenómeno do stresse laboral (Paschoal & Tamayo, 

2005). Com isto, torna-se importante encontrar formas de o combater. A prática de 
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atividade física regular (Tamayo, 2001), um bom suporte social no ambiente de trabalho 

(Browner, 1987; Iwata & Suzuki, 1997) e um clima organizacional que se mostre 

disponível e “amigo” da pessoa e da família da mesma (Allen, 2001; Kinnunen, Mauno, 

Geurts & Dikkers, 2005; Thomas & Ganster, 1995; Thompson, Beauvais & Lyness, 1999, 

in Mauno, Kinnuken & Ruokolainen, 2006) são fatores que se tem correlacionado 

positivamente com uma diminuição do stresse laboral. Nesta linha de pensamento, um 

número de grandes empresas vêm apostando de uma forma forte e sustentada em 

resultados em práticas extralaborais que possam exercer uma influência positiva junto dos 

seus colaboradores. Serviços no interior da própria empresa que as pessoas possam 

usufruir, como ginásios, creches, serviço de massagens, entre outros ou parcerias com 

associações culturais ou ginásios são práticas em foco. 

 Aspetos como o reconhecimento (Souza, 2001) e o feedback (Moscovici, 2000) 

são aspetos vistos pela literatura científica como bastante importantes em contexto 

organizacional. O reconhecimento, para Souza (2001) reflete-se de forma positiva em 

aspetos como a autoavaliação e autoconfiança do indivíduo. Moscovici (2000) salienta o 

feedback como uma ferramenta essencial para a melhorar as competências e habilidades 

do colaborador, além de se traduzir como um instrumento de comunicação interpessoal. 

Ambos exercem influência na motivação e autoestima do colaborador. 

 As práticas de gestão de recursos humanos, quando alinhadas com as metas 

organizacionais e a os objetivos individuais do colaborador, exercem uma influência 

positiva sobre a performance organizacional. A GRH assume um papel decisivo no 

sucesso de uma organização. Marchington e Zagelmeyer (2005) afirmam que estes 

especialistas são responsáveis pela inclusão de novas técnicas de recrutamento, 

organização e formação, visando dar suporte ao trabalho das equipas. 

 O processo de recrutamento e seleção constitui-se como a primeira “impressão” 

que a pessoa tem da empresa. Nesta fase, é importante o recrutamento de pessoas que se 

identifiquem com os valores da organização, selecionar e recrutar pessoas que possuam 

as competências que a empresa procura é um ponto fundamental para o posterior sucesso 

individual e organizacional, pelo que Reis e Silva (2012) referem que o processo de 

recrutamento e seleção deve possuir um conjunto de técnicas e procedimentos rigorosos 

que permitam escolher o perfil que a empresa procura. 

 O processo de acolhimento e integração revela-se como central na adaptação do 

novo membro à organização. Geralmente, esta ação fica a cargo do departamento de 

recursos humanos, e a apresentação da história e a cultura da empresa traduz-se como 
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importante de modo a que o novo membro interiorize as crenças, práticas e valores, ao 

mesmo tempo que construa padrões de comportamentos assentes naquilo que a 

organização defende. A elaboração de um programa de acolhimento facilita os aspetos 

citados anteriormente. É o objetivo final do processo de acolhimento de integração a 

inclusão do novo membro no ambiente de trabalho já existente antes de ele chegar, 

ambiente esse que se pretende agradável e saudável (Reis & Silva, 2012). 

 O processo de formação assume-se como essencial e deve transpor muito mais a 

vertente legal que exige o seu cumprimento. Segundo Onofre (2014), um processo de 

formação bem efetuado permite aumentar os níveis de desempenho em meio laboral. A 

formação permite uma melhoria dos conhecimentos e competências do indivíduo, 

promovendo novos comportamentos e atitudes e funcionando como uma ferramenta plena 

de gestão direcionada para o alcance dos objetivos organizacionais (Onofre, 2014). 

 A avaliação de desempenho, além de outros pontos que aborda, deve basear-se na 

definição de ações com o intuito de aconselhar e ajudar a identificar lacunas nos 

colaboradores durante o seu percurso profissional. Nesta fase, os colaboradores adquirem 

o conhecimento das expetativas da gestão de topo. Na existência de lacunas, devem ser 

apresentadas melhorias com o objetivo de melhorar o desempenho das pessoas. O 

feedback que acontece bastante neste processo de avaliação e desempenho não deve 

acontecer somente aqui. Este deve ser contínuo, ajudando o colaborador a manter-se a par 

das suas reais necessidades (Reis & Silva, 2012). 

 Um aspeto deveras importante na assimilação dos processos e do “mindset” da 

empresa por parte do colaborador é a cultura organizacional. É uma variável que atua 

como um fator diferenciador de organização para organização, tendo sido alvo de 

crescentes estudos nos finais do século XX. Autores como Dias (2003) e Robbins (2005) 

constataram que uma cultura bem implementada exerce uma influência positiva junto das 

pessoas. Uma cultura que não esteja bem implementada irá originar precisamente o 

oposto. O fortalecimento do compromisso organizacional e o aumento da congruência do 

comportamento do colaborador são aspetos que a cultura organizacional pode “oferecer”. 

 Postos em síntese alguns dos conceitos abordados na investigação, findou-se a 

revisão da literatura na abordagem às práticas extralaborais e em dois rankings (revistas 

Exame e Fortune) apresentados sobre as “Melhores Empresas Para se Trabalhar” no 

ano de 2017. Kirchmeyer (1992) ressalta a esfera extralaboral como um “escape” para o 

colaborador que pode exercer uma influência positiva no mesmo. Três pontos 

fundamentais que estão presentes de forma distinta no interior destas empresas foram 
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incorporados no estudo: a liderança, criatividade e inovação e o estilo de gestão 

participativa. São três conceitos importantes para entender o porquê do sucesso alcançado 

por estas empresas presentes nos rankings. Posto isto, será que este tipo de empresas e 

em concreto as práticas extralaborais que as mesmas possuem exercem uma influência 

positiva na motivação dos colaboradores? Será que são um fator diferenciador que pesa 

na decisão da pessoa quando decide entrar para a mesma? Muito mais do que o salário, 

será que o indivíduo atribui a mesma ou maior importância a estas práticas em relação ao 

mesmo? São questões que serão posteriormente desenvolvidas na análise, discussão e 

tratamento dos resultados. Mas num mercado de trabalho cada vez mais imprevisível e 

difícil, manter a motivação em níveis elevados ao longo de todo o percurso do colaborador 

na empresa é um desafio que se adivinha trabalhoso e poderá pressupor-se mais do que 

um mero bom salário para atingi-lo. 
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CAPÍTULO III. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 

3.1. INTRODUÇÃO 

 Após terem sido esclarecidos alguns conceitos fundamentais na revisão da 

literatura, apresenta-se este estudo em termos metodológicos. Deste modo, estará presente 

neste ponto a metodologia envolvida na concretização da investigação. Esta assumirá o 

papel de fio condutor, assumindo-se como bastante importante para ser possível 

aprofundar e consolidar os conhecimentos sobre a temática abordada. 

 No presente capítulo, após ser feita a delimitação do âmbito do estudo, descrever-

se-ão as opções metodológicas envolvidas no mesmo, no qual irão ser especificadas 

aquelas que mais se adequam à presente investigação. As técnicas de recolha de dados 

utilizados, assim como caraterizar a amostra, preparar e descrever as suas condições de 

realização e o seu desenvolvimento serão também aspetos abordados neste capítulo. 

 

3.2. PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO 

Segundo McMillan e Schumacher (1986, in Coutinho, 2014) para que um 

problema de investigação seja bem formulado, é necessário ter em consideração alguns 

critérios, tais como a exequibilidade (feasibility), relevância e clareza. Neste sentido, o 

problema de investigação deve ser dotado da possibilidade de ser respondido através da 

recolha e análise dos dados (exequibilidade), tem de ter importância teórica e prática 

(relevância) e deve ser claro e conciso, evitando ambiguidades (clareza).  

Para Quivy e Campenhoudt (2008:18): 

“Uma investigação social não é, pois, uma sucessão de métodos e técnicas 

estereotipadas que bastaria aplicar tal e qual se apresentam, numa ordem 

imutável. A escolha, a elaboração e a organização dos processos de trabalho 

variam com cada investigação específica”. 

 

Cervo e Bervian (1978) definem investigação como uma atividade voltada para a 

resolução de problemas, cujo objetivo é a procura de respostas para questões, através do 

uso de processos científicos. Gil (1999) refere que a pesquisa tem como intuito a procura 

de respostas para os problemas, a partir de mecanismos específicos. Segundo esta 

perspetiva, o autor diz que não é possível efetuar uma investigação sem a existência de 
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um objeto de estudo/problemática, deste modo, “as ciências subdividem-se de acordo 

com a natureza do objeto que investigam” (Cervo & Bervian, 1978: 39). Minayo (2007: 

44), salienta que um objeto de estudo precisa de um “caminho de pensamento”, a que 

chama de metodologia. Cabral e Vieira (2014) afirmam que o processo investigativo não 

é nada mais do que a tentativa de descoberta de questões desafiadoras decorrentes das 

relações do investigador com a realidade. 

 

Com o objetivo de reconhecer os procedimentos metodológicos aplicáveis ao 

presente estudo, partiu-se para os métodos de pesquisa e recolha de dados. 

3.3. TÉCNICAS DE RECOLHA E TRATAMENTO DOS DADOS 

 Nesta etapa, pretende-se clarificar as técnicas de recolha e tratamento de dados 

mais oportunas para nortearem o presente estudo. De acordo com Raupp & Beuren 

(2003), os procedimentos na pesquisa científica, referem-se à forma como o estudo é 

conduzido, e como se obtêm os dados. Neste pensamento, Gil (1999), considera que o 

aspeto mais importante para se conceber um plano é a forma adotada para se recolher os 

dados. Segundo Pererira (2014), é de livre utilização distintos instrumentos de recolha de 

dados, podendo estes ser agrupados em dois grupos principais: (i) o grupo que envolve a 

pesquisa bibliográfica e documental (como livros, revistas, documentos, teses, etc.), e (ii) 

o grupo que compreende informações obtidas através de pessoas ou experiências, como 

por exemplo a pesquisa experimental, o estudo de caso, a investigação-ação, as 

entrevistas, inquéritos, pesquisa participante, etc. 

 A elaboração dos objetivos estipulados numa fase inicial fez-se com o intuito de 

que as questões de partida fossem respondidas de forma clara e, simultaneamente, ajudou 

a orientar a abordagem do tema na origem desta investigação. Tendo em atenção o tipo 

de dados que se procurou recolher e de acordo com o posicionamento qualitativo, adotou-

se a entrevista semiestruturada e a pesquisa bibliográfica, por considerar-se que são 

aquelas que oferecem uma resposta mais condizente aos objetivos delineados 

inicialmente. 
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3.4. A PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 Cervo e Bervian (1978) consideram que a pesquisa bibliográfica explica um 

problema a partir de conceitos teóricos publicados em documentos. Na investigação em 

foco, a pesquisa bibliográfica realiza-se a par da pesquisa exploratória, dado que se 

pretende recolher informações e adquirir conhecimentos prévios, acerca da problemática 

em estudo, para o qual se tenta encontrar resposta. Segundo Raupp e Beuren (2003) é na 

pesquisa bibliográfica que é possível adquirir conhecimento sobre a produção científica 

existente no âmbito da temática. Todo o material consultado na pesquisa bibliográfica 

(como publicações soltas, livros, pesquisas, teses, artigos, entre outros), constitui 

conhecimento sobre a temática em análise, pelo que é com base na interpretação destes 

mesmos conhecimentos que a dissertação se constrói. 

 Raupp e Beuren (2003) evidenciam que se verifica a existência da pesquisa 

bibliográfica em todo o estudo, pelo facto de que as publicações dos autores ajudam a 

conhecer o que de relevante foi produzido sobre a temática. Deste modo, no decurso da 

realização do estudo, o investigador irá sempre desenvolver, e poderá recorrer, em 

particular, à pesquisa bibliográfica, por se tratar de um capítulo da dissertação em que 

está reunida toda a parte empírica que suporta a investigação. Esta secção é, por norma, 

denominada de revisão de literatura ou fundamentação teórica (Raupp & Beuren, 2003). 

3.5. A ENTREVISTA 

 

 A entrevista é um meio de recolha de dados bastante utilizado nas ciências 

humanas. De acordo com Quivy & Campenhoudt (2008: 70), “é uma técnica 

surpreendentemente preciosa para uma grande variedade de trabalhos de investigação 

social”. A entrevista envolve interação entre o entrevistador-entrevistado, pelo que Bell 

(1997: 118) considera-a como “uma conversa entre o entrevistado e um entrevistador 

que tem o objetivo de extrair determinada informação do entrevistado”, no entanto, 

Cervo e Bervian (1978) salientam que a entrevista não se resume a uma simples conversa, 

dado que é orientada por um objetivo previamente estabelecido, direcionada para a 

extração de informação através de questões colocadas ao entrevistado. 

 A entrevista possui como uma das suas grandes vantagens um elevado “grau de 

profundidade dos elementos de análise recolhidos” (Quivy & Campenhoudt, 1992: 195). 

A comunicação e a interação são aspetos presentes no decorrer da entrevista, facto que 

possibilita recolher informações relevantes para a pesquisa. Como técnica interativa, a 
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entrevista permite que o investigador seja colocado em contacto direto com o 

entrevistado, o que, desde logo, possibilita a compreensão do que este pensa sobre o 

assunto em estudo. 

 Os investigadores, ao optarem pela técnica de recolha de dados (entrevista), têm 

à sua disposição algumas tipologias. Manzini (1990) considera-as na literatura como (i) 

entrevista estruturada, (ii) semiestruturada, e (iii) não estruturada. 

 Deste modo, apesar de a literatura abranger outras nomenclaturas, adotámos 

terminologias enunciadas por Manzini (1990; 1991, in Marques, 2014: 60), pelo facto de 

as considerarmos como as mais consensuais. 

i. Gil (1999: 121) descreve que a entrevista estruturada “desenvolve-se a partir 

de uma relação fixa de perguntas, cuja ordem e redação permanece invariável 

para todos os entrevistados (…) ”. 

ii. Contrariamente à anterior, a entrevista semiestruturada carateriza-se pelo 

“caráter aberto” que possui (May, 2004: 149), deixando o entrevistado 

responder às questões com uma relativa liberdade, mas sem perder o foco que 

se pretende para a pesquisa. 

iii. Por último, a entrevista não estruturada apresenta-se como um tipo de 

entrevista totalmente aberta, em que, comparativamente com as anteriores, é-

lhe apontado o seu caráter mais informal. Para Gil (1999: 121), esta “se 

distingue da simples conversação porque tem como objetivo básico a coleta 

de dados”. 

 Tendo em conta a presente investigação, decidiu-se ser mais apropriado o uso de 

entrevistas semiestruturadas, que são de igual modo denominadas como “semidiretiva ou 

semidirigida”, sendo considerada como o tipo de entrevista com o maior uso em 

investigação social (Quivy & Campenhoudt, 2008: 192). A intenção do presente estudo é 

ter um guião de entrevista que se direcione para a procura dos objetivos que foi proposto 

e, para isso, de modo a que haja um fio condutor que norteie a informação, a opção pela 

entrevista semiestruturada parece-nos ser a mais viável. Deste modo, são entrevistas 

flexíveis, e adequadas para a recolha de dados em investigações de cariz qualitativo, como 

ocorre no presente estudo (Quivy & Campenhoudt, 1992). A entrevista não estruturada, 

pelo facto de esta ser totalmente aberta, não se enquadra como a nossa temática em estudo. 
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3.5.1. Preparação da Entrevista e seleção da Amostra 
 

 Neste subtópico pretende-se elucidar aspetos importantes a ter na conceção de 

uma entrevista, como a quem deverá ser colocada, saber em que consistem as entrevistas 

e a melhor forma de as realizar (Marques, 2014). 

 Em primeiro lugar, é relevante saber quem devemos entrevistar, saber quem nos 

permite ir ao encontro dos objetivos delineados para o estudo. Quivy e Campenhoudt 

(2008: 71) realçam que existem três categorias de pessoas que podem ser os nossos 

entrevistados válidos, sendo eles “docentes, investigadores especializados e peritos”, as 

“testemunhas privilegiadas”, e o “público a que o estudo diz diretamente respeito”. 

Deste modo, o presente estudo será composto por uma amostra constituída por pessoas 

de diferentes empresas onde existem atividades extralaborais. Portanto, podemos 

categorizar estas pessoas no “público a que o estudo diz diretamente respeito”. 

 Partindo para uma detalhada explicação da amostra, torna-se importante 

fundamentar a sua relevância. A amostra em estudo representa um universo empresarial 

onde está presente um diverso conjunto de pessoas que trabalham em empresas onde são 

realizadas atividades extralaborais. A amostra tem de ser capaz de nos fornecer 

informações que nos levem de encontro aos objetivos traçados. Nesta seleção da amostra, 

pesou o facto de serem entrevistadas um número que o investigador considera razoável 

para a temática em análise, ficando definido, inicialmente, a realização de doze a quinze 

entrevistas. Para Bogdan e Biklen (1994) e Almeida e Freire (1997), a investigação 

qualitativa age com amostras mais pequenas do que no quantitativo. 

 De acordo com a pesquisa de amostras válidas, consideramos ser adequado, para 

o presente estudo, entrevistar pessoas que estivessem em empresas distintas, de modo a 

recolher uma informação mais diversificada, e, de igual forma, a recolher uma maior 

diversidade de atividades extralaborais presentes no tecido empresarial português. Neste 

sentido, a generalidade da amostra foi constituída por colaboradores, no entanto, também 

estão presentes pessoas com uma relação mais direta na liderança de equipas, o que nos 

oferece uma visão mais ampla sobre a problemática, dado que nos permite receber 

informações de quem “dá as ordens” e de quem “recebe as mesmas”, e, deste modo, 

perceber a visão de ambos os lados. 

 Seguidamente, apresentam-se os procedimentos a que se recorreu de modo a obter 

a confirmação das respostas à participação no presente estudo. Os futuros entrevistados 

foram contactados, via email e, onde foi possível, pessoalmente, em ambos os casos de 
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forma informal, no sentido de perceber se estariam recetivos e disponíveis para conceder 

a entrevista. Em ambos os casos, foram informados acerca dos “objetivos da entrevista” 

(Ludke & André, 1986: 37). Após a obtenção das respostas, que chegaram de forma 

gradual, foram marcadas as datas, horas e locais para serem realizadas as entrevistas. Na 

data marcada para a realização das entrevistas, foi solicitado aos interlocutores, para 

serem assinadas o documento designado de Declaração de Consentimento Informado (ver 

apêndice I). Este documento tem como finalidade, entre outros aspetos, o de facultar a 

autorização para a utilização de um gravador áudio, assim como para informar os 

entrevistados do que se pretende para a entrevista, onde a garantia de confidencialidade e 

anonimato das empresas em que os entrevistados trabalham/trabalharam, assim como o 

seu nome, serão posteriormente salvaguardados na análise de conteúdo, estava de igual 

modo presente no documento. Salienta-se o facto de que todos responderam 

afirmativamente às solicitações. As entrevistas realizaram-se, na sua grande maioria, na 

zona de Braga, mas algumas necessitaram de serem realizadas em Viana do Castelo. Este 

processo nunca implicou a deslocação do investigador às instalações de trabalho dos 

participantes. Devido à disponibilidade dos mesmos, todas as entrevistas foram realizadas 

no domicílio, o que permitiu uma menor rigidez no cumprimento de tempos. Pelo facto 

de indisponibilidade de deslocação e conciliação de datas, duas entrevistas foram 

realizadas via Skype e três, devido à preferência dos intervenientes, foram respondidas 

por escrito e enviadas para o investigador via email. 

 De modo a se prepararem as entrevistas, foi elaborado um guião único, (apêndice 

II), onde se incorporam as questões. A opção pela elaboração de um único guião prendeu-

se com o facto de o estudo não exigir a elaboração de guiões específicos. A construção 

do guião teve como objetivo “levantar uma série de tópicos” (Bogdan & Biklen, 1994: 

135), e para que no decorrer da entrevista, não se fugisse à temática em análise. 

  

3.6. ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 

 A análise de conteúdo constitui-se como uma metodologia usada para descrever e 

interpretar o conteúdo de alguma coisa (Moraes, 1999). Bardin (1994: 18) afirma que “a 

análise de conteúdo é uma técnica de investigação que tem como finalidade a descrição 

objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação”. Mais tarde, 

este conceito passou a ser definido como “um conjunto de técnicas de análise de 
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comunicações, que utiliza procedimentos ordenados com o objetivo de descrever o 

conteúdo de mensagens transmitidas (quantitativas ou não) ” (Marques, 2014: 65). 

 Segundo Bardin (1994), o processo da análise de conteúdo passa por três fases 

principais: a pré-análise, a exploração da informação e, por fim, o tratamento dos 

resultados. Moraes (1999), perspetivando Bardin (1994), determina uma descrição mais 

detalhada de cada uma das fases. 

(i) Preparação das informações – uma vez em posse das informações a serem 

analisadas, torna-se essencial, numa primeira fase, submetê-las a um processo 

de preparação. Este processo pode ser dividido em dois subtópicos, sendo eles: 

1) identificar as distintas amostras a analisar, e, para isso, deverá efetuar-se 

uma leitura atenta de todos os materiais, e selecionar aqueles que nos 

interessam verdadeiramente. Todos os interlocutores escolhidos para o estudo 

têm de estar diretamente relacionados com o objeto de estudo delineado – as 

práticas extralaborais. De seguida, 2) é relevante definir um código que facilite 

a identificação rápida de cada elemento da amostra. Este código poderá ser 

criado através de números ou letras que funcionem como uma orientação ao 

investigador no decurso da análise. Deste modo, a codificação utilizada na 

parte empírica da presente investigação é a seguinte: 

 R.GPTW (Ranking da Great Place to Work®) 

 R.RE (Ranking da Revista Exame) 

 Ex (Entrevistado n.º X) 

 F (feminino) 

 M (masculino) 

(ii) Transformação do conteúdo em unidades: aqui, o autor salienta a importância 

de reler as informações retidas até então, com o objetivo de definir a unidade 

de análise. As unidades de análise podem traduzir-se em frases, temas ou 

documentos na sua forma integral. 

(iii) Classificação das unidades em categorias: esta etapa, para Olabuenaga e 

Ispizúa (1989), entende-se como um processo de redução dos dados, em que 

as categorias são o resultado da sintetização das informações apreendidas. A 

classificação, segundo os autores, devidamente fundamentada na definição 

específica do problema, dos objetivos e dos elementos utilizados na análise de 

conteúdo, facilita a análise e compreensão da informação. A organização em 
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categorias, segundo Zanelli (2002), facilita e permite atribuir significados, ou 

interpretar a realidade pesquisada. 

(iv) Descrição: numa metodologia qualitativa, como é o caso, esta etapa centra-se 

na elaboração de um texto resumo em que esteja presente a comunicação que 

se deseja transmitir. Moraes (1999) aconselha, por norma, o uso de “citações 

diretas” dos dados originais. A descrição assume-se, indubitavelmente, como 

uma etapa fundamental na análise de conteúdo. O tempo e esforço 

despendidos na construção de um conjunto de categorias fundamentado de 

pouco valem se o momento da transmissão dos resultados não for eficiente. 

(v) Interpretação da informação: como última fase, pretende-se uma compreensão 

mais aprofundada da informação apreendida por via da interpretação. Na 

investigação em causa, a interpretação visa ser a tentativa de compreender as 

informações transmitidas pelos interlocutores e, posteriormente, estabelecer 

uma relação com as premissas do estudo (Moraes, 1999). 

3.7. ELABORAÇÃO DO GUIÃO 
 

Cabe ao investigador organizar, gerir e estruturar todo um processo de recolha de 

informações que o mesmo considera serem as mais assertivas e importantes dos dados 

obtidos. Essa gestão dos dados baseia-se na atribuição, a partir dos conceitos existentes 

na revisão bibliográfica, de etiquetas ou rótulos associados à informação recolhida 

(Coffey & Atkinson, 1996). De acordo com os autores, estas “etiquetas” são associadas a 

um determinado conceito e interligam-se uns com os outros. 

 

Neste estudo, a entrevista dividiu-se em quatro partes: as práticas extralaborais, o 

stresse laboral, a gestão de recursos humanos e a motivação. O quadro 1 expõe o que se 

pretende saber com cada uma delas: 
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Quadro 11. Dimensões do conteúdo temático. 

Tema Dimensão de cada tema Suporte na 

literatura  

Secção I -  

Práticas 

extralaborais 

 Definição geral do conceito; 

 Perceção do grau de adesão dos 

indivíduos a estas práticas e sobre 

o uso das mesmas nas empresas; 

 Perceção pessoal das parcerias 

com ginásios e a importância do 

desporto no seu geral; 

 Identificação da conexão entre as 
práticas e desempenho laboral. 

Kirchmeyer (1992) 
 
Godoy (2002) 
 
Wilson, Butler, 
James, Partington, 
Singh & Vinicombe 
(2004) 
 
DeVaro e Simon 
(2006) 
 
Leite (2006) 

Secção II - 

Stresse laboral 

 Identificação das causas do 

stresse laboral e sua relação com 

práticas extralaborais; relato de 

experiências; 

 Perspetiva pessoal da dificuldade 

de conciliação entre a vida 

pessoal e privada e pessoal. 

Pleck (1977) 
 
Lobel (1991) 
 
Niosh (1999) 
 
Schilling e Schilling 
(2008) 

Secção III - 

Gestão de 

Recursos 

Humanos 

 Processo de formação; 

 Noção da importância do 

reconhecimento e feedback; 

 A influência da GRH na 

motivação das empresas. 

Moscovici (2000) 
 
Souza (2001) 
 
Tachizawa, Fortuna e 
Ferreira (2004) 
 
Cabrera (2006) 
 
Reis e Silva (2012) 
 

Secção IV - 

Motivação 

 
 
 
 

 

 Definição geral do conceito; 

 Perspetiva pessoal da própria 
motivação; 

 Perceção do envolvimento da 

gestão de topo no trabalho. 

Robbins (2001) 
 
Dias e Murillo (2007) 
 
Cunha et al. (2007) 
 
Yamakufo e Silva 
(2015) 

Fonte: Elaboração própria. 
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 É inequívoco que a elaboração de um guião facilita todo a gestão do próprio 

decorrer da entrevista. De igual modo, permite posteriormente uma análise com base na 

comparação de conteúdos e, sendo assim, facilita a obtenção de conclusões no que a 

domínios, categorias e caraterísticas percebidas diz respeito (McCracken, 1998). Outro 

aspeto que este tipo de recolha de dados evidencia, centra-se na flexibilidade que 

apresenta, ou seja, torna possível a recolha de dados adicionais com questões que não 

estavam previamente planeadas, mas que, com o decorrer da entrevista, nos apercebemos 

que são de igual importância para a investigação (Quivy & Campenhoudt, 2008). Quanto 

à sua forma, o guião cumpre duas funções, ao abranger duas categorias de questões: a 

primeira, composta por perguntas de caráter fechadas que permitem obter respostas sobre 

as variáveis biográficas; e, a segunda, é constituída por questões que abordavam outros 

temas de relevo tendo por base as questões de partida (Ribeiro, 2013). 

 Como explícito no apêndice II, onde se encontra a estrutura do guião desta 

entrevista, numa primeira parte procurava saber-se informação relativa à idade, sexo, 

naturalidade e habilitações literárias. De igual modo, questionou-se os participantes sobre 

a sua função na empresa, assim como as responsabilidades inerentes à mesma e o tempo 

de antiguidade na organização. Numa fase posterior – secção I – pretende questionar-se 

o interveniente quanto ao tema central desta tese, as práticas extralaborais, com 10 

perguntas, nomeadamente, o que o entrevistado entendia por este conceito; a sua perceção 

relativamente a certas empresas usarem este tipo de práticas; que tipo de práticas a sua 

empresa possui; a conexão entre atividade física e o stresse laboral; e, relação entre 

desempenho e práticas extralaborais. 

 

De seguida – secção II – os intervenientes responderam a perguntas baseadas na 

literatura analisada sobre o fenómeno do stresse laboral na sociedade contemporânea, 

inclusive, procurou-se saber as causas que originam o stresse no trabalho e perceber se 

atualmente existe uma dificuldade na conciliação entre estes dois mundos, o trabalho e a 

família, e de que forma isso acontece. Esta secção, com 4 questões, é a mais pequena de 

todo o guião. 

 

Na secção III abordou-se a gestão de recursos humanos e, mais especificamente, 

se este departamento exerce influência na motivação diária dos participantes nas suas 

empresas. De igual modo, procurou-se conhecer um pouco a realidade das empresas, 
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sobretudo no que respeita ao cumprimento do processo de formação. Aspetos como o 

reconhecimento e o feedback foram também abordados, no sentido em que se procurou 

saber a perceção dos participantes quanto aos mesmos, e se estavam presentes nos seus 

ambientes laborais. A opção pela abordagem a estes conceitos revela-se no sentido de 

saber se são fatores que influenciam a variável em estudo, a motivação. Esta terceira parte 

inclui 6 questões, com cinco perguntas principais e uma alínea. 

 

Por último, a secção relativa à motivação (secção IV) aborda aspetos como: a 

perceção do entrevistado relativamente ao conceito de motivação profissional; 

compensações financeiras e prémios de desempenho como fator motivacional; o grau de 

envolvimento das chefias e gestão de topo no dia-a-dia das pessoas; e, se o participante 

se sente motivado na sua empresa atual. Esta última parte possui nove questões, divididas 

por sete principais e duas alíneas. 

 

Relativamente às questões que surgiram secundariamente às de partida foram 

adicionadas às respostas respeitantes a cada pergunta principal, dependeram de 

entrevistado para entrevistado e não tiveram qualquer limite numérico. 

 

3.8. SÍNTESE DO CAPÍTULO 

O modelo de investigação adotado teve em conta o objeto de estudo: A Influência 

das Práticas Extralaborais na Motivação dos Colaboradores. O ponto de partida baseou-

se num trabalho exploratório geral, no qual foram efetuadas pesquisas bibliográficas 

abrangentes, com o intuito de adquirir conhecimento sobre a temática em foco, de modo 

a permitir um certo posicionamento do investigador em relação à mesma. De seguida, 

procedeu-se à elaboração do enquadramento do problema, na revisão da literatura, para 

tratar do problema colocado pelas nossas questões de partida: se a Gestão de Recursos 

Humanos (GRH) apresenta-se como um parceiro importante na implementação destas 

práticas extralaborais; se os colaboradores aderem a estas práticas extralaborais ou 

apresentam algum tipo de resistência; e, se existirá um maior desempenho laboral nas 

organizações onde estas práticas extralaborais são implementadas. Estas questões 

constituem-se como a problemática da investigação a que se pretende dar resposta. 

De modo a alcançar as respostas, foi necessário adotar a metodologia de pesquisa 

que seria mais conveniente à realização do nosso estudo. Esta assume-se como o fio 
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condutor que nos permitirá chegar à conclusão sobre quais os métodos e técnicas mais 

apropriadas para o tipo de estudo a desenvolver. Posto isto, quanto aos objetivos 

delineados para o estudo, utilizamos o tipo de pesquisa exploratória; no âmbito do tipo de 

pesquisa quanto à abordagem do problema, optamos pela pesquisa de cariz qualitativo. 

Relativamente aos procedimentos de pesquisa ou técnica de recolha de dados, optamos 

pela utilização das entrevistas semiestruturadas, sendo a amostra composta 

maioritariamente por colaboradores, mas também por algumas pessoas mais ligadas ao 

âmbito da liderança de equipas em empresas que ministram práticas ou atividades de 

índole extralaboral. Além destas, foram utilizadas outras técnicas no presente estudo, 

como a pesquisa bibliográfica, que nos permite um conhecimento mais aprofundado da 

temática em foco, assim como a análise de conteúdo das entrevistas, que permite a sua 

análise dos dados, neste caso, dados primários, e discussão dos seus resultados. 

Neste âmbito, a última fase baseou-se no estudo empírico, onde estamos perante 

um processo onde é concretizada a abordagem às opções metodológicas mencionadas, 

com o objetivo de recolher, analisar e interpretar os dados, e, com a intenção de 

possibilitar uma resposta à referida problemática. 
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CAPÍTULO IV. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 

4.1. INTRODUÇÃO 

 

 Este capítulo recai na análise de dados e discussão dos resultados obtidos. Ao 

constituir-se como uma das fases que compõe o processo de investigação, estão implícitos 

a questão e os objetivos da investigação. Deste modo, é aqui que se demonstra de que 

forma estes foram alcançados e/ou respondidos. As informações/dados recolhidos 

carecem de uma explicação, e essa mesma será dada com base na revisão bibliográfica 

realizada ao longo da presente investigação. 

 Os resultados serão analisados e devidamente confrontados com as referências e 

estudos de outros autores/investigadores mencionados na revisão bibliográfica. Posto 

isto, a interpretação das respostas será feita com o estabelecimento de uma “ponte” com 

dados referentes à literatura e aos objetivos previamente definidos na pesquisa. Os dados 

recolhidos assumem-se na forma bruta, necessitando de serem interpretados e 

trabalhados, de modo a se conseguir alcançar perspicácia, clareza e agregação dos 

mesmos (Bell, 1997). Os dados recolhidos, em estado bruto, e oriundos das entrevistas 

efetuadas e posteriormente transcritas (Bell, 1997), necessitam de ser filtrados e 

organizados de modo a que a informação seja reconhecível e passível de ser analisada 

(Bogdan & Biklen, 1994). Além disto, um aspeto importante é que estes dados, ao serem 

tratados, facilitem a sua apresentação ao público. Deve existir a possibilidade de se avaliar 

criticamente os resultados e isso só é possível se os dados se destacarem pela clareza e 

pertinência (Souza, Silva & Carvalho, 2010). No entanto, o tratamento dos dados assume-

se como um exercício complexo no processo de investigação qualitativa. O vasto volume 

de dados obtidos no decurso do estudo, sendo de natureza verbal ou escrita, faz com que 

o seu tratamento se torne cansativo e detalhado. 

 Assim, este capítulo será estruturado da seguinte forma: (i) inicialmente será feita 

uma breve apresentação das empresas dos participantes, onde será mencionada a 

dimensão e o setor a que pertence cada uma, (ii) segue-se uma breve apresentação dos 

entrevistados de modo mais formal (apresentado no Quadro 12); (iii) segue-se a análise a 

todas as entrevistas efetuadas e, (iv) por fim serão apresentadas as conclusões finais, 

assim como serão descritas as limitações do presente estudo que poderão servir como 

apoio para eventuais investigações futuras. 
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4.2. APRESENTAÇÃO E CARATERIZAÇÃO DAS EMPRESAS 

 

 A variedade de empresas por setor de atividade no presente estudo é relativamente 

grande. Existem 10 setores empresariais presentes nas organizações dos entrevistados 

onde trabalham ou trabalharam, sendo que 6 dos 14 entrevistados interlocutores referiram 

na entrevista duas empresas que ministravam atividades extralaborais – ou seja, a que 

estavam a trabalhar no momento e uma em qual tinham trabalhado anteriormente. 

 A dimensão das empresas foi efetuada tendo por base o estabelecido pelo Código 

do Trabalho (2016: 63), que no Artigo 100.º efetua uma distinção entre o tipo de 

empresas: (i) considera-se microempresa a que emprega menos de 10 trabalhadores; (ii) 

pequena empresa a que emprega de 10 a menos de 50 trabalhadores; (iii) média empresa 

a que emprega de 50 a menos de 250 trabalhadores e; (iv) grande empresa a que emprega 

250 ou mais trabalhadores. Convêm salientar que o tecido empresarial português é 

maioritariamente composto por micros e pequenas empresas. 

 Quanto à sua dimensão, as empresas dos entrevistados variam entre a pequena, 

média e grande dimensão, sendo que não existe nenhuma microempresa. Os entrevistados 

pertencem na sua maioria à área das TICs, com 4 empresas mencionadas, sendo uma delas 

de grande dimensão, duas de média e uma de pequena dimensão. 

 A área da consultoria está presente com 2 empresas, sendo uma de grande e outra 

de média dimensão. Relativamente ao setor dos aerogeradores, estão igualmente 

representadas duas empresas e são ambas de grande dimensão, suplantando o número de 

500 colaboradores. Também com duas empresas está representada a área do comércio e 

retalho, sendo uma de média/grande dimensão e outra de pequena dimensão. 

 Estão ainda presentes mais 6 empresas nos quais os entrevistados trabalham ou 

trabalharam, sendo pertencentes a distintos setores de atividade: logística, ramo 

automóvel, construção civil, indústria das armas, distribuição e restauração. Três são de 

pequena dimensão, uma de média e duas são referentes a empresas de grande dimensão, 

ou seja, possuem mais de 250 colaboradores. 

 Em síntese, é possível encontrar no presente estudo um misto de empresas, seja 

quanto ao seu setor de atividade, como tendo em conta a sua dimensão. 
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4.3. APRESENTAÇÃO E CARATERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 

 

 Neste ponto irá ser feita a apresentação do leque de entrevistados que incorpora a 

nossa investigação. Tal como evidenciámos no capítulo transato, a amostra que compõe 

o presente estudo é relativamente extensa, com indivíduos ligados a áreas distintas e com 

funções também elas distintas. Deste modo, as perspetivas, diversidade de pontos de vista 

e opiniões serão caraterizados pela multiplicidade e crê-se que serão suficientes para 

construirmos uma análise fundamentada e coesa. 

 De seguida efetuamos uma decomposição geral onde retratamos os entrevistados. 

Será feita uma breve apresentação, que terá como objetivo alocar os sujeitos nas várias 

habilitações académicas e profissionais que possuem. Além desta informação que estará 

presente na tabela, inclui-se também o estado civil e respetiva filiação (número de filhos) 

e a antiguidade na empresa (consultar Quadro 12). 
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Quadro 12. Caraterização da amostra de entrevistados. 

Habilitações literárias Sexo Idade 

Estado 

civil/ 

Filiação 

Cargo na 

empresa 

Antiguidade 

na empresa 

E1 

Mestrado em 

Ensino do Inglês, 

Francês do 1º Ciclo, 

Ensino Básico e 

Secundário. 

M 26 

 

Casado/ 

Sem filhos 

 

Consultor de 

promoção 

turística e de 

eventos. 

 

6 meses 

E2 

Mestrado em 

Educação em 

Ensino de Inglês e 

Alemão no 3º Ciclo 

e Secundário. 

F 25 

 

Casada/  

Sem filhos 

 

Atendedora de 

chamadas em 

call center. 

 

6 meses 

E3 

Pós-graduação em 

Relações 

Internacionais. 

M 23 

 

Solteiro/ 

Sem filhos 

“Export-

Manager” 

numa empresa 

de logística e 

transportes. 

5 meses 

E4 

Licenciatura em 

Engenharia 

Informática. 

M 30 

 

Casado/ 

Sem filhos 

Engenheiro 

informático/ 

“Team leader” 

6 meses 

E5 

Pós-graduação em 

Gestão de Recursos 

Humanos. 

F 22 
Solteira/ 

Sem filhos 

Assistente 

administrativa 

de Recursos 

Humanos. 

11 meses 

E6 

Pós-graduação em 

Gestão de Recursos 

Humanos. 

F 28 
Solteira/ 

Sem filhos 

Consultora de 

Recursos 

Humanos. 

3 anos 

E7 

Mestrado em 

Engenharia 

Informática. 
M 28 

Solteiro/ 

Sem filhos 

Engenheiro 

informático/ 

“Senior 

Engineer” 

6 meses 
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E8 12.º Ano. M 23 
Solteiro/ 

Sem filhos 

Estagiário - 

designer de 

peças de 

armas. 

2,5 meses 

E9 12.º Ano. M 23 
Solteiro/ 

Sem filhos 

Empregado de 

construção 

civil/ 

“Cauffrer” 

2 anos 

E10 

Licenciatura em 

Sociologia. 
F 24 

Solteira/ 

Sem filhos 

Responsável 

pelo 

Departamento 

de Vendas. 

2 anos 

E11 

Licenciatura em 

Comunicação 

Empresarial. 

F 25 
Solteira/ 

Sem filhos 

Assistente de 

vendas. 
6 meses 

E12 12.º Ano. M 24 
Solteiro/ 

Sem filhos 

Operador de 

máquinas - 

grau 9. 

3 anos 

E13 

Pós-graduação em 

Gestão de Recursos 

Humanos. 

F 24 
Casada/ 

1 filho 

Gestora de 

turno. 
3 anos 

E14 
Mestrado em 

Sociologia. 
F 28 

Solteira/ 

Sem filhos 

Assistente de 

conta/ 

“Account 

assistant” 

8 meses 

E15 

Licenciatura em 

Relações 

Internacionais. 

F 27 
Solteira/ 

Sem filhos 

Assistente 

administrativa 

de Recursos 

Humanos. 

6 meses 

Fonte: Elaboração própria com recurso às informações obtidas nas entrevistas. 

 Da análise efetuada à tabela ressalta-se o número razoável de quinze entrevistas 

efetuadas. Estas decorreram em dias diferentes, mais especificamente entre o dia 12 de 

dezembro de 2017 e 2 de fevereiro de 2018, e o tempo das entrevistas oscilou entre os 25 
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e os 50 minutos, aproximadamente. Todas foram gravadas através de um dispositivo 

móvel, com gravação áudio, com o devido consentimento dos participantes (Declaração 

de Consentimento Informado), com a intenção de captar todos os aspetos que envolvem 

uma entrevista: “toda uma gama de gestos, expressões, entoações, sinais não-verbais, 

alterações de ritmo, enfim toda uma comunicação não-verbal cuja captação é muito 

importante para a compreensão e a validação do que foi efetivamente dito” (Ludke & 

André, 1986: 36). 

 

4.4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS OBTIDOS 

Esta secção pretende oferecer um encadeamento o mais conclusivo possível entre 

a análise efetuada e a literatura presente no estudo. Aqui, o foco centra-se no debate da 

informação recolhida nas entrevistas com as teorias e perspetivas dos vários autores, 

corroborando-as ou contradizendo-as. 

 

As limitações da amostra e do estudo empírico são explícitas, pelo que fazem com 

que este exercício de comparação com a literatura científica seja inevitavelmente 

observado como o da não pretensão de qualquer generalização de resultados. Do mesmo 

modo, em todo este processo de mestrado, procurou-se compreender a importância que 

se sobressai na elaboração de um estudo empírico, assim como na tentativa de relacionar 

o mesmo, não apenas com a revisão da literatura mas com todo o apreendido durante o 

decurso do mestrado. 

 

 Foram iniciadas as entrevistas aos indivíduos com perguntas de vertente mais 

pessoal, com o intuito de perceber quem era o entrevistado, quais eram as suas 

habilitações académicas e como surgiu a sua ligação à área. Desta forma, a entrevista 

iniciou-se de forma mais subtil, em tom de conversa informal, sem grandes preocupações 

de rigidez de tempo e das próprias questões.  

 

 Neste sentido, passamos a apresentar as questões presentes na entrevista, com o 

primeiro enfoque às questões de partida (questão 1.4, 1.9 e 4.3), no qual o estudo incidiu 

e às quais procurou responder. 
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Resposta à questão de partida 1: Os indivíduos aderem a estas práticas extralaborais 

ou apresentam algum tipo de resistência? Se sim, essa resistência deve-se a que 

fator(es)? (Questão 1.4) 

 

 Esta primeira questão de partida pretendeu, logo numa fase inicial, procurar saber 

se as atividades extralaborais eram alvo de interesse, dado que a existência deste tipo de 

práticas e atividades em muito depende da participação dos colaboradores nas mesmas. 

De outro modo, não se fundamentam como úteis. Neste sentido, justifica-se como a nossa 

primeira questão de partida. 

 

 A cultura organizacional pode influenciar a decisão das pessoas aderirem ou não, 

pelo que o facto de existir ou não resistência por parte dos colaboradores pode relacionar-

se com a cultura organizacional implementada. Ela “consiste no padrão do sistema de 

comportamentos, normas e valores sociais aceites e partilhados pelos membros da 

organização” (Reis e Silva, 2012: 249) e a mesma fortalece o compromisso 

organizacional e aumenta a congruência do comportamento do colaborador. Contudo, a 

cultura pode revelar-se inativa quando os valores partilhados não estão de acordo com os 

que impulsionam a eficácia da organização. 

  

 Face à realização destas práticas extralaborais e à adesão dos colaboradores nas 

mesmas, os dados obtidos foram praticamente consensuais: “90% das pessoas iam, sim” 

(E6) e “grande parte adere, talvez mais do que 90%” (E7). Quatro participantes 

responderam haver alguma resistência, mencionando aspetos como o desinteresse dos 

colaboradores, sindicalismo, incompatibilidade de horários e falta de consciencialização 

e perceção dos colaboradores pelo trabalho desenvolvido pelos recursos humanos na 

implementação de certas atividades extralaborais: 

 

 “Muitas vezes as pessoas não queriam porque preferiam estar em casa, descansadas 

(…) existia alguma resistência.” (E1) 

 

“Acho que há uma falta de consciencialização por parte dos trabalhadores em perceber 

que este trabalho dos recursos humanos é importantíssimo para as pessoas libertarem o 

stresse do dia-a-dia…” (E3) 
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“Sim e não. Quando era para comer, o pessoal da fábrica aderia, por exemplo, na 

plantação de árvores, houve um ou outro que não foi porque era um bocadinho mais 

sindicalista…” (E5) 

 

“As pessoas acabavam por aderir ao que era mais fácil para elas ir. Existia alguma 

resistência (…) a distância, o horário em que [as práticas extralaborais] ocorriam, 

muitas pessoas estavam a trabalhar enquanto essas coisas aconteciam porque a loja só 

fechava à meia-noite, e acabava por não criar ali uma compatibilidade.” (E11) 

 

 Dias (2003) e Robbins (2005) que salientam a importância de uma cultura forte, 

bem implementada e coesa como um aspeto central na adoção dos valores da empresa por 

parte dos colaboradores e no aumento do compromisso e congruência do colaborador para 

com a organização. Neste sentido, colaboradores que possuem um alinhamento dos seus 

interesses com os da organização, estarão mais aptos e disponíveis a participar em 

atividades extra trabalho, pois compreendem o seu significado e importância. 

 

 Em síntese, com base nas informações transmitidas pelos entrevistados, verifica-

se uma adesão significativa dos colaboradores face às práticas extralaborais. O E13 afirma 

ainda “se houvesse mais práticas, a adesão era mais positiva ainda”, isto é, seria ainda 

maior do que a adesão que existe atualmente na sua empresa. 

 

Resposta à questão de partida 2: Considera que existirá um maior desempenho 

laboral nas organizações onde práticas extralaborais são implementadas? 

(Questão 1.9) 

 

 A segunda questão de partida introduz-se na parte IV da entrevista, inserida sobre 

o tema motivação. Ao pressupor-se que estimulam a motivação dos indivíduos, as 

atividades extralaborais também influenciam o desempenho laboral dos colaboradores de 

uma empresa? Neste sentido, não se pediu a perceção dos entrevistados relativamente ao 

conceito de desempenho, optando antes por dar relevância à relação entre o mesmo e as 

práticas extralaborais. 

 

 Sobre se existe um maior desempenho laboral em organizações que aplicam 

práticas extralaborais, as respostas foram unânimes, com os entrevistados a responderem 
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afirmativamente: “acabam por ter uma melhor ideia da empresa e acabam por querer 

também retribuir à empresa” (E8), “quando uma pessoa percebe que a sua empresa se 

importa com o seu bem-estar, o colaborador também vai acabar por dar mais à empresa, 

vai trabalhar mais motivado, vai ter um melhor desempenho sem dúvida, uma maior 

produtividade” (E13) e “é o “vestir a camisola”, o estares a trabalhar numa empresa 

que reconhece o teu trabalho” (E14). 

 

 Na literatura, a teoria da expetativa de Vroom (1964, in Rocha, 2010) interliga 

três variáveis que proporcionam uma análise mais exata às respostas recolhidas. São elas: 

a expetativa, instrumentalidade e valência. A expetativa é a crença na probabilidade de 

que o aumento do esforço possa conduzir a um aumento do desempenho, já a 

instrumentalidade é a crença na probabilidade de que certo desempenho conduz a uma 

recompensa (pode ser sob um aumento salarial, promoção, reconhecimento ou sentido de 

realização). A valência refere-se à importância que o indivíduo atribui às recompensas. 

Como foi dito, as práticas extralaborais são um tipo de recompensa que as pessoas 

recebem por parte da empresa e que as irá fazer ter uma maior performance e desempenho 

laboral (instrumentalidade). As pessoas atribuem importância a este tipo de práticas 

(valência), de outro modo, o desempenho não se tornaria superior: “eu nunca fiz um 

cruzeiro, a empresa ao dar-me um prémio desses, para o ano tenho que trabalhar muito 

mais, tenho que aumentar a minha produção” (E9). 

 

 DeVaro e Simon (2006) mencionam uma boa compensação, ambiente de trabalho 

agradável, oportunidades de progressão na carreira, e outros benefícios (tais como 

práticas extralaborais) como fatores que podem aumentar a qualidade da sua força de 

trabalho, assim como a intensidade do esforço dos colaboradores (desempenho), 

consequentemente gerando melhorias de qualidade do produto e do serviço. 

 

Resposta à questão de partida 3: Considera que a GRH assume um papel importante 

na motivação das pessoas? De que modo? (Questão 4.3) 

 

 A questão de partida número três enquadra-se na parte III, na secção sobre a gestão 

de recursos humanos. Na revisão bibliográfica temos autores como Fonseca (2003) e 

Tachizawa, Fortuna e Ferreira (2004) que abordam a alteração do mercado de trabalho 

atual e a importância da GRH nas transformações que estão a ocorrer. 
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 Relativamente às práticas de gestão de recursos humanos - secção IV - e a 

perceção sobre se a gestão de recursos humanos exerce um papel importante na motivação 

dos colaboradores das suas empresas, a tendência geral das respostas remeteu para uma 

concordância quase que total (excetuando o E11 e E12): “grande parte desse tipo de 

atividades [extralaborais] é concretizada por eles, são bastante ativos” (E7), “eles é que 

fazem as formações” (E10), e “a gestora de recursos humanos da empresa em questão 

demonstra-se sempre muito pronta a apoiar e ajudar os funcionários para o que quer 

que seja” (E15). 

 

 O E11 criticou o papel demasiado administrativo dos recursos humanos: “eu só 

trabalhava muito com os RH ao nível salarial, ao nível de troca de horários, era quase 

tudo administrativo” (E11). Por sua vez, o E12 não respondeu a esta questão por falta de 

conhecimento interno na sua empresa, segundo o mesmo. 

 

 Apesar de haver praticamente uma homogeneidade nas respostas, existiram 

críticas à atuação dos recursos humanos em algumas empresas, inclusive devido à sua 

intrusão na vida pessoal do colaborador e falta de preocupação com os estagiários: “os 

recursos humanos têm de ser uma fonte de resolução de problemas, mas não intrometer-

se e dar valor só às pessoas que estão há vários anos e esquecer os estagiários” (E3), o 

que contraria a perspetiva de Tachiwaza, Fortuna e Ferreira (2004), que destacam o 

importante papel da GRH na obtenção de uma relação positiva entre o capital e o trabalho, 

com o intuito de ser a mais produtiva e menos conflituosa possível. Os recursos humanos 

também foram criticados devido à sua “invisibilidade”: “nunca tive contacto com os RH 

da minha empresa” (E9). 

 

 O E8 caraterizou ainda os recursos humanos como um facilitador de mudança, 

como defendem vários autores, no qual a gestão de recursos humanos é associada à 

inovação e traduz-se num “facilitador de adaptação” às mudanças no trabalho (Guest, 

2001; Currie & Procter, 2001; Dopson & Stewart, 1990; Froham & Johnson, 1993; Smith, 

1997, in Fonseca, 2003): “eles [GRH] ouviram tudo o que o colaborador tinha para 

dizer. Essas reuniões penso que só acontecem quando vai haver alguma mudança na 

empresa ou a implementação de alguma coisa” (E8). 
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 Destacam-se as respostas obtidas a partir do E11, o qual salienta o papel 

“invisível” e transversal dos recursos humanos, e muitas vezes desvalorizados: “a 

formação faz parte dos RH mas quem está lá dentro por vezes nem idealiza. Algumas 

contabilidades passam pelos RH mas ninguém pensa, as coisas estão lá mas ninguém 

sabe de onde vêm. (…) Podem ser paralelos a qualquer tipo de departamento e são 

transversais, e quase tudo o que é transversal, por norma, é invisível” (E11). Destaca 

ainda o papel estratégico dos recursos humanos: “os recursos humanos tem um papel 

estratégico” (E11), associando a gestão de recursos humanos como uma filosofia de 

vantagem competitiva (Guest, 2001; Currie & Procter, 2001; Dopson & Stewart, 1990; 

Froham & Johnson, 1993; Smith, 1997, in Fonseca, 2003). 

 

 O E11, além de destacar o seu papel estratégico, defendeu que se trata de um 

departamento que muitas vezes passa despercebido, alegando ainda, uma certa 

desvalorização por parte das outras partes constituintes de uma empresa em relação ao 

trabalho efetuado pelos recursos humanos: “os RH são sempre um bocado passivos numa 

empresa. A formação faz parte dos RH mas quem está lá dentro por vezes nem idealiza. 

Algumas contabilidades passam pelos RH mas ninguém pensa, as coisas estão lá mas 

ninguém sabe de onde vêm (…) quem trabalha nos RH já sabe que isso é uma 

caraterística (…) os recursos humanos tem um papel estratégico”. Ainda o mesmo 

participante defende a transversalidade que os recursos humanos podem assumir em 

qualquer empresa: “podem ter todas as valências dentro de uma empresa, e elas não têm 

que ser um “show-off” (…) podem ser paralelos a qualquer tipo de departamento e são 

transversais, e quase tudo o que é transversal, por norma, é invisível” (E11). 

 

 Quando confrontados sobre a preferência por determinadas práticas que são 

imprescindíveis nas organizações, os interlocutores defendem sobretudo que devem haver 

sempre uma centralização ao nível dos contratos: “primeiro que tudo, tem que haver uma 

centralização sempre a nível dos contratos” (E4), e a existência de um sistema coeso de 

comunicação interna: “o mal da empresa é a falta de nível hierárquico e é a falta de boas 

práticas de comunicação” (E11). A falta de boas práticas de comunicação é, desde logo, 

uma das razões apontadas por Niosh (1999) para a origem do stresse no trabalho. 

 O E6 menciona a gestão de recursos humanos como um elo de ligação entre as 

várias secções que compõem uma empresa. Esta ideia relaciona-se com Cardoso (2012), 

ao afirmar que a gestão de recursos humanos possui um papel intermediário entre a gestão 
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de topo e a parte mais operacional de uma empresa, ou se preferirmos, entre as pessoas e 

a própria organização: “acaba por ser o elo de ligação de todos os outros departamentos. 

Enquanto que todas as outras áreas trabalham, a maioria, em benefício da empresa, a 

GRH trabalha em benefício das pessoas que vão dar os resultados a essa empresa”. 

 

 Em suma, constata-se que os recursos humanos são fonte inequívoca de motivação 

em meio organizacional, dependendo da função e do grau de autonomia que a gestão de 

topo lhe está disposta a atribuir. Se os recursos humanos limitarem-se a papéis 

administrativos, obviamente a vantagem competitiva que muitos autores lhe associam se 

dissipa em larga escala, dado que não interagem para o qual foram preparados - os 

recursos humanos. É a gestão de recursos humanos quem convive diariamente com os 

colaboradores, estando, desde modo, mais próximos das suas potencialidades e 

dificuldades no trabalho que desempenham (Cardoso, 2012). 

 

 Findas as análises às três questões de partida que compõem o presente estudo, 

passou-se de seguida à análise das outras questões que se encontram no guião de 

entrevista, convenientemente dividas segundo os quatro temas da entrevista e que 

possuem a devida relevância para a investigação. 

 

Resposta à secção I – Práticas extralaborais 

 

 Na presente secção, relacionada com o objeto de estudo que esta investigação 

comprometeu-se em explorar - as práticas extralaborais - nomeadamente quanto ao seu 

conceito, Leite (2006) salienta que extralaboral incorpora uma vasta multiplicidade de 

aspetos, desde papéis, atividades, atitudes e comportamentos que acontecem num 

contexto chamado de não-trabalho. Práticas extralaborais podem ser associadas ao 

conceito de incentivos não-monetários (INM), que, de acordo com Farzin (2009) dizem 

respeito a todo o tipo de incentivos que procuram melhorar a eficiência e “proteger” a 

motivação do colaborador, ao mesmo tempo que permitem uma contenção de custos às 

empresas. Parcerias com ginásios, programas de formação, teletrabalho e políticas amigas 

da família encontram-se aqui incluídas. 

 

 Relativamente ao conceito de prática extralaboral, a globalidade dos entrevistados 

referiram que se tratam de “atividades que não estejam relacionadas com o trabalho” 
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(E7) e “que é fora do contexto de trabalho, mas com a equipa de trabalho” (E14). 

Quando questionados sobre o porquê da sua realização, mencionaram aspetos como o 

convívio e a socialização, alegando que “não só motivam as pessoas como também criam 

um bom ambiente dentro da empresa” (E1), como “é bom para criar, estreitar laços 

entre as equipas” (E11). As respostas obtidas vão ao encontro a Kirchmeyer (1992), ao 

defender que a participação ativa dos indivíduos em domínios extralaborais poderá 

influenciar positivamente as disposições e os comportamentos dos indivíduos na 

organização e na função que ocupam. 

 

 As práticas extralaborais presentes nas empresas dos entrevistados são diversas. 

No entanto, as empresas em foco centram-se muito em duas práticas: a realização de 

épocas temáticas e jantares-convívio, o qual as próprias empresas impulsionam: “a cada 

três meses dão um “budget” de trinta euros por pessoa para organizar um jantar entre 

os colegas” (E7), e as parcerias com entidades de promoção da atividade física, como 

ginásios foram as mais mencionadas. 

 

 Contudo, práticas como eventos direcionados à responsabilidade e promoção 

social também ocorreram: “fizemos uma plantação, uma reflorestação na serra do 

Buçaco” (E5) e “eventos solidários” (E15), o que entra em concordância com Farzin 

(2009), que identifica a promoção de eventos sociais e a consequente perceção da empresa 

e das pessoas em adquirir responsabilidade social como uma das práticas incluídas nos 

incentivos não-monetários (INM) que as empresas utilizam. Leandro e Rebelo (2011) 

referem que uma empresa que se preocupa com aspetos sociais constitui-se como um 

agente ativo de mudança e inovação na sociedade, ou seja, uma empresa socialmente 

responsável é geradora de valor para todos os seus stakeholders. Sendo empresas 

socialmente responsáveis têm de possuir como princípios a ética, qualidade e geração de 

valor. Schroeder e Schroeder (2004) defendem as organizações como importantes centros 

de poder económico e político, exercendo influência na dinâmica social. Deste modo, as 

empresas podem, em muito, contribuir para o desenvolvimento sustentável e humano da 

sociedade e os autores defendem que elas devem envolver-se em causas sociais. 

 

 Também existiam conferências: “existe uma conferência anual em que convida 

várias empresas, “startups” a apresentar os seus projetos (…) desde Microsofts a outras 

empresas” (E7), parcerias com vários estabelecimentos como “bombas de gasolina, 
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supermercados, restaurantes” (E9), e até discotecas “em que tínhamos 50% de desconto 

em tudo o que consumíssemos (…) não chegava a ser parceiro oficial mas devia ser 

parceiro de eventos” (E11), e eventos caraterísticos de certas empresas: 

 

“Tínhamos eventos de verão (“midsummer”), que implicava sempre um jantar e algumas 

atividades de diversão mas era muito à base do convívio e confraternização.” (E11) 

 

“O “kick-off” (…) é um evento que se realiza uma vez por ano (…) só sabemos dias antes 

onde se vai realizar (…) são dois dias num hotel resort com tudo pago pela empresa (…) 

não temos qualquer custo, nem com a deslocação. (…) Já é pelo terceiro ano consecutivo, 

estamos entre as 100 melhores empresas portuguesas para se trabalhar.” (E14) 

 

 No entanto, o E11 defende que essas práticas devem ser aplicadas em consonância 

com a possibilidade do colaborador poder participar nelas, quando se colocam em causa 

aspetos como horários incompatíveis ou distâncias: “sou a favor dessas parcerias mas 

considero que devem ser sempre racionais, não é? Por exemplo, há essa parceria mas só 

em determinado horário e eu trabalho sempre nesse horário ou há esta parceria num 

ginásio muito longe, e como é que eu vou para um ginásio que fica a meia hora de 

distância?”. Para esta pessoa, não existe uma harmonia entre a aplicação e a prática, o 

que a leva muitas vezes a não participar neste género de parcerias. 

 

 A aposta em parcerias com ginásios é uma abordagem usada por um número 

crescente de empresas o que, entra, desde logo, em concordância com o que está presente 

na literatura. Quando questionados relativamente às suas preferências sobre práticas 

extralaborais nas empresas, as respostas dos entrevistados recaíram na sua vasta maioria 

no estabelecimento de parcerias com espaços de eventos culturais: “teatro, cinema, 

talvez” (E9), e espaços de promoção do exercício físico, como ginásios: “o ginásio, a 

prática do exercício físico” (E8). Tamayo (2001) realça a dimensão psicossocial da 

atividade física, com aspetos como a interação social e a comunicação interpessoal a 

atuarem como agentes de promoção social, melhorando o desempenho individual e 

reduzindo o risco de depressões e momentos de stresse: “toda a gente diz que um corpo 

são numa mente sã é essencial” (E1). 
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Resposta à secção II - Stresse laboral 

 

 Nesta parte relativa ao stresse laboral, pretendeu-se perceber quais são as causas 

que originam este fenómeno, seja em meio laboral como fora dele. Do mesmo modo, 

procurou-se saber se atualmente existe uma dificuldade de conciliação entre a vida 

pessoal e familiar, tentando, se possível, obter algum exemplo concreto que ajudasse a 

compreender a temática. O lugar deste tema na entrevista acaba por tentar obter uma 

relação viável entre a implementação de práticas extralaborais e de que modo estas podem 

ajudar a combater o stresse laboral. 

 

 Posto isto, verificou-se um conhecimento relativamente amplo dos entrevistados 

sobre a temática, apontando como grandes causas de stresse no local de trabalho a 

sobrecarga: “o ter que dar muita produtividade (…) às vezes é muito difícil cumprir 

objetivos” (E9), os prazos apertados: “grande parte do stresse é causado pelos prazos” 

(E7), o desgaste das relações interpessoais: “más relações no trabalho, essa é 

absolutamente esgotante” (E11), a má comunicação interna: “o não haver uma 

regulação, a má comunicação” (E11), e a má liderança: “o teres uma má liderança é 

terrível” (E11). Estas causas são precisamente referidas por Niosh (1999), o qual salienta 

que o excesso de trabalho destinado ao colaborador, descansos e pausas pouco frequentes 

e longas horas de trabalho são fatores que podem levar ao stresse laboral. Schilling e 

Schilling (2008) mencionam o facto de haver uma má ou inexistente liderança como uma 

causa de stresse laboral. Referem que esta acontece quando o líder não demonstra 

interesse e não se envolve no desenvolvimento do liderado, nem nas suas necessidades e 

realizações. 

 

 Relativamente à dificuldade de conciliação entre os dois mundos – o profissional 

e o pessoal e privado, que se podem agrupar em um só - “cada vez mais as pessoas têm 

dificuldade em separar as duas vidas, a profissional da pessoal e prova disso é quando 

trazem trabalho para terminar em casa” (E12), perspetiva confirmada por Pleck (1977), 

que defende que estes dois campos são extremamente permeáveis, não sendo possível 

separá-los. Nas respostas a esta questão, existe novamente a referência às longas horas de 

trabalho (Niosh, 1999), o facto de ter de trabalhar depois do horário laboral pré-

estabelecido. É apontada como uma causa que dificulta a conciliação do colaborador com 
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a família: “na minha empresa disseram-me assim “há hora para entrar e não há hora 

para sair…”” (E3) e “a empresa obriga a trabalhar muitas horas” (E4). 

 

 O facto de se ter filhos acresce a dificuldade de conciliação: “eu tinha a minha 

colega que durante o fim-de-semana, às vezes, nem via a filha” (E5) e “com uma filha 

pequena e com um emprego que exige de mim muito tempo, para além de ter horários 

rotativos, incluindo fins-de-semana, isso torna muito difícil a conciliação com a vida 

familiar” (E13). Esta visão é salientada por Lobel (1991), o qual defende que existe uma 

maior dificuldade por parte de indivíduos com filhos em conciliar as duas vertentes. A 

E15 foi a exceção na globalidade de respostas, ao referir que “num horário de trabalho 

de cinco dias e oito horas diárias, as coisas conseguem-se conciliar muito bem”. 

Contudo, esta afirmação só vêm comprovar que uma das causas que originam tanto o 

stresse laboral como a dificuldade de conciliação entre o mundo familiar e profissional 

são as longas horas de trabalho. Segundo as respostas obtidas, as oito horas diárias que a 

E15 menciona raramente se cumprem. 

 

Resposta à secção III - Gestão de Recursos Humanos 

 

 Aqui, procuramos perceber se as empresas dos intervenientes apresentam um 

sólido processo de formação, assim como entender se o reconhecimento e o feedback 

eram práticas constantes e se as mesmas influenciam na motivação dos participantes. 

 

 A formação ser descrita como “o conjunto de experiências de aprendizagem 

planeadas por uma organização, com o objetivo de induzir uma mudança nas capacidades, 

conhecimentos, atitudes e comportamentos dos empregados no trabalho” (Cabrera, 2006: 

168). Sem exceções, todas as empresas dos entrevistados aplicam o processo de formação 

quando um novo membro entra na empresa. Apesar de não existir nenhuma questão 

relacionada com o tempo da formação, e isso não ter sido questionado durante a 

ocorrência das entrevistas, alguns participantes fizeram questão de mencionar, com seis 

deles a afirmar que o processo de formação nas suas empresas demorou cerca de um mês 

(E1, E2, E4, E7, E10 e E15) e dois deles a mencionarem uma semana (E3 e E11). 

 

 O curto período existente nos dois últimos deveu-se a fatores distintos. Por um 

lado, a empresa do E3 é pertencente ao ramo da logística e transportes e, segundo o 
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mesmo, é prática corrente a formação ocorrer neste período de tempo. De acordo com o 

participante, a formação baseia-se muito na aprendizagem de um programa recentemente 

implementado na empresa e o tempo aplicado diz-se suficiente. A E11 refere que “só fui 

selecionada em março, em março ia ser a abertura da loja, mas 90% de quem foi 

selecionado já tinha sido em janeiro, de janeiro a março tiveram formação, eu só tive 

formação durante uma semana, antes da abertura da loja”. A mesma salienta que “não 

foi suficiente, mesmo a supervisora dizia que estava a ser lançada aos lobos (…) nós 

mexemos em muitos softwares e eu não tinha tido nenhuma aprendizagem antes”. Este 

caso contrapõe a ideologia de Onofre (2014), para a qual a formação serve – o adquirir 

conhecimentos necessários para o bom desempenho da função e para aumentar os níveis 

de desempenho do colaborador. A lacuna aqui existente não se baseia apenas no curto 

espaço de tempo em que a formação ocorreu, mas sobretudo no processo de recrutamento 

e seleção tardio, perdendo assim a sua função estratégica que, de acordo com Reis e Silva 

(2012), caso fosse bem elaborado e implementado traria à organização. 

 

 De referir que, a partir das respostas obtidas, foi possível observar que a formação 

ocorria sobretudo sob três formas: sistema de aulas, através de mentoria, ou em e-

learning. 

 

 A formação contínua também foi analisada, com doze participantes a responderem 

que este processo existia nas suas empresas, e, por sua vez, três (E4, E11 e E12) disseram 

que a formação só ocorria num período inicial. Ao ser contínua, muitas vezes o novo 

membro tem formações de outras áreas ou secções departamentais da empresa, que, não 

sendo a função dele, influenciam indiretamente no posterior desempenho da sua função. 

Este tipo de aprofundamento em outros departamentos serve para que o indivíduo possa 

obter uma melhor performance, entrando em conformidade com Onofre (2014), o qual 

afirma que a formação é um processo onde se transmitem conhecimentos, capacidades, 

atitudes e comportamentos necessários à realização do trabalho. Posto isto, a formação é 

encarada como uma ferramenta de gestão direcionada para o alcance dos objetivos 

organizacionais. 

 

 Os participantes que referiram que a formação só acontece num momento inicial 

apontam vários fatores. O E4 faz parte de uma empresa israelita ligada à área das TICs 

que recentemente se instalou em Portugal e a qual ainda carece de vários sistemas de 
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gestão de recursos humanos. O E11 refere que existiu uma tentativa de implementação 

de um conjunto de formações contínuas, tendo havido mesmo um levantamento de 

informações sobre as formações que as pessoas gostariam de ter, mas o qual fracassou 

porque “não era possível criar turmas durante o horário de trabalho e ninguém estava 

disposto em dirigir-se à loja sem ser no horário de trabalho”. O E12 é operador de 

máquinas e relaciona-se com uma multinacional ligada à área dos aerogeradores e a 

aplicação de formação somente ao nível inicial deve-se ao facto de só ser necessário 

aprender a mexer nas máquinas, não requerendo, segundo o mesmo, mais nenhum tipo 

de formação posterior. 

 

 De seguida, perguntou-se se existia reconhecimento e feedback nas empresas, e 

pretendeu-se saber a perceção sobre a existência dos mesmos por parte dos participantes. 

O reconhecimento e o feedback são indicadores prévios da motivação existente no interior 

de uma empresa. Souza (2001) afirma que o reconhecimento pode fazer-se através de um 

sistema de incentivos e recompensas como compensações monetárias e prémios de 

desempenho até formas de recompensa verbal como elogios e agradecimentos. Este 

aspeto é uma das principais expetativas que o colaborador espera ver cumpridas. 

Relativamente ao feedback, Moscovici (2000) aponta-o como uma ferramenta que 

consegue mostrar em que aspetos um indivíduo precisa de melhorar, de modo a obter um 

melhor desempenho: “quando fazíamos um bom trabalho, éramos felicitados (…) quando 

não o fazíamos também éramos repreendidos” (E1), “se tens alguém a dizer-te que és 

bom naquilo que fazes, só queres ser melhor, sinto-me muito motivada” (E2), “o verbal 

é muito importante, não é só o monetário como várias pessoas pensam (…) uma palavra 

de apreço é muito mais importante do que qualquer outra coisa que possas oferecer a 

um trabalhador” (E4), e nós somos avaliados e estão sempre a dar-nos feedback do nosso 

desempenho (…). Uma pessoa sente-se mais motivada e vê o seu trabalho a ser 

reconhecido.” (E14) 

 

 A perspetiva de Drucker (1999) sobre o pensamento presente no senso comum, 

de que muitas vezes as pessoas pensam que estão cientes das suas capacidades e sabem 

no que são realmente boas, o que acaba por nem sempre corresponder à verdade é 

corroborada por dois participantes: “Sejam [críticas] boas ou más, eles dizem. (…) 

Mesmo que eu esteja a fazer mal, prefiro que venham falar comigo (…) que é para 

conseguires evoluir. Se ninguém te diz nada, tu pensas que estás a fazer bem, e às vezes 
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não…” (E9), e “Se não existirem essas críticas nós até podemos achar que estamos a 

fazer um bom trabalho e na realidade não o estamos a fazer” (E13). 

 

 É percetível que o reconhecimento da generalidade dos entrevistados ocorre sob 

a forma verbal, prémios monetários ou bónus de desempenho (Souza, 2001). A E6 destaca 

o reconhecimento público: “Acho importante o reconhecimento a nível público para 

saberem que os colegas estão a desempenhar bem aquilo que estão a fazer”, o que 

corrobora Kouzes e Posner (1991, in Souza, 2001). Os autores salientam a importância 

do reconhecimento ser efetuado publicamente, defendendo que aumenta a autoestima do 

colaborador e este serve de referência para que os seus colegas adotem os seus 

comportamentos e atitudes. 

 

 Reis e Silva (2012) referem que o feedback é uma ferramenta central no processo 

de avaliação de desempenho, e nas respostas obtidas por alguns intervenientes é possível 

observar que isto se comprova na realização de reuniões que posteriormente irão 

influenciar a avaliação e o percurso do colaborador na empresa: “Existe reconhecimento 

(…) nós tínhamos reuniões mensais de performance (…) havia esse feedback mensal…” 

(E1), e “Sim, existem avaliações periódicas que ditam a tua progressão na carreira, 

aumentos salariais e bónus (…) existe reconhecimento verbal” (E7). 

 

 A E11 foi a única exceção, afirmando que não existia reconhecimento nem 

qualquer género de feedback na sua empresa: “Não. Tanto que a nossa supervisora 

acabou por ser despedida (…) a empresa vê muito como trabalho holístico mas estás a 

trabalhar para uma equipa de duzentos colaboradores em simultâneo.” E refere ainda 

que as críticas ao trabalho desenvolvido praticamente não existiam: “Eram céticas! Nem 

eram a bem nem eram a mal, eram do género “o problema é teu”” (E11). 

 

Resposta à secção IV – Motivação 

 

 Relativamente ao significado conferido ao conceito de motivação, que é a variável 

em estudo - de acordo com Cunha et al. (2007) a motivação assume-se como um conjunto 

de forças que nascem não apenas no próprio indivíduo como fora dele, sendo essas 

mesmas forças que o irão levar a adotar determinado comportamento no trabalho. 
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 Na maioria da opinião dos participantes, foi notório que a motivação interliga-se 

a aspetos como o reconhecimento profissional, a progressão na carreira e a superação de 

novos e constantes desafios: “ter reconhecimento profissional e progressão na carreira” 

(E7). A liderança, apesar de não ter sido um tema amplamente explorado no guião de 

entrevista, foi igualmente mencionada como um aspeto que motiva o colaborador. 

Bergamini (2002) define liderança como o processo de influência mútua que ocorre entre 

o líder e seus seguidores. Yamakufo e Silva (2015) defendem a existência de um bom 

líder como aspeto central para que uma empresa consiga extrair o capital humano da 

pessoa: “se estou a fazer uma tarefa, gosto de me sentir motivada pelo chefe, saber que 

estou a fazer um bom trabalho” (E10). 

 

 Quando confrontados com o nível de envolvência protagonizada pela gestão de 

topo no dia-a-dia das suas empresas, os participantes deram respostas mistas. Já 

questionados sobre a perceção destes em relação à convivência diária com a gestão de 

topo nas suas funções de trabalho, os dados obtidos foram homogéneos. Os participantes 

preferem que a gestão de topo se envolva no trabalho diário que estes desenvolvem, 

alegando aspetos como “experiência” (E4), “demonstrar interesse” (E5) e “motivador” 

(E8) que a mesma pode influir nos colaboradores. Em certos casos, verificamos mesmo 

uma ausência de liderança: “A gestão de topo não, não quer saber. (…) Só querem saber 

de números. Se correu bem e se esses milhões entram em caixa” (E7), o que corrobora 

Schilling e Schilling (2008), ao referirem que esta acontece quando o líder não demonstra 

interesse nem influencia o desenvolvimento do liderado. 

 

 A gestão de topo, sobretudo em grandes empresas, devido à descentralização de 

poderes e tarefas, como referido por dois participantes: e “havia muitos chefes até lá 

chegar acima” (E5) e “grande descentralização de funções e tarefas” (E13), relega o seu 

envolvimento para chefias intermédias com a função de estas liderarem os colaboradores. 

O que se pode constatar aqui, e segundo as respostas obtidas por parte de todos os 

entrevistados, é que o envolvimento da gestão de topo se poderia revelar como um 

elemento motivador nas suas empresas, o que nem sempre acontece. Yamakufo e Silva 

(2015) defende que num grupo de pessoas há um objetivo comum, e existe sempre a 

necessidade de surgir uma pessoa que guie as pessoas a esse mesmo objetivo, aspeto 

realçado pelo E14: “Para mim acho que é bom estarmos todos ao mesmo nível, todos a 



      

106 

trabalhar, o objetivo é o mesmo, o bem da equipa, por isso acho que é uma questão que 

nos motiva ainda mais”. 

 

 O ambiente de trabalho assume-se como uma resposta quase que transversal por 

entre os entrevistados, na medida em que os motiva na entrada e manutenção numa certa 

empresa. Reis e Silva (2012) defendem que existe uma íntima conexão entre o ambiente 

de trabalho e a formação de uma cultura organizacional bem sustentada, na medida em 

que a implementação de uma cultura forte fomenta o comprometimento do colaborador 

para com a empresa e ajuda na criação de um ambiente de trabalho atrativo: “valorizo 

muito as pessoas que lá trabalham, o ambiente de trabalho” (E9), e “é mesmo a equipa 

de trabalho, é essencial identificares-te com as pessoas, o ambiente de trabalho” (E14). 

Os mesmos autores salientam a importância da realização de um processo de acolhimento 

coeso e eficaz, de modo a que o novo membro interiorize rapidamente os valores e crenças 

da organização: “o acolhimento e integração” (E6) e “a forma como sou recebido, o 

tratamento” (E8). 

 

 Esta menção em grande escala ao ambiente de trabalho como principal fator que 

leva uma pessoa a entrar numa empresa pode relacionar-se com as respostas obtidas pelos 

participantes, quando questionados se conheciam outras empresas, além da sua, que 

aplicassem práticas extralaborais. A multinacional Google foi mencionada por duas 

pessoas: “Google (…) deixa-nos levar animais domésticos, dava uma hora para tirar 

uma sesta…” (E3) e “A Google, falam muito bem da Google” (E5). Por sua vez, a nível 

nacional, empresas como a Farfetch e a Blip também foram referidas: “por exemplo, a 

Farfetch, a Blip (…) têm exercício físico, aulas na empresa. Um professor de yoga vai lá 

dar uma aula. Têm mesmo baloiços, por exemplo, dentro da empresa. Assim coisas 

mesmo engraçadas” (E6). São empresas, antes de mais (Google e Blip) presentes nos 

rankings das melhores empresas para trabalhar (Revista Fortune e Exame, ambos 

referentes a 2017), e que possuem um ambiente de trabalho distinto em comparação com 

a convencionalidade das empresas. 

 

 Relativamente ao salário e recompensas monetárias como fatores motivadores, 

Cunha et al. (2007) e Dias e Murillo (2007) dão um destaque maior à recompensa não-

monetária, afirmando que esta exerce um maior impacto na motivação dos colaboradores. 

Porém, a maioria dos entrevistados contrariou estas perspetivas: “recompensas 
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monetárias favorecem sempre a motivação” (E1) e “o dinheiro é o principal de uma 

empresa” (E9). É percetível que o dinheiro assume um papel primordial em seio 

organizacional, o que suporta a perspetiva de Locke et al. (1980), que tinham dito que o 

dinheiro traduz-se como o elemento central no sistema de recompensas e que nenhum 

outro incentivo motivacional pode alcançar o valor instrumental do dinheiro. 

 

 No entanto, algumas respostas defendem que o salário e este tipo de recompensas 

exercem motivação sobre o colaborador apenas numa fase inicial, sendo que depois 

estagnam e perdem esse efeito motivador que se pretendia prolongar no tempo: “o salário 

e o bónus só tem impacto motivacional no início, depois [as pessoas] esquecem-se” (E5), 

e “são a curto prazo, ficamos contentes mas depois vamos estar sempre à espera de mais, 

e vamos desmotivar outra vez” (E6). Estas perspetivas corroboram o pensamento de 

Robbins (2001), que sugere que a forma mais eficaz de trabalhar a motivação é através 

de fatores associados ao próprio trabalho ou resultados diretamente advindos dele 

(oportunidades de promoção, crescimento pessoal, feedback, reconhecimento) por serem 

os fatores que o colaborador geralmente acha como recompensador pelo trabalho 

prestado: “estás a fazer o teu trabalho, não tens de estar à espera de uma bonificação 

por o estares a fazer, eu sou mais a favor do prestígio” (E3), “nesta empresa houve um 

aumento salarial de 2015 para 2016, de para aí 5%, mesmo pequeno mas fazia uma 

diferença. Nos primeiros três meses andou toda a gente motivada, depois já voltou tudo 

igual” (E5), e “prefiro que o patrão venha ter comigo e diga, “dado ter atingido os 

objetivos, se continuar assim nos próprios anos, consegue progredir”” (E11). 

 

 A adoção por práticas extralaborais, inclusive as parcerias com ginásios que o E6 

menciona, e que proporcionam descontos aos colaboradores têm sido meios usados por 

várias empresas. E isto tem ainda mais lógica se pensarmos no caso dos altos impostos 

praticados em Portugal, na medida em que subidas dos salários implicam maior carga de 

impostos, como refere o E4: “É sempre um extra que uma pessoa acaba por ganhar do 

salário mas que não é do salário, mas que se usa e usufrui (…) como em Portugal os 

impostos são sempre muito elevados, eles têm que arranjar mecanismos de maneira a 

que acabem por dar o salário ao trabalhador sem ser por impostos” e, o E6: “Se nos 

aumentarem cinquenta euros, isso por acaso aconteceu-me num dos anos que eu estive 

lá, aumentaram o salário mas eu depois comecei a receber menos porque passei a 

descontar mais”. 
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 De entre as práticas que os entrevistados preferem, existe um foco geral para a 

parceria com espaços de eventos culturais: “tentava implementar os eventos culturais. 

Darem bónus culturais, alguma coisa que envolvesse a pessoa em teatros, cinemas, 

museus…temos o Theatro Circo com tantos espetáculos lá (…) o museu dos Biscainhos 

(…) o museu arqueológico D. Diogo (…) e Braga, uma cidade rica, histórica em religião 

e museus” (E2);“teatro, cinema, talvez. Cinema era uma boa opção” (E9); “se me 

quisessem oferecer assim eventos culturais eram bem-vindo” (E14). Parcerias com 

ginásios também são mencionadas: “implementaria, para as pessoas da fábrica e para 

as administrativas um ginásio” (E5) e “o ginásio, a prática do exercício físico” (E8). 

 

 Como última questão presente na entrevista, perguntou-se aos entrevistados se até 

ao momento deste estudo se sentiam motivados nas suas empresas, tendo em conta as 

funções que ocupavam e as práticas extralaborais existentes nas organizações. As 

respostas alcançadas não foram unânimes. Apesar da maioria dos indivíduos afirmar que 

se sente motivado nas suas empresas, cinco dos quinze entrevistados manifestaram uma 

relativa desmotivação. Essa desmotivação deve-se a fatores como faltas de comunicação, 

o excesso de trabalho e o facto do mesmo ser exigente, e que posteriormente nem sempre 

levava à motivação na empresa, o que entra em conformidade com Godoy (2002) e Niosh 

(1999): “o trabalho que tínhamos a fazer era muito exigente” (E1) e “no início sentia-

me motivada, porque era um estágio em RH, mas depois comecei a fazer mais horas” 

(E5). Os interlocutores que afirmaram sentir-se motivados mencionaram o facto de a 

função ser “extremamente desafiante” (E4) e “a equipa e o ambiente de trabalho” (E15) 

como aspetos mais realçados. 

 

 A influência das práticas extralaborais nestas empresas como aspetos que levam 

à motivação comprova-se pelas respostas de alguns entrevistados: “estas práticas vêm 

projetar a pessoa para outro plano, para um plano mais informal, que proporciona mais 

conforto, mais estabilidade emocional” (E3), “claro que as atividades extralaborais 

ajudam a teres uma boa equipa” (E10) e “as práticas extralaborais ajudam-me numa 

melhor qualidade de vida” (E12). 

 

 Finda a análise e discussão dos resultados, proceder-se-á às conclusões finais que 

foram possíveis extrair no decorrer de todo o presente estudo. 
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CAPÍTULO V. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E IMPLICAÇÕES E 
POSSÍVEIS INVESTIGAÇÕES FUTURAS 

 

5.1. CONCLUSÕES FINAIS E FUTURAS PISTAS 

 

 O decorrer deste estudo teve como base a exploração empírica no que respeita à 

forma como as práticas extralaborais, quando aplicadas em meio organizacional, poderão 

influenciar ou não a motivação e o consequente desempenho do colaborador numa 

empresa. Isto é, de que forma é que as práticas extralaborais podem assumir-se como uma 

fonte de vantagem competitiva, em prol dos colaboradores e da execução dos objetivos 

que a própria empresa se propõe. 

 

 A informação empírica empregue teve a questão central deste estudo baseada na 

pesquisa de dados bibliográficos, encaminhando-os, seguidamente, para uma vertente 

metodológica de cariz qualitativo através da elaboração de entrevistas semiestruturadas à 

amostra de conveniência, nomeadamente, no contexto empresarial, tendo existindo uma 

relativa variedade de intervenientes: desde uma operadora de call center, operários fabris, 

técnicos administrativos e líderes de equipa, estes últimos em empresas de tecnologias de 

informação e comunicação. 

 

 Deste modo: 

 

 A motivação assume-se como um conjunto de forças que nascem não apenas no 

próprio indivíduo como fora dele, sendo essas mesmas forças que o irão levar a adotar 

determinado comportamento no trabalho, podendo levá-lo a ter um maior ou menor 

desempenho Cunha et al. (2007). De acordo com os autores, tem sido apontada como um 

conceito central na base do comportamento organizacional e a gestão da mesma tem sido 

atribuída como uma das esferas essenciais a cargo do gestor de recursos humanos. 

 

 A maior parte dos participantes não se revelou concordante quanto ao conceito de 

“motivação” comparativamente com a literatura, tendo associado nas suas descrições 

aspetos de cariz profissional que atuavam como os seus focos de motivação. A este 

“conjunto de forças” que Cunha et al. (2007) referem, os intervenientes mencionaram 

aspetos como o reconhecimento profissional, a existência de uma boa liderança, a 
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progressão na carreira e a superação de novos e constantes desafios – fatores referidos 

por Moscovici (2000), Souza (2001) e Yamakufo e Silva (2015). Isto é, além de partirem 

das suas forças de vontade, era necessário que a organização possuísse uma estrutura que 

lhes permitissem alcançar estes objetivos de cariz profissional. Porém, em meio 

empresarial, estes elementos nem sempre estão presentes, nomeadamente no que respeita 

à presença de uma boa liderança, sendo esta muitas vezes inexistente, aspeto concordante 

com Schilling e Schilling (2008) que pressupõe que acontece quando o líder não 

demonstra interesse e não se envolve no desenvolvimento do liderado, nem nas 

necessidades e realizações do mesmo: “quando tens um supervisor que tem uma postura 

mal direcionada, que parece que não se dedica a ti, é absolutamente stressante” (E11). 

 

 Os entrevistados apontaram ainda como fatores que podem influenciar na sua 

motivação profissional um ambiente de trabalho agradável, na medida em que “é 

essencial identificares-te com as pessoas” (E14). A existência de um processo de 

acolhimento e integração coeso e eficaz também foi um motivo apontado, dado que de 

acordo com Reis e Silva (2012) implica o início do laço criado entre a pessoa e a 

organização, e em simultâneo reflete a “a forma como sou recebido, o tratamento” (E8). 

 

 Ao mencionarem a expressão “boa liderança”, os intervenientes referem-se ao 

líder além do aspeto funcional que lhe está associado e que se traduz em assegurar o bom 

funcionamento da empresa, salvaguardando os seus postos de trabalho. Tendo em conta 

as novas abordagens de liderança, o líder é visto como alguém que deve ser capaz de 

inspirar, comunicar e motivar as pessoas em prol da execução dos objetivos dos 

colaboradores e da empresa. Estas caraterísticas são benéficas para que sejam assegurados 

sentimentos de motivação, segurança, pertença e realização pessoal, predicados usados 

por Maslow (1943) na sua pirâmide das necessidades. 

 

 Relativamente à importância atribuída ao salário e às recompensas monetárias, a 

generalidade dos participantes contrariou as perspetivas de Cunha et al. (2007) e Dias e 

Murillo (2007), os quais realçam o maior impacto da recompensa não-monetária na 

motivação dos colaboradores, comparativamente à recompensa monetária (por exemplo, 

reconhecimento e feedback). No entanto, alguns dos entrevistados salientaram que a 

função motivacional que o dinheiro assume é de curto prazo, isto é, com o decorrer do 
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tempo, o dinheiro deixa de ser um aspeto motivador, “depois [as pessoas] esquecem-se” 

(E5). 

 

 Nas entrevistas foi notória a perceção de que é necessário apostar em outro tipo 

de práticas, que “salvaguardem” a motivação das pessoas, o que vai ao encontro a Farzin 

(2009), que afirma que as empresas apostam num uso crescente de incentivos não-

monetários (INM). As práticas extralaborais mencionadas pelos participantes e as quais 

eram usadas pelas suas empresas foram diversas. No entanto, as mais referidas foram: 

jantares-convívio realizados oportunamente entre os membros constituintes da empresa 

ou festejo de épocas temáticas como o natal, páscoa ou carnaval; parcerias com entidades 

promotoras da atividade física, nomeadamente ginásios; e, eventos de “team-building”. 

De salientar que algumas empresas, apesar de em significativo menor número, praticam 

eventos de promoção e responsabilidade social e outras apostam em viagens pagas aos 

seus colaboradores. A noção sobre a existência de uma relação entre a prática do exercício 

físico sobre o bem-estar e o desempenho profissional do indivíduo foi homogénea, 

seguindo a mesma linha de pensamento de Gomes (2003). Os participantes também 

concordam que a prática de atividade física regular ajuda no combate do stresse laboral 

(Tamayo, 2001; Godoy, 2002). Confrontados com o grau de aderência das pessoas a 

práticas extralaborais, as respostas foram praticamente unânimes no sentido positivo, o 

que pressupõe a existência de culturas organizacionais bem estabelecidas, indo ao 

encontro das perspetivas de Dias (2003) e Robbins (2005), que afirmam que culturas 

organizacionais bem sustentadas aumentam o compromisso do colaborador para com a 

organização, tornando-os mais aptos e predispostos a participarem em atividades 

extratrabalho. 

 

 Esta secção do estudo constata que os participantes observam como fatores que os 

motivam no local de trabalho a existência de estruturas organizacionais estáveis e coesas 

que lhes permitam progredir na carreira, valores como o respeito e o apreço que se 

encontram refletidos no reconhecimento, feedback, ambiente de trabalho e numa boa 

liderança. Basicamente, ao mencionarem estes fatores, as pessoas atribuem uma elevada 

necessidade de equilíbrio no interior da empresa, seja quanto ao ambiente de trabalho, a 

forma como são tratados e como recebem ordens dos seus superiores, como relativamente 

ao contexto extra empresa, isto é, quanto à sua vida pessoal. Deste modo, é plausível 

afirmar que os fatores internos e externos são relacionáveis. 
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 Das conclusões acima descritas, existem considerações mais específicas que 

podemos retirar, entre as quais: 

 É possível constatar que as principais causas de stresse laboral centram-se no 

cumprimento de prazos apertados, no extravasar do horário de trabalho (um 

problema cultural em grande evidência em Portugal, como mencionaram vários 

participantes), que refletem os aspetos mencionados por Niosh (1999). Outras 

causas como falta de comunicação na organização, a degradação das relações 

interpessoais e a falta de políticas que conciliem o trabalho e a família, apesar de 

mencionadas em menor evidência, também são descritas. 

 

 As práticas extralaborais, ou incentivos não-monetários (INM), designação 

atribuída por Farzin (2009) são vistas positivamente por parte dos colaboradores 

e assumem-se como uma mais-valia em meio organizacional, nomeadamente no 

que respeita à formação de espíritos de equipa coesos, melhoria da performance 

profissional, e a promoção da responsabilidade social, o que corrobora 

Kirchmeyer (1992), que defende que a participação ativa dos indivíduos em 

domínios extralaborais poderá influenciar positivamente as disposições e os 

comportamentos dos indivíduos na organização e na função que ocupam. 

 

 O desporto assume-se, indubitavelmente, como um meio capaz de abstrair o 

colaborador do meio laboral a que está diariamente entregue, e, simultaneamente, 

pode levar o mesmo a atingir melhores índices de desempenho profissional 

(Gomes, 2003). 

 

 As pessoas aderem às práticas extralaborais propostas e ministradas pelas suas 

empresas, o que pressupõe a existência de culturas organizacionais bem 

sustentadas, seguindo as perspetivas de Dias (2003) e Robbins (2005), que 

afirmam que culturas organizacionais bem implementadas e coesas aumentam o 

compromisso do colaborador para com a organização, tornando-os mais aptos e 

predispostos a participarem em atividades extratrabalho. 
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 O salário e as distintas formas de compensação monetárias assumem-se como 

centrais nas motivações dos entrevistados, acima de qualquer prática extralaboral 

e incentivo não-monetário, contrariando Cunha et al. (2007) e Dias e Murillo 

(2007) e apoiando a perspetiva de Locke et al. (1980), ao afirmarem que o 

dinheiro traduz-se como o elemento central no sistema de recompensas e que 

nenhum outro incentivo motivacional pode atingir o valor instrumental do 

dinheiro. Não obstante, e apesar de não suplantarem o dinheiro, é notório que este 

tipo de práticas e incentivos causam um efeito benéfico na motivação diária das 

pessoas em meio empresarial. Deste modo, a melhor forma de motivar as pessoas 

será ambos coexistirem. As práticas extralaborais podem funcionar como um 

“aliado motivacional”. 

 

 Existe uma unanimidade nas respostas que estabelecem uma correlação positiva 

entre a existência de práticas extralaborais e o aumento do desempenho em meio 

laboral, suportando a teoria da expetativa de Vroom (1964, in Rocha, 2010), que 

estabelece uma relação próxima entre as variáveis: expetativa, instrumentalidade 

e valência. As práticas extralaborais são recompensas não monetárias que a 

empresa disponibiliza aos seus colaboradores, estes ao reconhecerem importância 

a estas práticas (valência), irá fazê-los ter um maior desempenho laboral 

(instrumentalidade). 

 

 A gestão de recursos humanos (GRH) assume-se um parceiro importante na 

motivação das pessoas, disponibilizando diálogo e abertura na resolução de 

conflitos. Simultaneamente, age como um “facilitador de adaptação” às mudanças 

no trabalho (Fonseca, 2003). No entanto, não escapa de algumas críticas, como o 

grande papel administrativo a cargo deste departamento, a falta de tomada de 

posições neutras entre pessoas com vários anos de casa e, nomeadamente, 

estagiários, com desfavor para os segundos, a intrusão deste departamento na vida 

pessoal das pessoas e a “invisibilidade” dos recursos humanos na empresa, ou 

seja, não possuem um contacto direto com os colaboradores, o que contraria 

Tachiwaza, Fortuna e Ferreira (2004), que destacam o papel da GRH na obtenção 

de uma relação positiva entre o capital e o trabalho, com o intuito de ser a mais 

produtiva e menos conflituosa possível. 
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 O processo de formação é o conjunto de experiências de aprendizagem que a 

organização leva a cabo, com o intuito de incrementar capacidades, 

conhecimentos, atitudes e comportamentos dos colaboradores no trabalho 

(Cabrera, 2006). Este processo é cumprido nas empresas, com uma parte 

significativa dos participantes a mencionarem um mês como período médio de 

duração da formação. No entanto, revelaram-se lacunas no processo de formação 

de um participante, no qual esta foi apenas de uma semana, causado por um tardio 

processo de recrutamento e seleção. Isto evidencia lacunas no processo de 

recrutamento e seleção, que nesta empresa perdeu, assim, a função estratégica que 

lhe está subjacente (Reis & Silva, 2012). 

 

 Como práticas de gestão de recursos humanos fulcrais numa empresa, a 

centralização ao nível dos contratos e a existência de um sistema coeso de 

comunicação interna são as práticas em maior evidência pelos participantes 

(Niosh, 1999). 

 Em síntese, através das respostas obtidas por parte dos intervenientes, foi notório 

perceber que as demais práticas extralaborais são observadas de uma forma bastante 

positiva por parte das pessoas, destacando aspetos como a convivência, a socialização e 

o estreitar laços como fortes pêndulos derivados destas práticas. Contudo, quando 

questionados entre a opção de existirem práticas extralaborais em detrimento do aumento 

de salários, os participantes foram bastante claros em relação às suas preferências – a 

existência deste género de práticas é extremamente positiva e de louvar em meio 

organizacional, mas o dinheiro parece continuar a ocupar um papel central na mentalidade 

das pessoas. Não obstante, isto não significa que ambos não possam coexistir, de todo. É 

impreterível que bons salários são necessários, mas serão estes suficientes para manter a 

motivação em níveis “saudáveis” e “desafiantes”? As respostas obtidas foram divididas 

entre o sim o não, não tendo sido possível retirar constatações objetivas. Mas a inclusão 

de práticas extralaborais e incentivos não-monetários nas empresas faz com que seja visto 

como uma forma das organizações demonstrarem preocupação com os colaboradores, de 

eventualmente os retirar da rotina a que estão diariamente entregues e, deste modo, de 

“abanar” com a sua motivação, como refere o E13 - “quando uma pessoa percebe que a 

sua empresa se importa com o seu bem-estar, o colaborador também vai acabar por dar 

mais à empresa, vai trabalhar mais motivado”. O dinheiro é um bem material, que nos 
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motiva a trabalhar, mas será que nos motiva para sempre? Será que motiva a nos 

mantermos numa certa empresa? Será que esta afirmação de Woodard-Chavez (2003) se 

aplica? 

“O dinheiro pode atrair as pessoas para a porta da frente das empresas, mas terá de 

ser outra coisa que os impedirá de sair pela porta das traseiras.” 

 Apesar de todo o cuidado e ponderação na análise dos resultados e na metodologia 

adotada, existem limitações que ambas possuem. Relativamente à análise qualitativa, esta 

não permite retirar conclusões generalizáveis, facto que condiciona a investigação à 

comparação da literatura com a amostra obtida. 

 Em futuras investigações, é pertinente o estudo com amostras maiores e mais 

diversificadas que favoreçam comparações mais generalizadas, no que respeita a 

respostas. Quando se refere amostras mais diversificadas, salienta-se o facto de incluir 

mais pessoas casadas e com filhos, dado que nesta investigação o número respeitante a 

esse tipo de pessoas é escasso, sobretudo no que respeita a pessoas com filhos. Torna-se 

interessante dado que o presente estudo abrange a perceção específica deste grupo de 

indivíduos. 

Eventualmente, o uso de amostras maiores e compreendendo mais setores de 

atividade, poderia fazer-se através do recurso à metodologia quantitativa. No entanto, 

ressalva-se o facto do presente estudo abranger uma amostra pertencente a vários setores, 

e portanto, significativa. 

 O autor espera que a presente investigação possa proporcionar uma maior abertura 

e incentivo ao estudo da temática. A realização de futuros estudos que aprofundem a 

relação entre as práticas extralaborais e incentivos não monetários com a motivação das 

pessoas revela-se sempre interessante para o enriquecimento da literatura, uma vez que 

esta relação com a motivação pode influenciar outras variáveis como, por exemplo, a 

produtividade. Além do mais, a inclusão de matéria relativa às ciências humanas, não 

contáveis, como a liderança, torna o estudo um desafio constante. Na mesma medida, 

serve para que se criem oportunidades de potencializar o alargamento de conhecimentos 

mais amplos para as ciências sociais. 
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Apêndice I – Declaração de Consentimento Informado 
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Braga, Janeiro de 2018 

 
Mestrado em Gestão de Recursos Humanos 

Escola de Economia e Gestão 
Universidade do Minho 

 

 

Declaração de Consentimento Informado 

 

Eu, ______________________________________________________________(nome) 

concordo em participar no estudo sobre o tema: A Influência das Práticas Extralaborais na 

Motivação dos Colaboradores. Pretende-se com o mesmo dar resposta aos seguintes objetivos: 

 Perceber o que é motivação; 

 Identificar quais as práticas extralaborais em estudo; 

 Compreender a importância da Gestão de Recursos Humanos (GRH) na implementação 

de práticas extralaborais; 

 Entender a relação entre as práticas extralaborais e a motivação laboral. 

 

 Compreendi que tenho o direito de colocar, agora ou durante o desenvolvimento do estudo, 

qualquer questão acerca do mesmo; 

 Informaram-me de que a entrevista seria gravada em áudio e permito que assim seja, para 

efeitos de posterior transcrição e análise; 

 Aceito que as minhas perspetivas sejam incorporadas nos resultados do estudo e possam ser 

publicadas ou apresentadas pelo autor da investigação para fins académicos; 

 Informaram-me de que existirá total confidencialidade no que ao nome do entrevistado diz 

respeito, tal como da empresa para a qual trabalha/trabalhou. De igual modo, existirá total 

anonimato na análise de conteúdo das respostas; 

 Depreendi que este documento será conservado de forma segura pelo autor da investigação 

e será destruído no fim do estudo. 

Assinatura do participante: ……………………………………………………………… 

Assinatura do investigador: …………………………………………………………….... 

(contacto telefónico: 926 574 556) 
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Apêndice II – Guião de Entrevista 
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Guião de Entrevista – Dirigido a pessoas que trabalham, ou que trabalharam em 

organizações que aplicassem práticas extralaborais. 

 

Identificação do entrevistado 

 Idade 

 Sexo 

 Estado civil 

 Tem filhos (de relevância para a investigação) 

 Habilitações académicas 

 

Identificação organizacional 

 Qual é a sua categoria profissional atual? 

 Quais são as principais responsabilidades da função que exerce? 

 Como acedeu à empresa e ao cargo: recrutamento interno, promoção, 

recrutamento externo, convite? 

  Em relação à antiguidade na empresa, há quanto tempo permanece na 

mesma? 

 Em relação à antiguidade na função, há quanto tempo a ocupa? 

 

1. PARTE I - Práticas extralaborais na empresa 

1.1.  O que considera serem práticas extralaborais? 

1.2.  O que pensa de algumas empresas usarem estas práticas? 

1.3.  Que práticas extralaborais a empresa possui? 

1.4.  Os indivíduos aderem a estas práticas extralaborais ou apresentam 

algum tipo de resistência? Se sim, essa resistência deve-se a que 

fator(es)? 

1.5.  Na sua opinião, qual é o porquê destas práticas se realizarem? 

1.6.  Além da empresa em foco, já fez parte de outras empresas das quais 

ministravam práticas extralaborais? Se sim, pode indicar quais as 

práticas? (esta questão permitirá posteriormente uma comparação de 

práticas na análise de conteúdo) 
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1.7.  Prefere práticas extralaborais mais ligadas à profissão (como bónus 

de desempenho, formação de desenvolvimento (ex.: fotografia, teatro, 

culinária, etc.), ou práticas mais dinâmicas (como eventos organizados 

pela empresa, parcerias com ginásios, workshops não associados às 

práticas da empresa, entre outros)? E porquê? 

1.8. Atualmente cada vez mais empresas criam parcerias com ginásios. 

Considera a atividade física um bom escape para “combater” o stresse 

laboral? Porquê? 

1.9. Considera que existirá um maior desempenho laboral nas organizações 

onde práticas extralaborais são implementadas? Porquê? 

1.10. Que empresas conhece que pratiquem práticas extralaborais e que 

gostaria que a sua empresa tivesse. Diga-nos o porquê. 

 

2. PARTE II - Stresse laboral 

2.1.  A sociedade contemporânea é cada vez mais marcada por um stresse 

causado pelo mundo laboral. Quais as causas (em meio laboral e/ou 

fora dele), que considera que originam este fenómeno? 

2.1.1. Em que medida as atividades extralaborais podem 

ajudar a “combater” este fenómeno? 

2.2.  Considera que atualmente existe uma dificuldade de conciliação entre 

a vida laboral e a vida pessoal e privada? Porquê? 

2.2.1. Já passou por esta situação ou conhece alguém? Se 

sim, pode dar-nos algum exemplo concreto? 

 

3. PARTE III - Motivação 

3.1. Que aspetos valoriza quando entra numa empresa? 

3.2.  O que é para si a motivação profissional? 

3.3.  O que favorece a maior motivação das pessoas? Que implicações tem 

para a empresa as pessoas estarem motivadas? 

3.3.1. Considera certas ações motivacionais que 

envolvem retorno financeiro são realmente uma 
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mais-valia (como bónus por atingir determinados 

objetivos, etc.)? 

3.4.  Pensa que certas práticas extralaborais têm uma influência positiva na 

motivação das pessoas? Se sim, quais as práticas? E porquê? 

3.5. Na sua empresa, a gestão de topo envolve-se nos projetos/trabalho 

desenvolvido pelos colaboradores (mesmo que não seja relacionado 

com a sua área) ou coloca-se de parte e somente avalia o fim do 

mesmo? Porque acha que isso acontece? 

3.5.1. Considera importante a gestão de topo envolver-se 

ou prefere que se coloquem de parte? Porquê? 

3.6. Tendo em conta a sua função e as práticas vigentes na empresa, sente-

se motivado(a)? Sente-se mais motivado(a) pela função que ocupa ou 

pelas práticas extralaborais existentes? Ou sente que ambas estão em 

igualdade? Porquê? 

 

4. PARTE IV - Gestão de Recursos Humanos 

4.1. A empresa ministra formação inicial aquando da admissão das 

pessoas? Pode descrever-nos como se realiza? 

4.2. A formação é contínua ou existe somente no período inicial? É 

aprofundada no sentido em que aborda vários setores da empresa, ou 

tem em conta apenas os aspetos necessários ao desempenho da função? 

4.3. Existe reconhecimento por parte dos responsáveis da empresa pelo 

bom trabalho prestado pelo colaborador? Considera importante haver 

reconhecimento? Porquê? 

4.4. As críticas ao trabalho efetuado, a existirem na empresa, são de forma 

construtiva ou destrutiva? (Não existem?) Considera importante a 

crítica construtiva? Porquê? 

4.5. Considera que a GRH assume um papel importante na motivação da 

sua empresa? De que modo? Pode dar-nos exemplos concretos? 

(tentar obter exemplos concretos) 
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4.5.1. Se fosse Diretor de GRH o que implementaria neste 

sentido? Que prática de GRH implementaria ou que 

abordagem teria para com as pessoas? 

4.6.  Se pudesse implementar alguma prática na sua empresa, qual 

implementaria? E porquê? 
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